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O difusor “ Saturne” er Saint-Antoine (Ilha Maurícia) 


se deseiá 


e uma maquina simples e sólida 

é custo de assistência insignificante 

e processo totalmente automático 

e consumo reduzido de energia 

e operação sem paragens 

e sumo misturado puríssimo e, claro 
uma extração superior a uh 
tandem de 18... 


o difusor“Saturne”é a solução ideal 


18, Av. Matigngn - 75008 PARIS-France 
Telefoné : 225-60-51 - 359-22-94 
Telex - 22017 (SUCATLAN-PARIS) - Telegramas : SUCATLAN-PARIS 
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nini foia Holanda e a 
Alemanha para que você 
não precise mais importar 
qualidade internacional. 


WERKSPOOR 


SALZGITTER 


ZANINI esta muito interessada em produzir no Brasil o mais 
alto gabarito internacional de qualidade. ZANINI vinha 
pesquisando, há muitos anos, o comportamento dos equipamentos 
WERKSPOOR e SALZGITTER. Depois de comprovar que-no 
mundo inteiro - nenhuma outra indústria tinha condições de fabricar E E s 

cristalizadoros como o VVERKSPOOR ou centrifugas como a zanini s.a. equipamentos pesados 


SALZGITTER, ZANINI celebrou dois contratos de fabricação Fábrica: Km 4 da Via Armando de Salles Oliveira SP 322 = Gairro 
São Jc ) e 4 - Fones E x R = 85 » 
sob licença, com exclusividade: ZANINI-WERKSPOOR nao vOBo = Cx PoSBiASO — FOR RACER E 


Sertãozinho - Estado de São Paulo 
e ZANINI-SALZGITTER, para todo Brasil São Paulo: Rua Bôs Vista, 280 - 1º andar - 
Fones 34-2233 - 33-3839 - 32-3272 - Endereço Telegráfico: Açúpar 
Rio de Janeiro; Rua México, 111 - 5/2104 - Cx, Postal 5197 - 
Agora, a sua indústria açucareira já pode se atualizar em têérmos Fone 231-2234 
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e À : E ifo;: Rua do Sossego, 384 -= Fone: 22-1035 
de equipamen lucros, sem cessidado de Recife Ç 

e equip ento e de lucros, sem necessidade de importação. Beto Horizonta: Rua Rio dadaneiro 300 < “1 TP are RR 
ZANINI acha que esta é a fórmula mais doce que sua usina de Caixa Postal 315 - Fone 22-4840 


açucar poderá fornecer ao Brasil na economia de divisas Salvador; Av Estados Unidos. 4 - conj 308/8- Fone 2-0342 
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Receita de 
esenvolvimento. . 


Ingredientes: 
3 milhões de toneladas métricas' 
de açúcar, metade disso 
produzido pela Copersucar. 
Oitocentos milhões de dólares, 
segunda fonte de divisas do 
Brasil, o maior produtor de 
açúcar do mundo. 


Modo de tazer: 
Coloque o açúcar em navios 
e leve ao Exterior. 
Para uns 35 países, mais ou menos. 
Quando estiver no ponto, 
você pega os dólares. Uma porção 
que corresponde a 12% ou mais “a 
da nossa pauta de exportações 
Com isso, nenhunt outro pais 
vai ter uma receita de 1 


desenvolvimento tão doce como a nossa. 
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Pede-se permuta. 

On dêmande exchange. 
We ask for exchange. 
Pidese permuta. 

Si richiede lo scambio. 
Man bittet um Austausch. 
Instershangho dezirata. 


Os pagamentos em cheques deve- 

rão ser feitos em nome de BRASIL 

AÇUCAREIRO, pagáveis na o 
do Rio de Janeiro — GB. 
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AÇÚCAR BATE RECORDE | 


De 1968 a esta data, a agroindústria açucareira vem sempre 
superando, de ano para ano, seus próprios recordes de produção, 
fato atribuído ao sucesso da política de racionalização imprimida 
ao setor, pelo atual Governo. 


É) 


A produção progressiva tem permitido ao Brasil atender a 
crescente demanda internacional do produto, como também, do 
consumo interno. Em 1968 o Brasil produziu 70.070.639 sacas de 
60 quilos, enquanto nesta última safra, sua produção foi de 115 
milhões de sacas. 


A política do atual Governo de aumento da produção com . 
base no aperfeiçoamento tecnológico da lavoura e da indústria 
— no que se refere à produtividade — e mediante a fusão, incor- 
poração e relocalização de empresas industriais e fundos agríco- 
las, relativamente à racionalização da produção — tem propor- 
cionado ao setor infra-estrutura suficientemente adequada à 
atualidade econômica. | 


Paralelamente ao aumento da produção açucareira, o au- 
mento da produção do álcool tem sido igualmente progressivo, 
alcançando-se, na última safra, um total de 665 milhões de litros 
— 285 milhões de álcool anidro e 380 milhões de hidratado. Em 
1968, a produção global brasileira foi de 112.041.506 litros. | 
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ENGENHEIRO QUÍMICO PROPÕE 
À INDÚSTRIA AGUCAREIRA 


e a de E Uai o sr. GC: Ser- 
gysels, dizendo do seu interesse em en- 
trar em contacto, por nosso intermédio, 
com a indústria açucareira do Brasil a 
fim de oferecer-lhe sua habilitação pro- 


fissional como engenheiro químico. For-. 


mado pela Universidade de Bruxelas, tem 
experiência de quatro anos numa refi- 
naria de açúcar, no setor de controle de 
processamento e outros dois anos na in- 
dústria de alimentação. 


"OsSr. Sergysels é belga, tem 33 anos, 


casado, e se formou engenheiro químico 


“civil, com distinção, em 1966. Foi assis- 


tente do chefe da Divisão de Laboratório . 


da Companhia Açucareira Marroquina de 

Fefinação, em Casablanca, empresa vin- 

a ao bg do Générale Sucriere de 
aris 


Tem experiência profissional e em “orga- 
nização e gerência 
trole industrial; em superintendência de 


pessoal; em pesquisas e testes de labora- . 


tório. Como formação complementar, par- 
'* ticipou de vários seminários: comunica- 
ções, metodologia, iniciação à economia, 
técnicas gerenciais modernas, bacteriolo- 
gia na indústria açucareira. Seu idioma 


pátrio é o francês, lê e fala fluentemente | 


o) “inglês eo holandês, tendo também no- 
ções de alemão. 


- Para correspondência, os interessados 
deverão se dirigir a: C. SERGYSELS 
“Chem. Eng. / 32, Rue R. Reniers / 1090 
— Bruxelles / BÉLGICA. | 


APRIMORAMENTO 


Ts 


“Quando uma entidade coordena. a pro- 
dução e executa a comercialização de 
50% do açúcar produzido no país, que 
por sua vez é o primeiro produtor mun- 
- dial de açúcar de cana — e assim tam- 
bém quando o açúcar, interna e externa- 
mente, é um produto em franca asceri- 
ção — pode-se avaliar a responsabilida- 
de da Copersucar no “aprimoramento do 
| pessoal técnico agronômico, tanto o liga- 
do às suas 5 estações experimentais (Pi- 
racicaba, Jaú, Sertãozinho e Assis, em 
São Paulo, e Camamu, na Bahia), quan- 


“too ligado às 87 Usinas Cuoprcadas, sen-. 


BRASIL Agucanermo 


laboratório de con- 


“do 80 em 1 São Paulo, 2 no aah 2 em: 
" Goiás, 1 em Minas e 2 no Estado do Rio, 


e compreendendo canaviais que, calcula- 
se, ocupam uma área de aproximadamen- 
te. 700 mil hectares, só no Estado de São 
Paulo. 


Daí ser prioritária na Copersucar a 
preocupação.de planificar e executar pro- 
gramações contínuas, objetivando aten-: 
der aos interesses das usinas cooperadas, 
tanto pelo debate de temas e problemas 


atuais da agro-indústria açucareira, quan- 


to pela elevação e atualização do nível 
de seu pessoal técnico. 


Com a realização, no ano passado, do 
primeiro Seminário Copersucar sobre 
cultivo da cana-de-açúcar, registrou-se . 
uma experiência que demandou prosse-' 
guimento dos estudos, pelo que agora se. 
desenvolveu o segundo Seminário Coper- 
sucar, desta feita nos salões de um gran- 
de hotel, em Serra Negra. 


“Adotando metodologia apurada, o con- 


clave. realizado naquela estação congre- 


gou cerca de 120 pessoas, compreendendo 
vários diretores de usinas, engenheiros, 


“engenheiros agrônomos, gerentes de la- . 


voura, administradores e técnicos agríco- 


las, pertencentes às Usinas cooperadas. 


“As palestras foram desenvolvidas. por 


técnicos de diferentes zonas açucareiras 


para permuta de conhecimentos, finali- 
zando com palestras a cargo de vários 
especialistas estrangeiros especialmente 
convidados pela Copersucar para essa 
reunião, que objetiva o aprimoramento 
do pessoal técnico agronômico das usinas 
cooperadas e das estações experimentais 


“de cana da Copersucar. 


ENERGIA 


Da autoria do Professor, Dr. Walter T. 
álvares, Catedrático de Direito Comercial 


da Universidade Católica de Minas Ge- . 


rais (UCMG), Diretor do Instituto de: 
Direito da Eletricidade (IDE) e membro 
da “International Law Association” 
(INLA), registramos o lançamento da 


obra, intitulada DIREITO DA ENERGIA, 


em três (3) volumes, edição de 1974. 


O Professor Walter T. Alvares, quando 
ainda estudante, em maio de 1938, pu- 
blicou nas páginas de BRASIL AÇUCA- 


REIRO, o estudo “O Açúcar no Brasil Co- | 
- lonial”, capítulo de um livro, oportuni- 
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a 


VE 


dade na qual o jovem g 


o mineiro 
já nad os seus Perito cultu- 
rais. 

São uinimente, de sua autoria: “Di- 


re to da Eletricidade” (Rio, 1955) edição 


da Livraria-Editôóra Casa do Estudante 
do Brasil; “Instituições de Direito da 


“Eletricidade” (2 vols.) 1962, edição da 


Editôra Bernardo Álvares, de Belo Hori- 
zonte; “Falência de Concessionária e de 
Consumidor de Energia Elétrica” (Belo 
Horizonte, 1965) edição do IDE; “Direito 


Falimentar” (2 vols.) São Paulo, 1966 — 


Sugestões Literárias S/A; “Regime Tri- 
butário da Eletricidade” (Belo Horizonte, 
1967) edição do IDE; “Introdução ao Di- 
reito da Eletricidade” (Belo Horizonte, 
1969) edição do IDE; “Direito Comercial” 
(2 vols.) 1969, Sugestões Literárias S/A; 
“Estudos de Direito da Eletricidade” (Be- 
lo Horizonte, 1971) edição do 'DE; e, “In- 


trodução aos Direitos Tecnológicos” (Be- 


lo Horizonte, 1972) edição do IDE. 


COMUNICAÇÃO 


As EDIÇÕES GERNASA, do Rio de Ja- 
neiro, Guanabara, lançaram a 8º série de 
Comunicação e Expressão — Em Língua 


Portuguesa —, com textos selecionados 
-pelos ilustres Professores Leodegário A. de 


Azevedo Filho, Layla da Silveira Thomaz 
e Maria Augusta do Coutto Bouças. 


Na referida ANTOLOGIA, foi inserido 


um texto da autoria do D'retor de BRA-. 


SIL AÇUCAREIRO, jornalista Claribalte 
Passos, que assim figura dentre outros, 
ao lado de Fernando Sabino, Carlos 
Drummond de Andrade, Jorge Amado, 
Vinícius de Morais, Antônio Houaiss e 
outros nomes famosos da moderna lite- 
ratura brasileira. 


AGRICULTURA 


O leitor de BRASIL AÇUCAREIRO, em 
Sófia, Bulgária, residente na cidade de 
Dervenitza, enviou-nos, recentemente, a 
obra técnica, edição em líneua francesa, 
“ECONOMIE ET ORGANISATION DE 


L'AGRICULTURE”  (Sofia-Presse), 414. 


páginas, no qual são abordados os prin- 
cipais problemas da agricultura na Re- 
pública Popular da Bulgária. 


os. 
Vad 


OBRA TÉCNICA 


«Técnicas Modernas Aplicadas Al “Ana- gs) ra 
lis's de Pesticidas”, da Colecciori Tas 


eminente Professor Dr. Antonino | Gode 
Y Mur, doutor em química industrial, 
edição espanhola, que merece a. 
dos nossos técnicos especialistas, const E 

tui um verdadeiro tratado no concernen-. 

te ao estudo dos pesticidas, alentado vo- 

lume de 461 páginas, cujo e faze bs 

mos nesta edição. dr 


ue 


CHESF : s 


Através da distinção do seu pra ” 
Engenheiro-Agrônomo, Dr. Apolônio Jor- Ê 
ge de Faria Sales, respeitável figura da 
vida pública bras'leira, recebemos, es- 
te mês, exemplares do RELATÓRIO O DA 
DIRETORIA/1973, da Companhia Hidre- 
létrica do São Francisco, assim como o 
número alusivo aos vinte e cinco (25) 
anos de atividades daquela prestigiosa 5 
companhia. o 

Louve-se, nas mencionadas publica- 
ções, o esmero da apresentação gráfica e. 
os preciosos subsídios informativos em . 
torno da ação progressista atual da. 
CHESF, no Nordeste, a partir da sua fase 
de pioneirismo, à época do antecessor do 
presidente Apolônio Sales, que foi o En- 
genheiro Antônio José Alves de Souza 
(1948/1961). 


CURSOS 


Informa de Brasília, DF, a Agência Na- 
cional, que o Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, assinou decretos, 
na pasta da Educação e Cultura, autori- 
zando o funcionamento da Faculdade de 
Ciências Humanas, com cursos de Admi- 
nistração, de Ciências Econômicas e de 
Psicologia, com sede na cidade do Recife, 
Estado de Pernambuco. 


“DIÁLOGO” 


Registramos, nesta edição, o recebi- 
mento do Volume VI, número mr de 1973, 
da excelente revista DIÁLOGO, pu o 
ção trimestral de opinião e análise sobre 
temas de interesse intelectual e cultural 
da atualidade nos Estados Unidos da 


t 


Nº 5 (PÁG. 384) 


América, (EUA), distribuída pelo USIS, 
Consulado Geral dos Estados Unidos da 


América, no Rio de Janeiro, Guanabara. 


Este exemplar reúne trabalhos assina- 
dos por James A. Perkins, Clark Kerr, 
Donald W. Light, Jr. Seymour Martin 
Lipset, Everett Carll Jr., Joseph Katz, 
Walter P. Metzger, Risieri Frondizi, Char- 
les W. Wagley e muitos outros ilustres 


colaboradores, além de traduções de Ruy 


Jugmann e Álvaro Cabral. 


IMPRENSA 


Transcorreu dia 1º de maio, a passa- 
gem do 42º aniversário de fundação do 
semanário “Vanguarda”, jornal fundado 


naquela data no ano de 1932, pelo sau-: 


doso jornalista e político José Carlos Flo- 


rêncio, na cidade pernambucana de Ca-. 


ruaru, órgão dirigido por Gilvan Silva e 


tendo como seus principais redatores, An-' 
tônio Miranda e Raimundo Bezerra, des- 
tacando-se a coluna social assinada por 


Françoise (Gladys Cardim) e “Teia de 


Penélope”, de Aureliano Alves Netto, além : 


de “Caruaru, motivação, fatos”, de Ca- 
valcanti & Souza. Fo 
“Vanguarda”, há muitos anos, tem 


transcrito e divulgado matérias publica- . 


das em BRASIL AÇUCAREIRO, notician- 
do sempre os acontecimentos ligados à 


agro-indústria açúcareira e ao Instituto 


do Açúcar e do Álcool. 


CADERNO 


Inserindo em suas páginas, importan- 


tes colaborações de luminares da cultura 


do Nordeste, registramos o aparecimento 
de excelente edição fartamente ilustrada, 


de CADERNO MOINHO RECIFE, número . 
11, publicação do Setor de Assuntos Le-. 
gais e Relações Públicas e Industriais, de 


“Grandes Moinhos do Brasil S/A — In- 
dústrias Gerais”, Recife, Estado de Per- 
nambuco, que tem como seu editor, Car- 
los Leite Maia. 


Destacam-se, na referida edição, traba- * 


lhos assinados pelo Professor Emérito da 


Universidade do Rio Grande do Norte, 


Luís da Câmara Cascudo, sob o título 


“Cachimbo e Charuto”; Professor Walde- 
mar de Oliveira, da Universidade Federal. 


de Pernambuco, “Visão Geobotânica do 


Recife”, e do Senador João Calmon, “150 . 


“BRASIL AÇUCAREIRO 


“Anos do Poder Legislativo no Brasil”. | 
Neste número, izualmente, homenageou-. 


se o cinquentenário da “Rádio Clube de 
Pernambuco”, com artigo especial de 
Humberto. Sodré Pinto, assim como dois 
decênios do “Lions Clube do Recife” e 20 


anos de crônica social do jornalista José 


de Souza Alencar (Alex). 


PERNAMBUCO 


"Em edição da Secretaria do Governo 
do Estado de Pernambuco, Recife, rece- 


“bemos a importante conferência do Prof. 


Waldemar de Oliveira, intitulada “Per- 


“nambuco e a Independência”, pronuncia- 


da na sessão solene realizada no Teatro 


Santa Isabel, quando do encerramento Pa 
“das comemorações promovidas pelo Go- 


verno de Pernambuco, em homenagem à 
Semana da Pátria, dia 5 de setembro de 
é o PRDRE NO O 


TÉCNICO EM AÇÚCAR 


é “Recebemos, dia 14 de maio, a carta 
abaixo transcrita que endereçou-nos o 
“ilustre Professor ALAIN HUETZ DE 


LEMPS, do “Institut de Geographie et 
d'Etudes Regionales”, da Universidade de 
Bordeaux III, na França: 


“Sr. Diretor 


Professor na Universidade de Bordeaux 


É e no Centro de Geografia Tropical da 


Pesquisa Científica, interesso-me parti- 


“cularmente pela cana-de-açúcar. Pude, 


no decorrer dos últimos anos, percorrer as 


“plantações das Antilhas, de Queensland 


e da África do Sul. Envio-lhe, por esta 
mesma mala postal, o estudo que publi- 
quei recentemente sobre .a cana-de-açú- 
car neste último país. 
Deverei estar no Brasil nos meses de 


agosto e setembro próximos para visitar 


as zonas açucareiras de vosso país. Es- 


pero permanecer no Rio de 27 de agosto . 


a 3 de setembro (e fazer uma incursão 
na região de Campos) e a seguir ver as 


plantações do Estado de: São Paulo de. 


4 a 10 de setembro, indo em seguida pa- 


ra o Nordeste, de 12 a 29 de setembro. 


Durante minha estada no Rio permitir- 
me-ei fazer-vos uma visita e ver a do- 
cumentação que possuís. 
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Na expectativa desse momento, eu lhe 
seria muito reconhecido se V. Sa. me pu- 
desse enviar, para Bordeaux, brochuras 
e documentos ,mesmo antigos, publicados 
pelo I.A.A. a fim de que possa preparar 
minha viagem e analisar a evolução da 
cultura da cana em vosso país. O Bureau 
Interprofissional do Açúcar (BIES) de 
Paris emprestou-me os últimos anos de 
sua excelente revista “Brasil Açucareiro”, 
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que estou para ler com um interesse mui- 


to grande. Interesso-me especialmente 
pelos problemas de história e de econo- 
mia açucareiras e ficaria especialmente 


satisfeito se V. Sa. me pudesse enviar ar- | 


tigos e documentos sobre esses assuntos. 


Queira aceitar, Sr. Diretor, a expressão. 


+ 


de meus sentimentos mais distinguidos. 


a.) A. Huetz de Lemps”. 
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NO MUNDO e 


Aqui, em resumo, a matéria interna- 
cional sobre açúcar e álcool que nos che- 
ga à Redação: MELAÇO — METEREO- 


LOGIA AGRÍCOLA, WEED RESEARCH 


ORGANIZATION, OBRAS VALIOSAS, 
MENSURAÇÃO DA COR NA INDÚSTRIA 


DE AÇÚCAR, A SUBSTITUIÇÃO DO ' 


SUGAR ACT, BETERRABA SELVAGEM 
e DIABETES E SIMPÓSIO INTERNA- 
CIONAL DE AÇUCAR. 

.. 


MELAÇO | 


TECNOLOGIA AÇUCAREIRA 


ração deles, implicando em peso econômi- 


“cona produção de leite. Outra vantagem 
do produto, como alimentação animal, é 
sua facilidade na manipulação e arma- 
“zenagem. 


Segundo as estatísticas, dos 4 milhões 
de toneladas de melaço produzidas nos 


“Estados Unidos, em 1972, 34 foram utili- 


zadas como alimento animal. O Japão 
agora importa uma total de 10 mil tone- 


“ ladas anuais do produto, e parte das quais 


é: empregada na fermentação de alimen- 


“tos animais. 


Atualmente, em Formosa, se envida es- 


-- forços no sentido de desenvolver indús-. 


O) melaço, um produto. ou subproduto 


final do açúcar, existe como algo invul- | 


nerável à cristalização da sacarose. Em 


outro tempo ele foi utilizado como maté- . 


ria bruta destinada à fermentação, à 
produção de álcool, de fermento, ácido 


acético, cítrico, antibióticos, vinagre, com. 
designacão comercial de “pó gourmet”, 


na fabricação de lisina. como o mais im- 
portante ácido amínico encontrado na 


proteína dos alimentos de consumo hu-| 


mano. 


Devido aos recentes progressos da pe-. 


troquímica, esses elementos podem. ser 
sintetizados, a partir do acetileno, aliás, 


muito econômico. A importância do me- 


laço na fermentacão industrial, indubi- 


tavelmente, no futuro, tende a desenvol: 
ver-se de maneira altamente promissora. 


Por outro lado, a popularidade desse 
subproduto da cana, como alimento ani- 
mal, cresce dia a dia. Registre-se que o 


melaço contém ainda alto percentual de: 


açúcar, que é a mais simples e fácil fonte 
de energia digerível, nível elevado de mi- 
nerais e vitaminas, bem como alguns ou- 


tros elementos tróficos e não iden- 


tificados. 


O melaço é palatável a todos os ani- 


mais, sobretudo | como complemento à 
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trias de abate de animais e que neces- 


sitam de alimentação forrageira. Como 


resultado, a demanda do melaço tem. 
igualmente se desenvolvido. No passado, 
a Taiwan Sugar Corporation exportou 
vários milhões de toneladas para o exte- 
rior; é anualmente, a demanda tem ex- 
cedido à produção de melaço a ser ex- 
portada. No momento, seu consumo na 
alimentação animal tem atingido a 60.000 


toneladas por ano, cujo crescimento ten- 


de a aumentar. (Taiwan Sugar — set.- 


“out. 73 — pág. 379) 


METEREOLOGIA AGRÍCOLA 
(O vento e a temperatura). 


Do ponto de vista vegetativo, a tem- 
peratura do sol é de grande importância 
à vida animal.e agrícola, a começar pelo 
que suscita em termos de mudanças os- 
móticas. Quando falha, cai o poder ab- 
sorvente das raízes, e quando a tempera- 
tura do ar se eleva mais rapidamente: 
que a do sol, a evaporação decorrente dos | 
órgãos aéreos dos vegetais provoca gasto 
d'água superior à quantidade a 


dprrêgida pelas raízes. 
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Para o abrigo das plantas, em geral 
recorremos aos leitos dos terrenos, cam- 
pânulas, abrigos vítreos, estufins, caixas, 
toldo, etc. Os abrigos vitreos permitem 
que se realizem todas as temperaturas 
que se deseje, evitando, desta-te, sejam 


as plantas expostas aos gelos das baixas pe 


temperaturas outonais. Por outro lado, 
os ventos exercem um grande papel na 
disseminação dos elementos rochosos es- 
terilizados por geleiras e águas. 

Nas regiões desérticas eles operam em 
termos variados. Sóem deixar os elemen- 
tos mais grosseiros que formam o deserto 
pedregoso e transportam poeiras finíssi- 
mas de enormes di-tâncias. Assim, as 
poeiras do Sahara são, por sua vez, con- 
duzidas até a Europa setentrional. 
Quando os ventos diminuem de vitalida- 


de deixam de depositar elementos mine-. 


rais que formam, de ordinário, depósitos 
eólicos caracterizados pela densidade e 
igualdade de seus constituintes. 

Um dos aspectos mais comuns às ditas 
formações eólicas, é a formação de dunas 
e colinas de saibro, que se deslocam pou- 
co a pouco. Nas regiões onde chove mui- 
to, elas custam a se formar, mas ocor- 
rem se os ventos sopram com intensidade 
média, numa direção pouco variável. A 
formação do loess (sedimento eólico ama- 
relado sem estratificação, formado essen- 
cialmente de finas partículas de quatzo, 
sempre angulosas, disseminadas em ci- 
mento argiloso, colorido em amarelo pelo 
óxido de ferro e que contém, às vezss, 
partículas calcáreas), constitui, em cer- 
tas regiões, potentes acumulações de ter- 
ra vegetal. Na China chega a atingir 600 
metros de espessura. (Encic. Agric. Quil- 
let — pp 3/4). 


p e 
WEED RESEARCH ORGANIZATION 


A entidade supra — Organização para 
Pesquisa da Semente, integra o Depar- 
tamento de Agricultura da Universidade 
de Oxford. A entidade existe como cen- 
tro oficial de pesquisa aplicada, informa- 
ção e controle de sementes, inclusive, do 
ponto de vista químico. Tem em vista, 
“ao mesmo tempo, estabelecer conexão 
com outras agências do governo britá- 
nico. O WRO tornou-se um ponto inter- 
nacional de ciência da semente, sobre- 
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o Weed Control Handbook, o Proce 


e 
D 


ea o a 
tudo, por sua precisão informativa, em 
combinação com a Tropical Weeds G.oup, ne 


of the British Weed Control Conference 

e outras instituições associadas. 
Seu staff, aproximadamente de 130 es- 

cialistas, lida com várias disciplinas | 


científicas, aglutinado que se encontra | 
em grupos departamentais. A responsa-. 
bilidade inerente aos cientistas vai da 
pesquisa prática ao conhecimento do. 
efeito herbicida no desenvolvimento e | 
prática apropriada do controle semen- 
teiro, relativamente às safras específicas. r 
A aplicação técnica de herbicida e equi- | 
pamento para teste rural recebem, inclu-. 
sive, atenção especial traduzida em culti- 
vo técnico da produção. “ E | 
Para a equipagem informativa do 

WRO, há biblioteca especializada em 
contínua atualização com a literatura 
mundial relacionada à ciência sementei- 
ra. Além disso, registre-se a existência 
de um setor que provê banco de dados, 
em termos de síntese científica, comple- 
mentar do Escritório de Agricultura da . 
Commonwealth e serviço de pesquisa li- 
terária. (Infoleter — jan. 74 — n.º 16). 
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- A Junta da Agência do Desenvolvi- . 
mento Internacional da Universidade da 
Califórnia projetou, para controle de 
pestes relacionadas com o meio ambiente 
agrícola, em dois volumes, uma obra in- 
titulada Manual de Pesticida. O primeiro 
contém duas partes: um guia para ad- 
ministração pessoal sobre defesa e uso 
de pesticida e informação básica sobre 35 
produtos químicos. ) 

O segundo, versa como se adquirir a 
série de pesticidas segundo a padroniza- 
ção da FAO. Entre os tópicos mais im- | 
portantes do primeiro volume, lê-se como 
utilizar, transportar e armazenar pestici- 
da, usar recipiente, equipamento para 
aplicação, defesa humana, discussão de 
safra e o emprego de pesticida em países 
tropicais e subtropicais. 

Cada volume dessa obra tem aproxi-. 
madamente 250 páginas, em espaço 2, | 
formato datilográfico, brochura 21 x 28. 
cm (8 1/2 x 11 polegadas) escrita em 
inglês. t o é 
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Para sua aquisição E dindiegãs “Publi- 
cações Agrícolas”, — Universidade da Ca- 
lifórnia, Berkeley, CA 94720 — USA. 
Ouira obra importante, e é básica para 
a identificação entomológica — How to 
Know the Weeds. De autoria de RE. 
Wilkinson, ricamente ilustrada, apresen- 
ta inúmeros desenhos a nar de classifi- 
cação sistemática dentro da Botânica, em 
segunda edição inglesa. Veja-se com Wm. 
C. Brown Co., Dubuque, IA/USA. . 
Acrescente-se às obras mencionadas, 


pela clareza, profusamente ilu-trada com 


192 espécies de sementes, integrantes de 


39 famílias, o livro do prof. Richard J.. 
Delorit: An Tilustrated Taxonomy Ma- 
nual of Weed Seeds. Cada espécie é | 
acompanhada de uma completa descri-. 
ção, que inclui dimensões, cor, caracte-. 


rísticas superficiais, cuja e pécime-chave 


- leva à identificação da série entomológi- 


ca. Com 176 páginas, de 15 x 23 cm, 
pode ser adquirida em Agronomy Publi- 


cations, River Falls, WI a tea/ URIA. (In- 


foletter — n.º 16 — jan. 4). 
[1 


MENSURACÃO DA COR NA | 
INDÚSTRIA DE AÇÚCAR 


“La Sucrerie Belge”, dé outubro ja 73 


publica “Colour Measurement in the Su- 


gar Industry” — artigo alusivo à mate- 


ria em evígrafe. A primeira parte des- 
se trabalho considera válido ao método 
ICUMSA de medição. de coloração. A se- 
gunda examina os resultados dos méto- 


dos 1, 2'e 4 relativamente à difração - 


luminosa, no medir 18 tipos de açúcares 
com pureza variável. 
autor, a teoria difracto-luminosa prediz 


à não validade do método 1. Os resulta-- 


dos experimentais não só confirmam mas 
mostram, inclusive, que o método 4 é 
válido para os açúcares impuros e. menos 
indicado para os refinados. Discute-se, 


portanto, nesse longo estudo, as impli- 
carões dos métodos. (Leia-se. “La Sucrerie 


Belge — out. 73 — pág. iii 


A SUBSTITUIÇÃO DO SUGAR ACT | 


“Ta Industria Azucarera” n.º 936. de 


74, publicou em resumo, a o de . 


Sugar Act. 


“Como observa o. 


“Arthur B. Colcagnini, Diretor da Divisão - 
de Açúcar do Serviço de Estabilização e 
Cons rvação Agricola do USDA, sonre o 


"Naquele pronunciamento 
aventa Colcagnmi a possibilidade de o 
regime do Sugar Act a ser substituído 
pela lei da oferta e da procura. Como 
se sabe, as disposições deste documento . 


caducam este ano. 


e 
BETERRABA SELVAGEM 
bs técnicos $ van Steyvoort eR. Vans- 
tallen, falando sobre beterraba selvagem 


fazem menção aos estudos de R. T. John- 
sen e L. M. Burtchi, sobre a matéria. 


Acrescentam, todavia, que na Europa, os . 


franceses foram os primeiros a se pre- 
caverem contra o perigo que representa 


esse: tubérculo selvagem Rara a vida agri- 


cola. 


Notam que a referida espécie provem 
de sementes acumuladas precocemente 


- durante anos, conservadas ao sol, com 


caráter de infestação. 
Segundo Steyvoort, os belgas estão 
muito preocupados com o problema, utili- 
zando-se de variedades monogérmico-ge- 
néticas, isto é, variedades que são reco- 


nhecidas por sua sensibilidade à acumu- 


lação daninha. | 

Ao que sº sabe, este ano vários agricul- 
tores belgas constataram a aparição de 
beterrabas selvagens em terras anterior- 


“mente cultivadas com técnica poliplóidea. 


Em resumo, os autores discutem o re- 
cente surgimento da beterraba selvagem, 
na- Bélgica, como ameaça à outra espécie 
quenopodiácea própria à fabricação de 
açúcar. Ao mesmo tempo, convidam os 
especialistas em disciplinas afins à fito- 
tecnia, como fisiólogos, químicos agronô- 
micos, mecânicos agrícolas, a mobiliza- 
rem-"e “tout d'un coup”, a fim de com- 
bater eficazmente esse mal. (La Sucre- 
rie Belge — jan. 74 — pág. 71) 


DIABETES E SIMPÓSIO 
INTERNACIONAL DE AÇÚCAR 


-““O consumo de acúcar leva alguém a 


se tornar diabético?” assim começa o bo. 


Muro 19149 


letim do ISRF, na sua página um do 
número de março deste ano. 

O articulista observa que no Simpósio 
de Pesquisa de Açúcar realizado no 
Shreraton Carlton Hotel, em Washing- 
ton, em março do corrente, o prof. Kelly 
M. West, M.D., da Universidade de Me- 
dicina de Oklohama, apresentou esse te- 
ma como básico, nas discussões daquele 
Congresso, uma vez que, até agora, a 
matéria tem resistido à controvérsia dos 


debates em toda parte do O irogidos Bim 
pósio de Washington incluiu seis emi- 14 
nentes cientistas — experts no campo dos 
diabetes, a debaterem o asunto. O re- 
sultado de tais estudos sobre se o con- 
sumo de açúcar concorre ou não 


para o 
“aparecimento da moléstia, será breve. 


mente publicado pelo ISRF, a cuja. oca- 
sião esperamos fazer-lhe a divulgação. 
red — bulletin — vol. 5 — janfev. 
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NÃO CRIE PROBLEMAS | RE 
DE MATERIAIS NA SUA USINA. “UM 


“CEB 305.811 “o 
o G0SÍNIA , 
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E? eficiência de uma usina des âçúcar o ou de álcool depende precipua- | 
mente de dois fatores. O primeiro é o fornecimento ininterrupto de. 
matéria-prima e dos outros insumos em quantidade suficiente; o 
segundo é o bom. funcionamento do equipamento, | com o mínimo de 
paradas, programadas ou não. 


Deixando de lado os caprichos do clima, o ibid da usina é : 
uma questão de planejamento. Este também tem importante papel na. pre 
programação da limpeza e manutenção do equipamento. O melhor cê 

+ - planejamento torna-se inútil se um item do equipamento falhar ines- 

-. peradamente, sendo portanto de sua importância a escolha correta 
| ca dos materiais usados. Nessa escolha, devem ser levadas em conta 

considerações econômicas e. metalúrgicas. 


| 
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b | o CONSIDERAÇÕES ECONÔMICAS ' 


) Em todos os campos há sempre a tentação de se fazer economia, 
comprando o material mais barato oferecido para uma determinada 
finalidade. As vezes, a escolha assim feita está certa. Ninguém usaria 
um aço de alta liga para construir uma caldeira de baixa pressão, 
embora se deva pensar muito bem antes de aceitar a oferta de uma 
caldeira fabricada em aço doce pala mpbaçãe, do preço de um outro, 
aparentemente igual. E 


Por outro lado, não se usa aço para 4 fios condutores de eletricidade, 
apesar do seu baixo preço, porque o custo da energia perdida, devido 
à sua maior resistência elétrica, superaria em muito a diferença de 
preço entre um condutor de aço e um de cobre. Para uma aliança, 
escolhe-se um dos metais mais caros — o ouro — por causa da sua 
EM cul inalterabilidade e do seu valor simbólico. - 


Certamente, a escolha de materiais para a construção de equipa- 
mentos para a indústria açucareira ou do álcool, é muito mais com- 
plicada do que nos exemplos acima, pois, deve-se levar em consideração 
um número relativamente grande de end alguns dos guisa anta- 
nes Entre eles, PoReam citar: 


Eng? Chefe do pepetanáiio Técnico e CEBRACO — Centro Brasileiro de In- 
formação do Cobr 
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— O custo do equipamento a ser instalado 

— O custo da troca de um elemento corroído 

— A vida útil do elemento 

— O valor do material como sucata 4 

— A perda de produção devido à necessidade de substituir o ele- RE, 
mento 4 od 

— O aumento ou a diminuição da produção devido às propriedades 
intrínsecas do material (condutibilidade térmica, suscetibilidade 
à corrosão, formação de incrustações, etc.). 
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Quando se toma em consideração o custo inicial e o de troca, | 
deve-se lembrar que o uso de um material mais caro geralmente não | | 
encarece a instalação na razão direta do seu preço por quilo. Por . 
exemplo, um tubo de cobre para um evaporador pode ser bem mais | 
fino do que um tubo de aço que necessita de uma margem maior para 
corrosão. O tubo mais fino será correspondentemente mais fácil de 
instalar, por outro lado, não se deve esquecer que um aumento de 50% 
na espessura de qualquer tubo prolongará sua vida em muito mais | 
de 50%. e 


Na prática, os dois fatores citados por último (perda ou aumento | 
de produção) podem tornar-se preponderantes, especialmente quando |. 
se leva em consideração os transtornos resultantes de um evaporador | 
defeituoso durante a safra, devido à falha prematura do metal dos | 
tubos. Esta consideração pode levar à decisão de trocar os tubos como | 
medida de precaução antes do fim da sua vida esperada, tornando | 
antieconômico o uso de um metal mais barato e de durabilidade 
menor. 
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CONSIDERAÇÕES METALÚRGICAS 


Além das considerações econômicas tratadas acima, existem tam-. 
bém certos fatores metalúrgicos que precisam ser levados em conside- 
ração. As temperaturas e pressões encontradas nos processos de obtenção 
do açúcar e do álcool não são suficientemente altas para causar qualquer 
problema com os materiais de construção normalmente usados; o maior 
problema é o da corrosão de partes do equipamento. 


É de conhecimento geral que o comportamento de um metal num 
ambiente agressivo pode ser alterado profundamente pelo contato com | 
um metal dissimilar. Uma chapa de aço galvanizada tem uma vida 
muito superior àquela de uma chapa nua, porque o zinco protege o 


metal base, sacrificando-se. Em contato com o cobre, porém, o aço 
sofre corrosão acelerada e o cobre permanece inatacado. 


Partindo de considerações físicas, estabeleceu-se a cham série 
eletroquímica dos metais, na qual os metais comuns aparecem na 
seguinte ordem: zinco — cromo — ferro — níquel — estanho —. 
chumbo — cobre — prata — ouro. Em geral, quando dois metais estão 
em contato em condições que podem provocar corrosão, aquele que está 
à esquerda na lista se dissolverá, protegendo aquele, mais “nobre”, que 
está à direita. Diz-se que o comportamento do metal à esquerda é . 
anódico, enquanto o do metal à direita é catódico. A posição do ferro 
entre o zinco e o cobre explica a diferença entre os dois casos citados 
acima: no primeiro é o cátodo e no segundo, o ânodo. "Ê 
Ns (Pão. 392) 


ER 


No entanto, há certas exceções. O cromo, por exemplo, pode em - 

' Condições apropriadas “passivar-se” pela formação de uma película 
protetora de óxido, tornando-se mais catódico e mudando a sua posição 
para o lado direito da segiência. Esta propriedade persiste nas ligas 
contendo cromo, especialmente oc aço inoxidável. - 


O comportamento do aço inoxidável é bem ilustrado pelo caso 
- de “um condensador vertical usado na destilação de álcool motor, com-. 
"posto de tubos de cobre num espelho de: aço inoxidável. Não surgiu. 
* Qualquer problema durante a operação, mas durante a entressafra dei- ' 
 Xou-se uma camada de líquido de alguns centímetros de altura no 
espelho. Com o tempo, esse líquido tornou-se ácido e, devido ao contato 
com o espelho pasivado, os tubos foram cortados pela ação eletroquímica 
na altura da superfície do líquido. Neste caso, o vazamento completo 

do líquido teria evitado a perda dos tubos. cs 
O uso de tubos de cobre com espelhos de ferro fundido apresenta 


aspectos interessantes. De acordo com a série eletroquímica, o ferro . 
sofre um ataque inicial, protegendo o cobre. No entanto, a dissolução 


progressiva do ferro deixa exposta a grafita que forma parte da estru- . SE 


“tura do espelho e que, ao contrário do ferro, é catódica com respeito 
ao cobre. Após o período inicial, então, chega-se a um estado de equi- 
“Jíbrio, no qual o cobre eo ferro fundido ficam quase sem efeito, um 
sobre o outro. E pes Ae Fa 


À 


CONCLUSÕES 


Muitos fatores; econômicos, metalúrgicos e até bioquímicos, podem 
intervir na escolha correta dos materiais usados no equipamento de uma 
“usina. Quanto à parte econômica, existem várias fórmulas para calcular 
custos comparativos, algumas tão complicadas que exigem o uso de 
um computador. No entanto, a base de todas elas é o registro meticuloso 
de todos os itens que possam influir no custo final do produto. 


No lado metalúrgico, deve-se evitar, por exemplo, inserir a título de 
experiência, alguns tubos de um metal num feixe composto de um outro 
metal. O resultado pode não representar o comportamento de qualquer 
um dos dois em separado. Sempre que as circunstâncias ditem o em- 
prego de metais dissimilares em contato, é necessário manter-se alerta 
a possibilidade de corrosão acelerada devido aenômenos eletroquímicos 


e 


da natureza brevemente descrita anteriormente. y 
Méiores esclarecimentos sobre os assuntos tratados neste 
artigo podem ser obtidos no CEBRACO — Centro Bra- 


sileiro de Informação do Cobre — R. Gal. Jardim 703, ' 
2.º and. C.P. 30128, S. Paulo, Brasil. | Ng 
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NÍVEIS DE AMIDO | 
EM CANA-DE-AÇÚCAR 


MARCO ANTONIO AZEREDO CESAR(*) 
ENIO R. DE OLIVEIRA(*) | 
* MOACIR R. MAZZARI(**) 


1. INTRODUÇÃO 


A influência do amido na recuperação industrial da sacarose da 
cana-de-açúcar já foi estudada por vários autores. 

MARTIN (1959) observou que, em determinadas condições de | 
aquecimento, ocorrentes na fase de clarificação do caldo, o amido pode 
ser gelatinizado, dificultando desta forma a sua eliminação e resultando 
em maior concentração deste polissacarídeo nos méis. O aumento do 
amido nestes produtos redunda em maior viscosidade e, consequente- 
mente, em maior dificuldade na recuperação da sacarose, já que este. 
fenômeno responde, significativamente, pelo retardamento mecânico 
do crescimento dos cristais de açúcar. » 

BALCH (1952) constatou que o teor de amido na cana-de-açúcar 
varia de 0,003% a 0,63%, enquanto que no açúcar bruto ele aparece 
em níveis variáveis de 0,012% a 0,025%. Estas concentrações, no 
açúcar bruto se devem à absorção seletiva do amido pela sacarose 
“durante a clarificação. a 

Em Taiwan, segundo CHEN (1968), um caldo com 42 mg de amido 
por 100 mil, é considerado refratário. Ainda, conforme este autor, O 
amido desempenha um papel negativo na fabricação do açúcar, cau- 
sando problemas na clarificação do caldo e na filtrabilidade do açúcar 
bruto. 

Segundo observações de KIRBY (1971), a quantidade de amido 
cresce com a maturação da cana-de-açúcar, mas decresce com o flores- 
cimento e, nesta condição, o seu teor é mais baixo em canas irrigadas 
do que em canas não irrigadas. Em época de seca, os níveis são muito 
baixos, o que indica ser esta substância uma forma de reserva da planta. 

Para este autor, o amido é indesejável porque ele dificulta as fases 
de refinação, sugerindo, por isso, que a obtenção de variedades com 
baixo teor do mesmo deve ser um dos objetivos da seleção desta gra- 
miínea. y * 

EL ZEINI (1970) notou que o amido causa problemas devido à sua 
inclusão nos açúcares 4 e B, produzidos pelo processo de fosfo-sulfo- 
-defecação. Entretanto, no processo de difusão, se for mantida a tem- . 


toz”, US:P, 
(**) Engenheiro Agrônomo, estagiário do mesmo Departamento. 


e, di . 4 É É 
( *) Professor do Departamento de Tecnologia Rural, da ES.A. “Luiz de Quel- 
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- peratura entre 70 a 72ºC, o amílase degrada o amido; este fenômeno ' 
"ão ocorre no caldo extraído pelo primeiro terno de moendas, normal- 
“mente existente no processo de moagem-difusão. Neste caso, a correção 
do nível de P,O; de 80-120 ppm para 350-400 ppm produz uma redução 
do nível de amido, à temperatura de 70-72ºC. Esta ocorrência se deve 
EE) atividade do amílase natural contido no caldo, de pH 5,4-5,7, que é 
* estimulado pelo fósforo, bastando, assim, aumentar o tempo de retenção 
* no tanque de fosfatação para 8 a 10 min e em 30% na torre de sulfi- 
tação, o que resulta na redução do amido em até 50%. a 
polui Segundo GENNINGS (1967), os fatores que afetam a qualidade do 
açúcar bruto são aqueles que alteram as características de refinação, 
tais como: tamanho do cristal, filtrabilidade e a concentração, no cristal, 
de cinzas, amido e gomas totais. - a RR A e 
Neste trabalho, os autores estudaram os níveis de amido em 8 
variedades de cana-de-açúcar, cultivadas no Estado de São Paulo. 


2. MATERIAL E MÉTODOS 


— O material utilizado neste experimento foi coletado em terras per- 
iemnrmes à Fazenda Milhã, localizada no município de Capivari, São 
Paulo. e Babo 
- O solo da área destinada à coleta das amostras era do tipo latossol 

vermelho, fase argilosa, apresentando-se homogêneo. A adubação foi 
efetuada à base de 109 g/metro linear, segundo a fórmula: 10-10-10. 
As variedades que compuseram o experimento foram: CB 40-13, 
CB 41-14, CB 41-76, CB 56-155, CB 56-171, IAC 50-134, IAC 51-201 e 
IAC 51-205. prii e 

A amostragem foi feita a intervalos regulares de 20 dias, resultando 
“7 coletas. o RUM 

Na obtenção do caldo para as análises recorreu-se a uma moenda 
de laboratório, de 203 x 229 mm, mantida sob pressão de, aproximada- 
mente, 100 kg/em?. je 
A dosagem do amido foi feita pelo método de CHEN & WEI CHEN 
(1963) e adaptado pelos autores deste trabalho, para o caldo de cana. 

Os dados obtidos foram transformados em arco seno e analisados 
estatisticamente pelo esquema de blocos casualizados, como segue: - 


Causa de variação a £irau de liberdade 


Variedade 

Período 

Resíduo | | do 
Total ” à 5b . 


Para a comparação das médias de variedades e de períodos utili- 
zou-se do teste a Tukey, ao nível de 5% de probabilidade. 


“3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Os dados analíticos para os teores-de amido, em mg/100 ml encon- 


-se no Quadro 1. y À 
a pt da variância mostrou uma diferença significativa ao nível 


de 5% de probabilidade, para variedades e períodos. 
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As médias das variedades, com um erro padrão de + 1,83, foram: ' 


AR a Ri 


Variedade Médias (arc sen) Médias (mg/100 ml) 
e RS 
CB 40-13 20,71 13,34 
CB 41-14 17,70 9,47 
CB 41-76 18,86 -— W,62 
CB 56-155 - 22.44 + 1825 
CB 56-17 19,90 11,76 
IAC 50-134 26,81 20,72 
“TAC 51-201 19,44 11,33 
IAC 51-205 22,85 15,62 


A diferença mínima significativa foi de 8,01, a 5% de probabili- 
dade, mostrando que somente a variedade IAC 50-134 diferiu da 
CB 41-14, estatiscamente. 


Considerando que em Taiwan, o nível de amido de 42 mg/100 ml - 
de caldo torna este refratário, pode-se dizer que as variedades estudadas 


apresentam um nível satisfatório de amido. A média mais elevada 
foi encontrada para a variedade IAC 50-134, que apresentou uma cifra 
de 20,72 mg de amido/100 ml de caldo: O Quadro I mostra que o valor 
de 30,30 mg/100 ml de caldo é o maior observado durante toda a con- 
dução do experimento. 


Para os períodos foram encontradas as seguintes médias: 


Período Média (arc sen) Média (mg/100 ml) 
1.º (maio) 15,73: 7,75 
2.º (junho) * 20,52 12,63 
3.º (julho) 19,92 | 12,06 
4.º (julho) 21,84 14,36 
b.º (agosto) 22,34 14,85 
6.º (setembro) j 22,91 14,57 
7.º (outubro) ; 24,98 18,39 


DES O O 


O erro padrão foi de + 1,71 ea diferença mínima significativa, 
de 7,71. ; 


Do exame dessas médias, constata-se que apenas o primeiro e o 
sétimo período diferiram estatisticamente. Todavia, sem considerar a 
estatística, as médias tendem a crescer do primeiro ao último período, 
conforme se pode observar pelo Gráfico 1. 


4. CONCLUSÕES 


Dentro das condições do ensaio foram possíveis as seguintes pena 


cipais conclusões: ; 
E a) as variedades de cana-de-açúcar estudadas apresentaram um 


teor de amido relativamente baixo; 
b) das variedades estudadas a que apresentou o mais elevado teor 


de amido foi a IAC 50-134;,.. 
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PE, significativa; 


“d) “certamente, (o) amido, em sm nas RSRS PA estudadas, não : 
“trará, em condições ns problemas ao processamento industrial. 


5. SUMMARY 


This paper reports the starch concentration (mg/100 ml of juice) 
of some sugar cane varieties cultivated in the State of São Paulo | 
(CB 40-13, CB 41-14, CB 41-76, CB. 56-155, cB arado A gi 50-134 


ne ] IAC 51-201 and IAC 91-205). 


The data obtained and statisticaly analyzed allowed “ha main | 
conclusions: ; 


a) the varieties showed a low starch level when compared with * 


sugar cane from other areas of the world; 
“b the IAC 50-134 showed the highest level; 


c) the starch level increases. from the meu to the end of the 
harvest season. 
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FILOSOFIA DE UM 
SENHOR-DE-ENGENHO... 


ESPICHADO debaixo da ensombrante 
folhagem miúda do umbuzeiro, Josias 
deixara-se envolver pelas lembranças. 
Tão seguro estava de seus conhecimentos 
daquela mata, que decidira permanecer 
ali, despreocupado com o transcorrer das 
horas. Tampouco alimentava quaisquer 
dúvidas sobre a condição da sua estabili- 
dade econômica. A mulher dormia ain- 
da, naquele resto de madrugada, quando 
tomara o rumo da várzea vicejante do 
Engenho. | 

Atingira ao coração da floresta, pouco 
antes das seis horas, sentindo deslizar o 
solado das alpargatas, ao firmar os pés 
de encontro ao capim rasteiro e úmido 
de sereno. Amargurava-o alguma coisa 
que ele não deseiava deixar transpirar 
dentro de casa. Em volta daquela pos- 
sante árvore a relva era alta e espessa, 
proporcionando esconderijo aos mocós, 
coelhos e outros pequenos animais inte- 
grantes da numerosa fauna do “Graú- 
na”, não podendo por isto mesmo permi- 
tir-se a um cochilo demasiadamente pro- 
longado diante da peraltice daqueles ir- 
requietos bichinhos. 

A confiança vem de dentro de cada um 
— pensava ele — mas nunca é possível 
descobrir-se, facilmente, as verdadeiras 
intenções de determinada criatura. A 
narrativa que ouvira do empregado Jus- 
tino impressionara-o profundamente. Fo- 
ra padrinho da união do casal, na pró- 
pria capelinha do Engenho; conhecia os 
pormenores do namôro, os planos român- 
ticos do jovem par e o sonho que ali- 
mentavam de ter logo um filho! Depois 
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CLARIBALTE PASSOS(*) 


“« — Não vivemos em vão se houver 
uma pessoa neste mundo que ver- 
dadeiramente nos compreenda.” 


CHANG CHAO 


de dezoito anos, porém, os problemas de 
saúde de Isabel, mulher de Justino, trans- 
formaram o estado harmônico constante 
entre eles. Ela tornara-se extremamente 
irrascível, grosseira e agressiva. Nas ati- 
tudes as mais corriqueiras, no dia a dia 
caseiro, era Isabel quem procurava ferir 
e humilhar ao marido com palavras rudes 
e injustas somente visando extravazar 
suas próprias frustrações e recalques. 

Inacreditável — acentuara Justino ao 
patrão e padrinho — que sua mulher, 
descendente de modesta família, embora 
possuidora de algum “recurso”, fosse as- 
sim tão orgulhosa, pretensiosa, interes- 
seira, incapaz — como acontecia, normal- 
mente, às mulheres e esposas nordestinas 
— de compartilhar junto ao marido das 
vicissitudes diárias e dos bons momentos, 
uma vez que, amando-se, uniram-se dian- 
te de um altar, para a vida inteira!... 
Depois, quando iniciou-se o namôro, a 
mulher sabia-o pobre, honesto, trabalha- 
dor e decidido a lutar para a construção 
de um futuro estável. Ele nem ligara à 
condicão dela de mestiça, por heredita- 
riedade familiar, apesar também de sa- 
bê-la filha de pais adotivos — pois, os 
verdadeiros já eram falecidos — ele não 
opusera quaisquer obstáculos à união 
conjugal. . 

Dentro das possibilidades, por outro 
lado, Justino sempre procurara “adivi- 
nhar-lhe” os vensamentos, cercando-a de 
atenção, carinho e respeito. Nos primei- 
ros anos, não negara que a mulher fôra 
uma companheira cem por cento, eco- 
nomizando nos gastos, ajudando-o na so- 
lução dos problemas caseiros, incentivan- 
do-o no sentido. de obterem a estabili- 
dade desejada com vistas ao futuro do 
herdeiro. Em certa ocasião, mesmo 
adoentada e com sacrifícios, acompanha- 
ra-o em longa viagem até Serra Verde, 
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olhares de Josias e Maria Eugênia 
úsculos relâmpagos — € 
mundos interiores... 


Entrecruzaram-se os 
— num faiscar brilhante de min 


tornou-se dia dentro dos seus 


m mãe, irmãos e demais pa- 

e, quando o filho tinha apenas 
de Meseidos o, o 

, naquela oportunidade, já ha- 

viam surgido os primeiros desentedimen- 
tos entre Isabel, a mãe e a irmã de Jus- 
“tino. Extravazou-se, então, o ruído con- 


“tido desde o casamento, daquele vulcão 
" adormecido e ela mesma, Isabel, apro- 


veitou-se de encontrar-se na presença fí- 


* Sica da sogra e cunhada, pra falar mal 


de Justino, criando-lhe e apontando de- 


E feitos, dizendo até que só não deixara o 


marido por causa do filho recém-nasci- 


| do... Fazia aquilo tudo, conscientemente | 
- pra esnicaçar a sensibilidade dos fami- 


liarcs de Justino, imaginando-se a única 


"mulher doente e sacrificada da face da: 
- Terra e que com semelhante desabafo, 
"* demonstrara corngem, superioridade, ao . 


humilhar o marido daquela maneira! 


- Rememorando os detalhes da narrativa 
- de Justino, o Coronel Josias experimen- 
tava uma terrível angústia, considerando 

—— à vivência usufruida ao lado da meiga e . 


— compreensiva Maria Eugênia, num clima 


tranquilo, contrastando com a situação 


Vê " explosiva dominante no lar modesto de | 


Justino e Isabel. O pior em tudo isto 


— — refletia Josias — era o casal viver às 
— “turras” na presença do.filho, um rapaz 
— bome pacato, agora já na idade de dezoi- 


to anos. O próprio Justino, aliás. acres- 
“centara à narrativa que doía-lhe observar 


x "já aquela altura dos acontecimentos, 


acentuada revolta e tristeza do filho com 


relação à mãe. Apesar de Renato ser | 


dono de um agudo sentido de percep- 


- ção, sabendo analisar as emoções boas e 


“más daqueles que o cercavam, qualidade 


difícil num moço da sua idade. 
Entregue a essas reflexões, o padrinho 


de Justino naquele instante, analisava e 
admirava o privilégio da linguagem silen- 


— ciosa dos vegetais. A mata de todo o 
- “Graúna”, os pomares, a vicejante vár- 
- Zea dos canaviais, tudo ali não avenas 

“recebia sol e calor, mas bastante cuidado 


durante as estações do àno e especial 
carinho por parte do Coronel Josias e 
seus empregados. As árvores. portanto, 


“jamais sofreram quaisquer ameaças 20 
- seu bem-estar e daí revelarem sempre 


uma afinidade também especial com o 
seu “dono”, murchando ou mostrando-se 


— exuberantes na sua folhagem, de acordo 
£a com “a maior dose de ansiedade ou de 
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“contentamento exteriorizado por Josias | 


a quem elas se sentiam mais chegadas, 
pressentindo-lhe as reações de carinho e 
a permanente preocupação em olhá-las 
viçosas. 


- do delicado problema de Justino e Isabel. 


Haveria oportunidade de um retorno à | 


harmonia dos primeiros anos? Compreen- 


deria a mulher do afilhado o importante 
papel de “fiel da balança” que lhe cabia 
em benefício do próprio filho e de um 


“amanhã promissor? 


- Naquele instante, Josias era estimu- 


lado por um desejo específico. Devia exis- 


tir uma chance de melhor entendimento 


entre o afilhado e Isabel. A lembrança. 
de ser possível conciliar entrechoques de 


natureza estritamente psicológica ani- 
mou-o e ele logo sorriu largo reconfor- 
tando-se. Pensava nos mortos silencio-. 
sos da sua família. Todos eles tinham 


- sido pais e esposos, exemplares, compre- 


ensivos e bons com as mulheres e filhos. 
E sua acentuada angústia começou a dis- 
solver-se na força desse pensamento po- 
sitivo. É 
Por outro lado, conhecendo o tempe- 
ramento de Justino — calmo e paciente 


“até o limite da inteligência que conhece 


— era capaz do avaliar-lhe as reações 
bruscas e violentas, a ilimitada vingança 
em favor do total desagravo ao amor pró- 
prio ferido, redundando em prejuízo 
único do filho. do casal. De uma hora 
pra outra o afilhado poderia tomar uma 
iniciativa drástica. E quando um “ma- 
tuto” nordestino se “zanga”, é melhor 
“sair da frente...” Dá um boi pra não 
entrar numa “briga”, ao mesmo tempo 
em que, uma “boiada” para não sair de- 
pois de nela estar envolvido! 

Diminutas nuvens de pássaros colori- 
dos. em. formação curiosas, gritavam . 
avisos sobre a aproximação da Aurora.. 
Mas. as sensações desencontradas “atro- 


pelando-se” & cada segundo, dentro do 


“mundo íntimo do bondoso Josias impe- 
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diam-no de escutar a conversa ou a men- 
'sagem sonora das inocentes e belas vozes 
silvestres. Normalmente, porém, ele par- 
ticipava sempre ao lado dos habitantes 


“das matas do “Graúna” daqueles vôos. 


exuberantes, acompanhando-os com os 


olhos fascinados e fixos nas evoluções 


caprichosas sobre o fundo azul de um céu 
que sorria, infinito, para a vida amanhe- 
cendo... 
A exatidão do pensamento feria-lhe a 
“árvore da sensibilidade: “Não se pode 
medir a intensidade do amor até a hora 
da partida...” Teria mesmo soado a hora 
final pra Justino? Há duas semanas o 
afilhado havia sumido e ignorava-se, no 
Engenho, o seu paradeiro. Isabel, por 
sua vez, nada comunicara na casa-grande 


nem “movera uma palha” no sentido de 


saber onde estava o marido. 

Balançando-se levemente num galho 
móvel do umbuzeiro um “canário-da-ter- 
ra” cantava despreocupado acima da ca- 
beça de Josias. Ele, o pássaro, aparecia 
sempre nessas ocasiões complicadas, 
anunciando como um “aráuto”, as deci- 
sões irrecorriveis da existência! Josias 
ergueu-se, contristado, grato à avezinha 
por tê-lo ajudado a compreender mais 
uma lição humana sem o rerigo para ele 
de um arranhão na consciência... 

Sentiu, por isto, uma sensação de alí- 
vio durante a caminhada de volta à ca- 
sa-grande porque não dependia apenas 
da sua vontade o reencontro de Justino 
e Isabel, deixando atrás de si os restos 
empoeirados de uma angústia justificada 
e passageira. Certificara-se, também, 
que ser bom e compreensivo na vida, 
não exige conselhos de terceiros nem 
discussões estéreis. Inclinou-se, em defi- 
nitivo, por este último pensamento e à 
medida que os lampiões da casa-grande 
acentuavam mais e mais os contornos da 
silhueta de Maria Eugnia, felicitava-se 
pela explosão de espontânea ternura es- 
batendo-se contra as paredes sólidas das 
suas almas gêmeas! 

Ao primeiro lance de olhos observou 
Josias que tudo permanecia tranquilo no 
pátio fronteiro à casa-grande. Intima- 
mente, porém, estava confiante de que 
onde quer que Justino estivesse haveria 
de esforçar-se para suportar as humilha- 
ções, superando a avalancha de sacrifí- 
cios sob a decisiva influência da “virtude 
da esperança”. E não era isto mesmo o 
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que melhor acalentava um bom coração 
cristão? Desde o momento em que o 
afilhado resolvera separar-se de Isabel, 
pressentiu que ele optara por um caminho 
árduo, mas capaz de ajudá-lo na rápida 
cicatrização das suas feridas interiores. 

Essa via de acesso no rumo de uma 
próxima estabilidade sentimental, por- 


“tanto, fora escolhida livremente por Jus- 


tino. Premiava à própria consciência e 
ela seria a testemunha autorizada da 
circunstância de ter ele agido impelido 
por normas de uma “realidade moral”. 
Aquele caminho e o gesto altivo, em úl- 
tima análise, valiam como uma espécie 
de redescobrimento do seu “amor pró- 
prio” e que dentro de cada criatura nos 
obriga a opormo-nos aos mal-entendidos, 
aos exageros, às falsas interpretações... 
Justino mantivera-se paciente, no 
transcorrer de tantos anos, em benefício 
único do filho lutando contra a morte 
daquela chama empalidecente vítima do 
sopro constante da incompreensão. Ao 
convencer-se de que surgira uma perigosa 
ameaça de aniquilamento do seu amor 
ingênuo e puro, somente então, resolvera 
utilizar-se da arma do “desaparecimen- 
to”, isto é, como último recurso contra a 
sorte adversa ou o procedimento desleal 
do “objeto amado...” . 
Josias lamentava, com os seus botões, 


E 


que tudo aquilo houvesse acontecido às 


“suas vistas e nas suas terras. E sabia, 


mais do que ninguém, que a fuga de 
Justino havia amnliado as dificuldades 
daquela pequena família. Cabia-lhe, co- 
mo padrinho e vatrão. a-segurar de al- 
gum modo a subristência de Isabel e 
Renato. Os que possuíam a mesma luz, 
na realidade, atraíam-se mutuamente. 
Infelizmente, isto deixara de suceder com 
aquele jovem par. 

E não fora à-toa que o Coronel Josias 
fizera afixar à entrada principal da ca- 
sa-grande aquele grande cartaz com as 
sábias palavras de Confúcio — homem 
nascido lá pras bandas do Qriente — 
cujos livros viera a folhear coin interesse 
através da recomendacão do genro dou- 
tor Jarbas. agrônomo do “Graúna” e ma- 
rido da filha Maria Tereza: 


— — “Quem tem coração puro man- 
tém-se firme num mundo de corru- 
ção geral. Sabe o que mais preza e 
desdenha o resto...” 
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| PRODUÇÃO DE LEVEDURA 
| ALIMENTAR A PARTIR DE 
Candida Tropicalis 


| RE LUIZ GONZAGA DE SOUZA * 
URGEL DE ALMEIDA LIMA ** 


RR 1. INTRODUÇÃO 


| E TRRO Brasil já se produzem concentrados proteicos de leveduras, que 
; são usados, principalmente, no preparo de rações para animais. 
E. Algumas instalações produzem leveduras. do tipo Torula mas, a 
maior produção de proteína -é obtida do excesso de leveduras dos pro- 
| cessos tecnológicos de fermentação de melaço para fabricação de álcool. 
po De acordo com a literatura esta proteína não é a mais palatável. De 
Ro "melhor qualidade é a que se obtem com outras espécies de leveduras 
| 


capazes de se desenvolver também, economicamente, em meios de resí- 
duos de destilarias e de' outros resíduos industriais. 

Além da obtenção de proteína de boa qualidade o uso desses meios 
de desenvolvimento propicia a vantagem adicional de reduzir o poder 
4 poluidor dos resíduos considerados. 

E + up Os autores vêm estudando o crescimento de Candida tropicalis em 
meios de vinhaça, de melaço e. de melaço mais vinhaça. A levedura 
parece desenvolver-se bem em diferentes meios, mas apresenta a pe- 

culiaridade de, em meios de melaco formar cadeias arborescentes. O 
pseudo micelio formado cria problemas de recuperação, causando O 
entupimento dos orifícios de saída das centriiugas. 

O presente trabalho é preliminar e foi dividido em duas etapas. Na 
primeira as observações foram feitas microscopicamente, apenas para 


verificar se as variações de meio permitiam obter desenvolvimento em 


; condições unicelulares. 
No segundo, foram desenvolvidas algumas observações para tentar 


estabelecer as concentrações de carboidratos e os 
- convenientes para a levedura. 


9. REVISÃO DA LITERATURA | 


Segundo LEFRANÇOIS (6). O advento do século XX e o conse- 
quente desenvolvimento da indústria, principalmente as indústrias 
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comprovam a deficiência desse meio em nutrientes fosfatados e nitro- 

genados. Ec NES: 
KARASSEVITCH (5) afirma que todas as raças industriais de leve- 

duras alimentares incluindo as do gênero Candida requerem biotina para | 

um bom desenvolvimento. e RR E, 
Segundo LICHTENSZTEJN (8) para a produção de levedura ra 4 

mentar deve-se empregar principalmente as espécies do gênero Candida, 

leveduras pouco exigentes quanto aos elementos nutritivos do meio. 

Afirma o autor que o teor de proteínas das leveduras do gêr ero Candida 

é elevado, variando de 51% para Candida tropicalis à 55,6% para | 

Candida utilis ambas cultivadas em substrato de vinhaça. Ee Aa 
Pesquisas de BERGANDER (2) demonstram uma relação entre com- 

posição quantitativa em aminoácidos da levedura e composição domeio 


“nutritivo. Segundo o autor os valores biológicos são respectivamente 
78 e 67 para leveduras desenvolvidas sobre resíduos sulfíticos ou sobre . 
melaço. nd 


3. MATERIAL E MÉTODOS 4 
3.1 Material 
3.1.1 Microorganismo 
As culturas usadas foram de Candida tropicalis 1.Z. 1824, prove- 
nientes do Instituto Zimotécnico “Professor Jayme Rocha de Almeida” 
da Universidade de São Paulo. 
3.1.2 Melaço 


Melaço de açúcar cristal foi utilizado para preparação de meios, 
utilizados para o desenvolvimento do microorganismo. es 4 


3.1.3 Vinhaça 


Vinhaça obtida por fermentacão e destilacão posterior de um mosto 
de melaço de concentração de 22º Brix também foi utilizaão para a 
preparação de meios. - ) 


3.1.4 Meios de cultura 


2 ” 4 q ã 
Foram usados meios de cultura preparados com solução de glicose, | 
com melaco diluído e meios de melaço mais vinhaça com e sem adição 
de nutrientes. 
Para exame microscópico foram preparados os meios que se seguem: 
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3.1.4.1 Meios de glicose 


Foram preparadas soluções de glicose a 5%, com 1% de Na,HPO, 
e 1% de (NH,).SO, a pH 5,5 e, solução de glicose a 5% apenas com 
Na>HPO, a pH 5,5, esterilizadas a 1 avmosfera por 15 minutos. 


3.1.4.2 Meios de melaço . 
Foram preparados meios de melaço com 0,5; 1,5; 2,5; 35 e 45% 
de carboidratos totais com e sem adição de 0,1% de (NH,).HPO, a 
pH 5,5, esterilizados a 1 atmosfera por 15 minutos. 


3.1.4.3 Meios de vinhaça 


Foram prenarados meios de vinhaça e de vinhaça com adição de 
2% de (NH,)-HPO.. Fara 

Para estabelecer ensaios preliminares de desenvolvimento de Can- 
dida tropicalis foram usados os seguintes meios: | 


3.1.4.4 Meios para escolha do pH mais adequado 


Foram feitos vários ensaios. Oito frascos de erlenmeyer de 500 ml, 
contendo 100 ml de substrato constituído de melaço diluído a 7º Brix 
foram inoculados. Metade dos frascos foi colocada em agitação a 
240 rpm e, metade, deixado em repouso nas mesmas condições (319C 
durante 72 horas). O pH foi ajustado aos níveis de 4,0; 5,0; 6,0 e 7,0 
com H.SO, 5 N. RA 
3.1.4.5 Meios para a observação da influência de alguns 

nutrientes na fermentação 


Vários ensaios foram feitos procurando-se encontrar uma suple- 
mentação mineral conveniente para o desenvolvimento do microorga- 
nismo em pauta. ; 

Seis frascos de erlenmeyer de 500 ml foram nrenarados. contendo 
cada um. 100 ml de melaço diluído a 7º Brix. O pH foi ajustado ao 
nível de 5.5 com HsSO, 5 N. 

A suplementação padrão utilizada foi a seguinte: 


(A) (NH). SO a 6 gÃ 
(B) Nas HPO, & 0,5 g1 
IEP RARO, +! — 03 g1 
(D) MgSO..THO — 0,05 g1 


O frasco n.º 1 não recebeu suplementação, o n.º 2 tinha a suple- 
mrntacão completa. o n.º 3 (B). (C) e (D).onº 4 (A), (C) e (D),o 
nº5 (A), (B) e(D) eonº6 (A), (B) e (C). 


3.1.4.6 Meio: para determinação da concentração adequada 
de açúcares nos substratos de melaço 


accos de erlenmeyer de 500 ml com 100 ml 
12,5 e 15º Brix com a suplementação 


padrão, pH a 5,5 e esterilizados a 1,5 atmosferas por 15 minutos. 


Foram preparados 15 fr 


3.1.4.7 Meio para produção de células 


ã . foram preparados 15 .: 
Para a determinação do volume celular, . 
frascos de erlenmeyer com meio. idêntico ao de 3.1.4.6. 
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ORE, o a Fr 
“Todos os cadiGi foram usados em volume de 100 ml, an 
erlenmeyer de 500 ml, aged com filtro de leite e esterilizados aa a 


atmosfera por 20 minutos. 
e Métodos 
3.2.1 Inóculo 


Os inóculos usados foram sempre volumes de 1 ml de uma me 
pensão de células de um substrato preparado como segue: para 100 ml | 
de melaço a 5º Brix, com a suplementação padrão citada em 3.1. 4. Na 
pH 5,5 e esterilizados a 1 atmosfera por 15 minutos, eram transferidas 
as culturas e levadas para o agitador a 240 rpm por fo Rc em seia 
de fermentação a 25-27ºC. 


3.2.2 Exame microscópico 


Por exame microscópico verificou-se o desenvolvimento dos microor- 
ganismos em diferentes meios podendo-se constatar a presença de gema 
isoladas, de células com formação inicial do pseudo micélio e com. 
desenvolvimento miceliar intenso. 


% 


“3.2.3 Análises químicas do melaço e da vinhaça 


Ee. melaço e a vinhaça foram analisadas quimicamente sendo deter- 
minados: a) nitrogênio total pelo método do micro KJELDAHL (1X 
b) cálcio, magnésio, fósforo e potássio segundo o método de GLORIA & ; 
RODELLA (4) e Brix areométrico, para o melaço, conforme LEME j 
JUNIOR & BORGES (1). ; 


3.2.4 Análises químicas dos substratos 


Nas amostras dos substratos foram determinados: a) carboidratos 
totais pelo método colorimétrico do reagente de Antrona (9); b) pH 
potenciometricamente; c) atenuação dos sólidos totais por refratome- 
tria; d) produção de células, em volume por ml de substrato; após 
centrifugação em centrífuga refrigerada a Nao: a 2,000 rpm por 10 
minutos. 


3.2.5 Observação das fermentações 


Como se tratava de ensaios preliminares, as fermentações foram 
observadas regularmente em relação a atenuação do Brix refratomé- 
trico, fazendo-se análise dos carboidratos totais apenas no início e no 
final do proceso, O pH foi medido com a mesma regularidade da 
concentração de sólidos, para se verificar uma possível necessidade de 
correção. Na indústria verifica-se que, em aeração, o pH alcrae, 
necessitando correções frequentes. 


4. RESULTADOS 


4.1 Exame microscópico 


ii dçe Fes com pingo de (NH) SO, e (NH,)s 


Foram examinados dE desenvolvidos 48 horas sob aeração, | 
com 5, 10, 15 e 25% de carboidratos totais suplementados com 0,1% 
de (NH,)» SO, e 0 E» de (NH,). HPO, por litro. 
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Nos frascos com 5 e 10% foram observado 
) s desenvolvimen 
os da Figura 1 e, nos demais como os da Figura 2. diana 


Fictura | | FiGURA 2 


4.1.2 Meios de glicosé com e sem suplementação de 
(REga SO; 


Foram examinados meios de glicose a 5% com e sem 1 g/1 de 
(NH,) 2 SO,. ) ; A ; 


O desenvolvimento nos dois ensaios levaram à obtenção de formas 
unicelulares e, em começo de-formação de pseudo micélio, sem possibi- 
lidade de estabelecer diferença entre eles. 
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4.1.3 Meios de vinhaça com e sem adição de (NH,): HPO, 


Foram examinados meios de vinhança com e sem adição de 2% 
de (NH,)» HPO.. E 


Os desenvolvimentos permitiram observações como as das Figuras 
3e 4 nas quais a Figura 4 corresponde ao tratamento sem (NH,).» HPOs. 


FicuRA 9 
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4.1.4 Meios de melaço diluído 


Foram examinados meios de melaço diluído com 0,5; 1,5; 2,5; 3,5 
e 4,5% de carboidratos totais com adição de 0,1% de (NH,), HPO, e 
0,1% de (NH,). SO, e, meios sem adição dos sais de amônio. 

As lâminas com adição de sais de amônio, independente da con- 
centração de carboidratos, mostraram-se como nas Figuras 5 e 6e, as 
sem adição de sais de amônio como nas Figuras 7 e 8. 


| 


FIGURA 5 


FIGURA 6 


4.2 Análises químicas do melaço 


Os resultados obtidos das análises químicas do melaço de açúcar 
cristal, utilizado nos ensaios, são apresentados no Quadro I. 
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FIGURA 8 


QUADRO I — Resultados obtidos para Brix areométrico, nitrogênio 
total, cálcio, magnésio, fósforo e potássio em melaço de açúcar cristal, 
expressos em por cento. 
een rm . == 4 aca 
Brix “N Cat Mg** PO; ; K* j 


89,30 1,840 0,727 0,202 - 0,320 1,998 


Vias ZÉ 
ERA mm 
> y o SA 
sa “ 


a 3 Análises químicas to vinhaço. 


“os senil obtidos das análises « goiiieaá, da vinhaça utilizada 
nos ensaios, são presentAnUs, no Quadro Hem par cento. 


QUADRO II — Resultados. obtidos | para nitrogênio gota, dad in q 
nésio, fósforo e PoAAEM em vinh oba aos em A possento: 


N Car 


0,067 0,058 “0,015 0016  o3 


sã ; em 


4.4 Determinação do pH mais adequado para fermentação Eb A 


Os resultados obtidos, para determinação do pH mais sampa 
para fermentação, são apresentados no Quadro III. 


QUADRO III — Resultados obtidos para pH mais sutis a fer- 
mentação 


Frascos com agitação 


oBrix/  OBrix/  OBrix/  oBrix/ 
On. 18h “36h 54h 


6,8 
6,8. 
6,6 
6,4 


pd oBrix/ 


4, 5. Interferência dos nutrientes 


E resultados obtidos, devido a interferência dos nutrientes na 
atenuação dos sólidos totais, são apresentados no Quadro IV. 
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QUADRO IV — Resultados observados, na atenuação dos sólidos totais, 
devido a interferência de nutrientes 


Ur+orm+> 


Frascos . 
a 


Toc 
oB/ 0h 
cB/12h 
“B/24h 
cB/36h 
º“B/48h 
ºB/60h 
oB/72h 
ºB/84h 
cB/96h 


Sendo: MB = meio básico 


4.6 Influência da concentração inicial dos substratos 


Os resultados obtidos ,devido a influência da concentração inicial 
dos substratos na atenuação dos sólidos totais, são apresentados nos 
Quadros V e VI. 
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QUADRO vII 


4 es “Concentrações iniciais (0h) - Concentrações finais (96h) 


E CT %. 


5,50 

5,60 
7,80 
8,10. 
10,07 
10,30 

“1320 

1310 

16,80 
1680 


as Bs entropia SUAiê obtida em fermentação do substratos 
Fere e Hinersas concentrações 


A os 5 resultados são apresentados. no Quadro vim 
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“QUADRO vIII 


ACAM E “Concentração | Volume celular em ml 
" Amostras “substrato em. Es 
fa ! OBrix ho m2h Variação porcentual 


ED. A 0,40 - 400 
CARE qto O 0,49 800 
ADO + dA 0,50 1500 
125: os . 0,35. 8 
15, DE 0,09. 0,45 500 


5. DISCUSSÃO e 


(0) exame microscópico das células obtidas nos meios sintéticos de 
glicose não revelou diferença apreciável entre as desenvolvidas em 


ausência e em presença de-sais de amônio. 

Para os demais a diferença foi notável. Nos meios de melaço, os 
“de maior concentracão de carboidratos, acima de 10%, je gg 
- pouco pseudo. micélio e muitas células isoladas ou em gemação. 
“É Nos meios de vinhaça com 2% de: fósforo de amônio, houve apa- 
recimento de pseudo micélio, ao contrário do meio não corrigido. 


Nos meios de baixa con: ncentração de carboi 
de 5%, os tratados com sais. de amônio apresentaram pseudo micélio. 


+ 
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De qualquer forma, notou-se que nas relações carboidratos-nitro- 
gênio mais elevadas, houve menor formação de pseudo micélio, assim 
como no meio de vinhaça mais pobre, houve produção quase que só | 
de células únicas e com gemação. |. AE 
Os ensaios para determinação do pH mais adequado não levaram | 
grande a diferença entre os valores ensaiados. Por esta razão, os 
demais ensaios foram feitos com o pH prevalecente na literatura. | 

Os meios suplementados com nutrientes apresentaram maior ate- 
nuacão de sólidos solúveis sendo que o ensaio com a suplementação 
padrão, considerada completa, foi a que apresentou redução mais | 
uniforme. É Ria 

Os meios com concentração inicial mais elevada produziram volume 


” 1 


de células aparentemente idêntico. Entretanto se partirmos da con- 
centração de células inicial, evidentemente originada do inóculo a 
produção de células, mais elevada foi na concentração inicial de 100. 
“Brix, constatado pela variação percentual. | ; 
O consumo de carboidratos não foi total e mem foi feita ums 

única observação da produção de células em períodos menores do que 
“96 horas. Por essa razão, não se pode afirmar com segurança qual é a . 
melhor concentração. No entanto, parece que ela se situa de 100 Brix 
para baixo. | | 


6. CONCLUSÕES 


Essas observações preliminares nos levam a conclusão de que os 
meios mais pobres diminuem a eficiência do desenvolvimento de Can- 
dida tropicalis mas, ao mesmo tempo, parecem ter uma vantagem in- 
dustrial que é a de não conduzirem a formação de pseudo micélio, 
prejudicial à separação das células nas centrífugas. ' | 

Essa conclusão poderá ser alterada profundamente ao curso de 
novos ensaios em desenvolvimento, desde que se encontrem novas 
combinações dos fatores que influenciam o desenvolvimento do mi- 
croorganismo. à ; 
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CHINELO VELHO 


(De um caso real, narrado pelo Inspetor da estória) 


HUGO PAULO DE OLIVEIRA 


de incorporação de cota de engenhos a usinas, na região paulista que 
vai de Ribeirão Preto a Igarapava. Tinham sido destacados para esse | 
servico especial cuja execução demadava o prazo de dois a três me-es, 
nos quais permaneceriam fora das jurisdições respectivas e, por con- 
seguinte, longe das famílias. a 

Dois eram moços e bem parecidos, enquanto o terceiro não con-. 
seguia esconder a quilometragem já percorrida, mesmo com cabelo e 
bigodes pintados. E 

As árduas jornadas de trabalho eram, em parte, compensadas à 
noite, quando, na cidade ou vila em que pernoitassem por força do 
roteiro de serviço, entregavam-se a passeios nas praças de Matriz, a 
comentando as ocorrências do dia, ironisando fatos pitorescos e, natu- 
ralmente, passando em revista as garotas da paróquia. Nesse último 
mister, no entanto, o coroa sentia-se sempre inferiorizado porque o seu. 
arcahouco contrastava com a iovem e simpática anarência dos dois 
outros. E como, apesar da idade, conservava grande vocação para 
namorador. decidiu — com a autoridade d> chefe da equip? — que 
quando saíssem os três na paquera, ele iria sem aliança e os compa- 
nheiros conservariam bem à mostra os anéis de compromisso, já que 
todos eram casados, sim senhor. - 

Os rapazes aceitaram passivamsnte 2s condições, como não pode- 
riam deixar de fazê-lo pela óbvia razão de que, antes, nunca haviam 
se lembrado de tirar alianca alguma. De sorte oue. com a providência, 

a única diferença que passou a existir foi a ausência do anel no dedo 

do coroa, rorquanto a falta de inteves-e d"s garotas ficou inalterada: 

se, num relance, simpatizavam com algum dos jovens, geralmente 
esfriavam ao verem que era comprometido. Quanto ao mais velho, 
nem sequer desfrutava do relance de simpatia, porque o tipo não. 
ajudava; é claro que as garotas antes de olharem para o seu dedo 
viam-lhe a cara; daí que não conseguia aprovação nem na prova elimi- 
natória e a ninguém jamais foi dado reparar que andava sem aliança. 
Contudo, se por qualquer circunstância a turma lograva levar um papo 
conjunto com o elemento feminino. o coroa apressava-se em demons- 
trar que era o único solteiro, acontecendo travar conhecimentos que 
alimentava forçadamente, até a vítima pressentir suas verdadeiras in- 
tenções e despachá-lo para os ermos da desilusão. As amargas experiên- 
cias, contudo, não o demoviam de novas tentativas, sempre mal suce- | | 
didas, afinal. Se os companheiros acaso arriscavam comentar a incrível 
cara de pau do coroa insistindo em conquistas cujos objetos o repudia- 
vam abertamente, alegava: “quando tomo sopa não me importa saber 


se ela gosta de mim, desde que eu goste delã...” 


Trabalhavam juntos, como Fiscais do LA.A., informando processos. Ro 
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Deu-se que, um dia, pintou pela paróquia o Inspetor Fiscal e 
juntou-se aos três para, todos, executarem trabalho de mais fôlego num | 
engenho cuja cota era objeto de controvérsia e estava sendo incorporada 
à usina da mesma localidade. ARE 

-Dirigiu-se o grupo à Fazenda do engenho e, lá chegado, foi recebido 
pela filha do proprietário, moça dos seus 20 anos, culta, de finas ma- | 
neiras, administradora do fundo rural e... ultra-espetacularmente | 
equipada de encantos femininos. fic rr, 

“A conversa naturalmente entabolada entre os visitantes e a jovem 
ia transcorrendo agradavelmente, cuidando dos mútuos interesses mas | 
não descuidando dos entremeios de amenidades, um ou outro salpico | 
de mundanismo elegantemente encaixado pela moça contra rápidos 
comentários de humorismo cauteloso ou de pitoresco dosado de res- 
peito, da parte dos Fiscais. O coroa, sem encontrar uma “deixa” para 
entrar com a sua maniada conversinha de pseudo-solteirão — dada a 
presença do Inspetor Fiscal — lançou-se à elogiiência dos gestos, acom- 
panhando com as mãos qualquer coisa que dissesse, mesmo um monos- 
sílabo, a fim de tornar bem evidente que não usava aliança de casado. 
Até parecia maestro regendo orquestra, num grau mímico de tal 
exagero que a fina inteligência da moça percebeu, como demonstrado 
no sorriso maroto discretamente esboçado. 

Falaram e disseram, decidiram das coisas do trabalho, guardaram 
impressões recíprocas ou opostas um dos outros e outros do um, até 
que a missão dos Fiscais ficou concluída e as armas do serviço foram 
ensarilhadas.- 

Apareceu, então, uma crioula peituda, com avental muito alvo e' 
sorriso de desdentada humildade para servir um cafezinho. Enquanto - 
as xícaras eram distribuídas, a moça pediu licença e adentrou-se para | 
os lados de onde sugira a crioula. Passados alguns minutos, retornou 
ao recinto, trazendo três embrulhos de volume suficientemente grande 
para fazê-la sobraçá-los com visível dificuldade. Colocados os pacotes 
sobre a mesa, dirigiu-se aos Fiscais — a essa altura já em posição de 
retirada e, a medida que se despedia do Inspetor e dos Fiscais jovens, 
ia-lhes entregando um dos embrulhos, enquanto dizia amavelmente: . 

— Leve esta linguicinha feita aqui na Fazenda para comer em casa, 
com a família. Dizem que é deliciosa. 

Depois, virando-se para o coroa, estendeu-lhe simplesmente a mão 
e justificou-se: 

— O senhor que, pelo visto, tem muita preocupação de mostrar 
que é solteirão, não precisa levar linguiça; acho, até, que o embrulho lhe 
seria um transtorno. 

E, notando o carão vermelho e embaraçado do coroa, acrescentou: . 

— Devia se casar, mesmo nessa idade, não acha? 

RM : 

— Não deve ter complexo de ser velho e feio... Afinal, há sempre 
um chinelo velho pra um pé doente... ” 


“ 


* * 


Ao sairem do engenho — já acomodados no carro que os conduziria 
à cidade — o Inspetor e os jovens Fiscais observaram que o coroa en- 
fiava discretamente a mão esquerda no bolso do paletó; ao retirá-la, 
brilhava-lhe no anelar, como nunca, o típico argolão de ouro dos antigos 
casamentos... a À . Et 
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O COZIMENTO 


F ABRICAÇÃO DO AÇÚCAR 


c ANA (MD 


DR. JOHANN GOTTFRIED THIEME. 


“A UNIFORMIDADE DO CRISTAL 


“ Resumo do Capítulo Terceiro 


alta sina em muitos politos, : 
éa cristalização espontânea que se 


m certo grau de sobressatura- 
ção sacarina, sendo este mais 
Ea Se encontram cristais pre- 


AEE | ein de certa supersaturação, 
tia ser necessário a presença de nú- 


" cleos microscopicamente pequenos para 


que se produza [97 cristalização espontá- 

“nea. É o que as experiências feitas com 

* xaropes turvos induzem a admitir, além 

- dos ensaios de laboratório publicados por 
ERde ne renso: 


a. Quanto ao número de núcleos 
ao ormados na cristalização ide 


- valem as seguintes regras: 


a). serão formados núcleos mais nu- 
“merosos quando a cristalização espontã- 


no mea se produza em supersaturação maior, 


“e menor número quando a cristalização 
se dê. em sobressaturação mais baixa; ' 
b) a cristalização espontânea começa 
cem, maior supersaturação, quer dizer, 
“mais tarde, com 
aa) rápida concentração ,isto é, quan- 
“do se dispõe de xarope denso e grande 
PR toa de aquecimento; 
na “bb) pureza inferior; 
E N dE temperatura baixa, 'ou seja, alto 
“grau de vácuo. 
“IV. A uniformidade do cristal A 


oa do ço empregado em sua o a 


os tamanhos dos cristais são — com 


igual rapidez de cristalização — direta- 
mente próporcionais também ao tempo 
pRMERREEaO em sua formação. 


AP objetivo mia fncctande ni 
formação do cristal é a abreviação do 
tempo necessário para fazê-la. 

“a) Para obter cristal de média quali- 
dade basta esperar até que, ao progredir 


- à concentração, se forme por si mesma, a- 


necessária quantidade de cristais. A úni- 
ca providência então a adotar é concen- 
trar com rapidez por meio de vapor di- 
reto, e a um vácuo elevado. 


b) Quando há que fazer cristal muito 


fino com xarope de alta pureza, meios 


SRpadiEadE são nézessariamente emprega- 


“dos. O meio mais simples é rebaixar 


aquela pureza mediante mistura de xa- 
rope com os méis. 


e) Cristal mais uniforme do que o 
obtido por esta. formação espontânea, é 
alcançado por meio de injeções de xaropes 
frios, mediante esfriamento ou com enér- 
gico aumento de vácuo. 


d) A escolha do melhor processo de- 
pende das condições locais e da habili- 
dade do cozinhador. Não é possível esta-. 
meninas ci cd 


NR. — Tradução, data vênia, especialmente 
para esta revista, de nosso quaderna 


ag BAYMA. 


VI. O grande risco para a uniformi- 
dade dos cristais está na cristalização se- 
cundária, ou seja na formação dos falsos- 
-cristais. | 

As causas desta são: 

a) regulagem deficiente da sobressa- 
turação por meio da alimentação do apa- 
relho de cozinhar; 


b) cristais primários em quantidade | 


demasiadamente pequena; 
* e) cozimento conduzido com grande 
rapidez; 

d) alta viscosidade dos elementos ad- 
mitidos ou injetados no tacho de vácuo; 

e) circulação deficiente da massa em 
cozimento; e 

f) presença de partículas sólidas que 
se comportam como núcleos. 

VII. Para evitar a formação do falso- 
-cristal, cabe regular cuidadosamente, em 
primeiro lugar, a supersaturação, o que 
se consegue com maior eficiência por 
meio de aparelhos de controle. E vigiar, 
de modo continuado, a separação do mel 
dos cristais na turbinação, com ajuda do 
microscópio . 


Sempre que haja formação de falso- 


cristal este terá de ser dissolvido me- 
diante a devida injeção de xarope. 


Capítulo Quarto 
O TAMANHO DO CRISTAL 
22. REVISÃO DA LITERATURA 


Em um estudo sobre cozimento e refi- 
nação já mencionado, Koydl investigou 
a relação numérica entre quantidade de 
núcleos e tamanho do cristal. Calculou 
o número de núcleos por gramo de açú- 
car de cristais de diferentes tamanhos e 
encontrou os seguintes resultados: 


Número de 
- núcleos por 


Tamanho 


Tam 

TT so1,48 =i:00 
UI — 1,20 — 055 - 
IV — 0,85 — 0,55 
E mi BS 0,30 


VI — 0,30 20.000 — 20. 000. 000 


= 
e 


Aparentemente não pensou em uma . 
aplicação prática destes cálculos na for- 
mação dos cristais. Serviu-se deles tão 
somente para chegar à conclusões sobre | 
erros cometidos no cozimento, entre ou- 
tros para demonstrar que um açúcar bru- | 
to por ele ensaiado continha até dois 
terços da massa, em cristais secundários. 

Em Java já foram discutidos os meios 
para obtenção de cristais melhores e so 
grossos. 

Propunha-se a introdução de aba de 
baixo produto e o corte dos cozimentos, 
porém não se encontram investigações ou 
cálculos sobre o número de núcleos e o 
tamanho máximo do cristal. 


Nans criticou o cristal de açúcar de 
Java na época e recomenda o do 
pé, como se costumava fazer no Egito, a. 
introdução de parte de um cozimento em 
outro tacho de vácuo, a fim de que alios 
cristais possam continuar crescendo. 

Esta forma de trabaihar atualmente 
muito em uso em Java (hoje em toda 
parte), tomou ali a denominação de “ba- 
bonnen”, proveniente do malaio ““babon” 
galinha 'poedeira), que quer dizer com 
qualidade de “por ovos”. 

Van Eibergen-Stanthagens faz oposi- 
ção ao costume de alimentação com mel 
oriundo da turbinação. Supunha que esta 


prática fazia estalar os cristais e que era, . 


por conseguinte, a causa da formação de 
cristais inferiores. 


Quando se aplica este método com a 
devida cautela, entretanto, aquele receio 
não é justificado. 


A respeito de cristal mais grosso, insiste 
também Holst Pelikaan que recomenda 
fazer os cozimentos de baixo produto so- 
bre cortes de cozimento de primeira, para 
assim ser conseguido que o açúcar de 
baixo produto tenha cristal mais grosso. 

Buchner também informa a respeito 
de boas experiências com este método. 

Hazewinkel investigou, na usina de 
kalimati, a respeito do emprego de baixo 
produto como pé de semente para o pri- 
meiro produto, observando especialmente 
a influência do método sobre o tamanho 


* do cristal, a dor “oe olhar, als cor 


fias em tamanho na 
Nonhis descreveu rd de ensaios 
parecidos, realizados em Seloredjo. 
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an Nes, ao contrário, oferece a sur- 
à de discordar do método do passe de 
- pé e de considerá-lo inconveniente por 
— causar um prolongado aquecimento dos 
"não-açúcares, o que produz uma maior 
- viscosidade. Segundo nosso modo de ver, 
— isto não tem importância se comparado 
- com o tamanho do cristal. . 
Esperamos que, no futuro, se preste 
mais atenção à qualidade e ao tamanho 
do cristal e que, por conseguinte, se vá 


que seja provado fixar numericamente, 
por meio de uma correta apreciação do 
Pé, de um primeiro produto de tamanho 
bem determinado. ; 
pi * Que seja dada também expressão nu- 

Ê - mérica à determinação do tamanho do 
cristal, quando produzido por formação 
espontânea, isto é, a relação entre o ta- 
RE oo 'manho daquele e o número de núcleos, 
"com a expressa intenção de obter a base 
para sua prática aplicação. 

“Até agora, o cozinhador trabalha neste 


* cação depende demasiadamente, todavia, 
- das aptidões de seus cozinhadores. j 
-- S6 em tomar um número certo de nú- 


jado, — dentro de certos limites. E te- 
" mos de investigar também estes limites 
DP e — até onde seja possível — fixá-los. 
E Simultaneamente com os cálculos, efe- 


a tuamos ensaios práticos na Usina Nga- 
E direjo durante a saíra de 925. 

“a “Para maior clareza. dividimos este ca- 
“ma pítulo em: . se 

E - — 'Tamanho do cristal e sua formação 


espontânea; E di ; 
Es “ — "Tamanho do cristal com introdução 
fp. de pé de semente e passe de pé. 


Re Tamanho do cristal no caso de cris- 
o talização estantânea. 


93. APRECIAÇÃO DO NÚMERO DE 
* NÚCLEOS NA PRÁTICA 


gia eee 
preto it “Dos TAGS ppa 


Cozimentos de igual pureza e igual con- 
- centração contêm a mesma quantidade 
“de açúcar cristalizado. É possível que 


ersaturação dos méis seja diferente, po- 
tém, na prática, estas são muito peque- 


— BrasiL AÇUCAREIRO 


ampliando o método do passe de pé. Daí | 


sentido, guiado só pelo seu tato pessoal | 
“ e por sua experiência. O chefe de fabri-. 


cleos, o cozinhador está em condições de 
obter cristal de qualquer tamanho dese-. 


“hajam diferenças quando o grau de su-. 


“nas com trabalho uniforme, e não é ne-. 


cessário tomá-las em consideração. 


O tamanho médio do cristal de cozi- . 


mento de igual pureza e concentração 
depende, pois, tão-só, da quantidade de 
cristais e pode calcular-se partindo desta 
e do peso total dos cristais. 
* O número dos cristais corresponde ao 


número de núcleos obtido ao cristalizar, 


— na suposição sempre de que não tenha 
havido cristalização posterior. 
Em o capítulo anterior já vimos que, 


em geral, é impossível obter o desejado 


número de núcleos em um só instante. 
Por meio de medidas convenientes, con- 


segue-se, no máximo, uma abreviação do | 
tempo necessário para a formação do . 


cristal... . 


“Daí resulta que, na prática, a forma-: 


cão do cristal sempre toma certo tempo 
durante o qual a quantidade de núcleos 
continua aumentando. Tão logo seja ob- 


- tida a necessária quantidade, interrom- 


pe-se a formação daqueles. 
Desde muito tempo que se determina 
este exato momento. observando-se con- 


tra a luz, uma placa de vidro limpo e - 


grosso sobre a qual se tenha estendida 


"amostra retirada por meio da sonda ade- 


quada. 

Quer dizer isto que se aprecia o nú- 
mero de núcleos em um campo bi-dimen- 
sional. Para poder comparar as amostras 
entre si, estas teriam que formar sempre, 
no vidro, uma camada da mesma espes- 
sura; O que não ocorre na maioria dos 
casos. s, 

É que, à medida que progride a forma. 
cão dos cristais, a massa se torna cada 
vez mais densa e a amostra. no vidro, 
cáda vez de maior espessura. Na verdade, 
o fato é levado em consideração, de modo 
geral, pelos cozinhadores. 

Para comparações exatas, é claro que 
se pode. preparár amostras de determi- 


nada espessura, sempre igual. É prático | 
“adotar 0,5 mm para tal espessura que 


tomaremos como base de nossos cálculos 
mais adiante. 


94. CALCULO DO NÚMERO DE NÚ- 
CLEOS A BASE DO TAMANHO DO 
aja CRISTAL | 


Tem sido feito o cálculo do número de. 
“núcleos para determinados tamanhos de 


cristal, em cozimento de média composi- 


— MarO—ISTA—4I 


gão, tal como geralmente se faz em Java. | O número de núcleos foi calculado tan- | 
Por terem sido controlados os cálculos na to para cozimento de 100 hectolitros, co- 
Usina Ngadiredjo, tomou-se como base a mo também para aqueles de volumes 
média desta fábrica na safra de 925, cujos correntes na usina citada, isto é, para os 
dados são encontrados no Quadro VII, na de 150 toneladas, “A” de 200 hecto-. 
“litros etc. Er 


QUADRO VII 
- COMPOSIÇÃO E CONTEÚDO EM CRISTAIS DE COZIMENTOS EM JAVA 
CLASSE DE COZIMENTO BOPE) «gh | “pe | gr 
Aldtier de PST E o HE 
Brix 
Matéria seca 0,5 
Es A aparente “úifa | A 
Pureza real 
Análises do Mel 
Brix 
Matéria seca 
Pureza aparente 
Pureza real 
Quilos de cristal em 100 | 
Hectolitros 7.600 6.200 5.100 5.80) 7 


E a nn E 
Volume do Cozimento em ; 


Fa 


Hectolitros 150 200 200 


Volume em que cristalizou 


(hectolitros) 50-80 | 50-80 
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O cálculo foi feito à base do peso de 
um cristal de determinado tamanho. 

O seguinte exemplo numérico dá uma 
idéia precisa: 


Quilos de cristal em 100 hectolitros, 
cozimento “O” = "7.600. 

Quilos de cristal em 150 hectolitros, 
cozimento “O” = 11.400. 

Peso de um cristal de 0,5 mm = 139 
miligramos. 

Quantidade de cristais de 0,55 mm em 
11.400 kg = 82 X 10º. 


Número de Núcleos 


1 02 03 


Oq Os 06 07 


Volume em que se deu a cristalização 


- 50 hectolitros = 5.000.000 cc. 


Por conseguinte, este número de nú- 


82 x 10º 
cleos em 1.cc = 


o X 40 


= 164 X 0º, 


O Quadro VIII contém o número de 
núcleos em 1 cc de massa cozida para 
um determinado volume, no momento de 
acontecer a cristalização. 


0.8 09 1 Il 42 13 4 15 45 


Tamanho do cristal em mmn 
£f É , i da 
Fig. 67 — Número de núcleos em 1 cc de massa-coz 
cama ceristalizada) dos cozimentos “O”, “A” e “B”. Volume 
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do cozimento = 100 Hel — Volume ao cristalizar = 50 Hcl. - 
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a 


IA Ouavad 


o, têm importância 
diferenças em o nú-' 
enquanto que, para 

ns milhares a mais ou a 

fazem diferença. ia 
ara maior compreensão, a relação en- 
úmero de núcleos e o tamanho do 
o: jento de 100 hectolitros, 


massa cozida para os cozi- 
“O”, “A” e “B”, quando se cris- 
em 50 hectolitros. A figura 68 de- 


a a 


voe 


RO 
2. 
& 
] » 
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õ 
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A 


Fig. 68 — Núm 
ao cristalizar em 
massa cozida. 


+ 


monstra a influência do volume em que 
se formou o cristal. 

Representa os números de cristais de 
uma- massa-cozida de baixo produto de 
100 hectolitros, quando se cristalizou em 
25, 30, 35 e 40 hectolitros, respectiva- 
Ea TS: mia 
“Antes, porém, de extrair mais conclu- 
sões destes gráficos, é necessário com- 
prová-los praticamente no sentido de 
demonstrar que o tamanho dó cristal, 
calculado à base do número de núcleos, 


é realmente constatado na prática. 


Vejam-se os gráficos: 


Tamanho do cristal em mm 


“Número de núcleos de massa-cozida “Cr, - 
"diferentes volumes. Volume da 


—— 
7 
= 


100 Hel. 
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PLANALSUCAR EM NOTÍCIAS 


COMUNICADO Nº 25 MAIO - 1974 


| PLANALSUCAR 
A: VERA | 
3 PRODUTIVIDADE 
O comportamento da cana-de-açúcar é comandado por um código situado 


no núcleo das células da planta, representado pelo arranjo dos genes nos cro- 
mossomos.. 
A. Os genes representam cada um dos carabteres da planta, sua resistência a 
E determinadas doenças, sua capacidade de produção, sua E am em açúcar, a 
H E grossura dos colmos, etc. 
H Aplicam-se em vão os insumos de produção, quando uma variedade de cana 
E não possui em seu código genético capacidade para aproveitá-los. 

Através da recombinação dos genes pelo processo de cruzamento é possível 
entretanto, introdu- .. 
o: zir os genes desejá-. 
| “ veis dos progenitores 
nas novas variedades. 
triadas. Pela seleção 
de progênie obtida, 
pode-se conse- 
guir formas de plan- 
tas capazes de res 
ponder com elevado 
rendimento aos fato- 
res de produção. In- 
vestigando-se novas 
técnicas  cultu- 
rais aplicáveis a es- 
sas novas varieda- 
des, torna-se viável o 
incremento da pro- 
dutividade de toda a 
indústria açucareira, 
oferecendo matéria- 
prima de alta quali- 
dade às fábricas. 


Ego enero dc UA a CS 


- O cliché acima focaliza a entrada da Estação Experimental 
do PLANALSUCAR em Carpina.: 


COORDENADORIA 
ESTADUAL DE 
PERNAMBUCO 


Levantamentos procedidos pela equipe 
agronômica do Planalsucar em usinas 
e fornecedores dos estados de Pernam- 
buco, Paraíba e Rio Grande do Norte, 
demonstram que: 


Estado de PERNAMBUCO — possui 
uma área coberta com cana-de-açúcar 
em torno de 352.000 hectares, sendo 
140.000 ha. de canas próprias das usinas 
e os restantes 212.000 ha. de fornecedores. 


O contingente estimado para a safra 
1973/74 é de 14 milhões de toneladas, 
sendo 5.600.000 toneladas oriundas de 
usinas e 8.400.000 toneladas de fornece- 
dores. O rendimento agrícola médio obti- 
do é de 50 toneladas, por hectare. 


II 


No que se refere à distribuição de va- 
riedades nessas áreas, cerca de nove cul- 
tivares são plantados comercialmente, 
destacando-se CO 331, CB 45-3 e CP 5122. 


Estado da PARAÍBA -— possui uma 
area com cana-de-açúcar em torno de 
39.000 hectares, sendo que 14.000 ha. são 
de canas próprias das usinas e os res- 
tantes 21.000 ha. de fornecedores. 


O contingente estimado para a safra 
de 1973/74 é de 1.400.000 toneladas, sen- 
do 560.000 toneladas oriundas das usinas 
e 840.000 toneladas de fornecedores. O 
rendimento agrícola médio obtido é de 
0 toneladas por hectare. 


No que se refere à distribuição de va- 
riedades nessas áreas, cerca de oito cul- 
tivares são plantados comercialmente, 
destacando-se a CO 419, a POJ 28.78 e 
CB 45.3. 


Estado do RIO GRANDE DO NORTE 
-— possui uma área coberta com cana- 
-de-açúcar em torno de 11.200 hectares, 
sendo 4.000 ha. de canas próprias de usi- 
nas e os restantes 7.200 ha. de fornece- 
dores. 


O contingente estimado para a safra 
1973/74 é de 440.000 toneladas: sendo 
154.000 toneladas oriundas de usinas e 
286.000 toneladas de fornecedores. O ren- 
dimento agrícola médio obtido é de 50 to- 
neladas por hectare. 


No que se refere à distribuição de va- 
riedades nessas áreas, cerca de cinco (5) 
cultivares são plantados comercialmente, 
destacando a CO 412, a CO 290, CO 419 e 
CB 45.3. 


Os levantamentos foram feitos por 


prospecção direta em algumas usinas e 
fornecedores, e, em alguns casos, no pró- 


prio escritório de usinas. 
Lic 
planaisucar 


“ENSAIOS DE COMPETIÇÃO 


. 
Sar Ro 


“Das Karida des de cana-de-açúcar em 
“estudo, constantes da coleção da Estação 
e “Experimental do PLANALSUCAR, PE, 


- foram escolhidas as mais promissoras e 
- incluídas nos ensaios de competição em . 


Aa e nas 4 subestações. Estes en- 
“Saios + 1 delineamento de blocos casua- 
* lizados com 4 repetições, 8 tratamentos, 
" incluindo 2 variedades padrões, 2 das 3 
mais cultivadas no Estado, foram plan- 
tados em número de 4 em cada local, 


a a bad 


“isto é, nas 5 Subregiões canavieiras do 


“Estado de Pernambuco. 
à PAS 


LOCAL 


-d Fica EE O o 
BD. Subestação — Usina C. MR 
CON Ee o vd O 

dei “Subestação — - Usina Santa Tereza 
- 4) Subestação — Usina Santa, Tere- 

Mi ERES Ss quo oio o E, elemiato e é 
— 5) Subestação — Usina C. Barreiros |. 


são: 


CB 47-355 

CB 55-18 
* CB 61-27 

CP-53-76 

CP 57-603 
“PR 1028 

CP 51-22 
- CB 453 


Estes experimentos serão colhidos aos 
13, 0; 14,5; 16,0; e 17,5 meses de idade, e, 
possibilitarão, já na próxima colheita, 
dados conclusivos, pois as referidas varie- 
dades, agrícola e industrialmente, tem 
apresentado bons comportamentos nos 


( 
! 


Padrões 


- Às canas incluídas nestes experimentos 


testes preliminares realizados. 


Os referidos ensaios estão situados nos 
“seguintes locais: 


N.º DE ENSAIOS 


MUNICÍPIO NE 

; | COMPETIÇÃO | 
Carpina 4 (quatro) 
També -4 (quatro) 
Goiana 4 (quatro) 
Água Preta 4 (quatro) 
Barreiros 4 (quatrô) 


Lg 


“Rad as áreas onde estão localizadas estas subestações são bem representativas das 
& a condições ecológicas canavieiras de Pernambuco. 


CURVAS DE 
MATURAÇÃO 


Na Estação Experimental de 
Cana-de-Açúcar de Carpina e 
em cada uma das 4 subestações 
do PLANALSUCAR, em Per- 
nambuco, foi instalado um en- 
saio para estudo das Curvas 
de Maturação das 20 varieda- 
des de cana-de-açúcar mais 
promissoras e ainda não in- 
cluídas nos experimentos de 
Competição. Este estudo pos- 
sibilitará determinar o período 
útil de industrialização (PUI) 
das canas em teste para as 
condições de Pernambuco. 


Em desenvolvimento por intermédio do Laboratório de Sacarimetria da Es- 
tação de Carpina, as análises para determinações sacarimétricas de 32 varie- 
dades de cana-de-açúcar incluídas num ensaio plantado, em área da EE.CAC., 
em 1972, pelo STAR. 


Mensalmente, vem sendo colhidas e analisadas amostras do referido experi- 
mento, que fornecerá subsídios ao estudo do período útil de industrialização 
(PUI) das variedades estudadas, no fim da época da moagem em curso. 


EXPERIMENTOS 


No exercício de 1973, foram instalados pela equipe 
técnica do PLANALSUCAR-PE, 12 experimentos, com a 
finalidade de observar a intensidade de germinação e testes 
de Raquitismo, utilizando-se o Tratamento Térmico e Fun- 
gicida. 

Os experimentos foram instalados nos seguintes locais: 

Três (3) na EEC.AC. 

Dois (2) na Usina Central Olho D'Água 

Dois (2) na Usina Santa Tereza 

Três (3) na Usina Santa Terezinha 

Dois (2) na Usina Central Barreiros 


As variedades empregadas foram: 
C.P. 51.22 — precoce — PUI longo 


C.B. 45. 3 — média — PUI médio 
CO 331 — tardia — PUI longo 


As adubações empregadas foram orientadas pela Seção 
de Fertilidade do PLANALSUCAR, em Carpina. 
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ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Os fornecedores de cana e os trabalhadores do 
distrito de Campos Frios, município de Água Preta, 
Pernambuco, contam agora um completo serviço 
de assistência médico-odontológica. Foi inaúgurado 
o Ambulatório Benedito Silveira Coutinho, do De- 
partamento de Assistência Social da entidade que 
congrega os fornecedores de cana daquele Estado. 

"A solenidade de inauguração do Ambulatório 


"Benedito. Silveira Coutinho foi iniciada com a pala- 


vra do médico Renato Botto, que fez um retros- 


“pecto do trabalho e da atuação do Departamento 


de Assistência Social da Associação dos Fornece- 


“dorês de Cana, destacando que há seis anos atrás 
a entidade contava com oito unidades de assis- 


tência médica e já agora põe. em funcionamento 
o seu vigésimo ambulatório médico-odontológico, 
numa área que era carente desses serviços de saúde. 
É de se destacar a ampliação da rede ambulatorial 
que no ano de 1973 atendeu a 187 mil pessoas em 


“locais e áreas onde os serviços de saúde se faziam 


necessários. Saí'entou o médico Renato Botto que 
aqueles esforços se somam o apoio e o estímulo 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, “que nunca se 
omite, mas ao contrário, empresta sempre sua co- 
laboração às causas relevantes”. 


TELEVISÃO 


Dia 17 de abril último, a escritora e 
jornalista HELENA SANGIRARDI, co- 
nhecida figura da televisão carioca, 
com programa a cores, diário, na TV- 
RIO (Canal-13), visitou o IAA, sendo 
brindada na ocasião, pelo Diretor da 
Divisão Administrativa, Vicente Men- 
des, com um álbum fotográfico alusivo 
a entrevista concedida naquela emis- 
sora, dia 6 do mesmo mês, pelo jorna- 
lista Claribalte Passos, Diretor desta 
Revista e Chefe do Serviço de Do- 
cumentacão. As fotos mostram a escri- 
tora no Gabinete da DA, quando re- 
cebia a homenagem do IA.A. 


No flagrante, o Prof. Manuel Dié- 
gues Júnior, Membro do Conselho Fe- 
deral de Cultura (Presidente da Cá- 
ma de Ciências Humanas), Professor 
da PUC e atual Diretor do Departa- 
mento de Assuntos Culturais, do Mi- 
nistério da Educação, quando da sua 
visita, dia 22/04/74, ao Diretor de 
BRASIL ACUCAREIRO. 


FOLCLORE 


Claribalte Passos, Chefe do SD, re- 
cebeu a visita do Prof. Waldeloir Rêgo, 
Diretor da Divisão de Folclore da Pre- 
feitura de Salvador, Estado da Bahia, 
no último dia 26 de abril. 


JURÍDICA ESPECIAL 


Realizou-se no dia :29 de abril no Consulado 
Geral da Alemanha, nesta cidade, a entrega da 
edição especial da revista Jurídica n.º 123 dedi- 
cada ao estudo da influência do direito alemão 
“no direito brasileiro. 


A entrega ao Sr. Embaixador da Alemanha 
foi feita pela redatora chefe da revista Jurídica, 
Dra. Zeia Pinho de Rezende Silva em nome do 
General Álvaro Tavares Carmo, presidente do 
IAA. 


A redatora cheie de Jurídica em seu discurso 
ressaltou a contribuição dos alemães não somente 
no modelo de nossas leis, mas principalmente na 
tecnologia geral. Destacou ainda a contribuição 
dos alemães na colonização do Brasil e pela-feliz 
| coincidência de comemorarmos este ano os 150 
| anos do início da vinda dos alemães para 0 Brasil 
| fato que ocorreu no dia 25 de julho em São Leo- 
poldo, no Rio Grande do Sul e mais ser o Pre- 
sidente da República o eminente General Ernesto 
Geisel, filho de emigrantes alemães. 


Fez, também, uso da palavra o Dr. Raul 
Floriano, presidente do Instituto dos Advogados 
do Brasil que louvou a iniciativa do Instituto 
do Açúcar e do Álcool divulgando a.cultura jurí- 
| dica brasileira. 


Finalmente, o Embaixador da Alemanha 
| Horst Roeding agradeceu a impressão deste nú- 
mero especial dedicado às relações gerníiano-bra- 
| sileiras no campo das ciências jurídicas e que 
Jesta revista será muito apreciada por ele que 
| também é advogado e por outras organizações 
| alemães e certamente esta revista virá incentivar 
ulteriores pesquisas sobre as relações jurídicas 
jentre o Brasil e a Alemanha, por estudiosos 
| destes dois países. 


Entre os presentes estavam o Embaixador 
' Pontes de Miranda, Haroldo Valadão, Raul Flo- 
| riano, Presidente do Instituto dos Advogados. do 
| Brasil, Othon Sidou Assessor do Ministro da 
| Aeronautica, Silvio Meira, Consultor Geral do 
| Estado do Pará, Carlos de Araújo Lima, Diogo 
"de Figueiredo Moreira Neto, Procurador do Es- 
tado da Guanabara, Arminda Bergamini Miotto, 
| Asessora do Ministro da Justiça, Edgar Teixeira 
| Leite, Vicente Chermont de Miranda, J. Motta 
| Maia e vários procuradores do IAA — Thomaz 
| Leonardes, ex-presidente do IAB, Madalena Lon- 
| dero e muitos outros advogados. 


| 
| 
| 
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TROFÉU 
INTEGRAÇÃO 


Inesquecíveis momentos viveram os integrantes da comitiva de 
funcionários do IAA durante o passeio realizado a São Paulo nos dias 
4 e 5 de maio p.p., a convite da Cooperativa Central dos Produtores de 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. O jogo de futebol em disputa 
do “Troféu Integração” entre os combinados Copersucar/Ipê Club e 
GEAT/GECEP reforçado por “cobras” de outros setores do Instituto, 
constituiu-se no ponto alto da excelente programação organizada, da 
qual constaram uma feijoada no Ipê Club, uma magnífica noitada de 
confraternização no “Beco”, visita ao “Simba Safari” e almoço de 
despedida no “Terraço Itália”. Após 90 minutos de partida equilibrada, 
em que as equipes se empenharam a fundo, apresentando um futebol 
de alto nível que contagiou aos torcedores presentes, o jogo terminou 
empatado por 2 x 2, marcando Tadeu e Mariano para o IAA. 

Em seguida, antes do almoço, num gesto que sensibilizou a todos 
os membros da delegação, a belíssima taça foi gentilmente ofertada 
aos visitantes. A equipe que representou O Instituto começou com 
Malheiros, Walmir, Chicão, Pitico e Cláudio, Celso, Pelezinho e Mansur, 
Tadeu, Ariosto e Paulinho. No decorrer da peleja entraram Herbert, 
Mariano, Sérgio, Afonso, Cipriano e Carlos Alberto. 

Na foto superior podemos observar as equives perfiladas, destacan- 
do-se ao centro o Dr. Sebastião Antônio de Araújo, Secretário Executivo 
do GEAT e Dr. Wagner Parra, Encarregado de Relações Públicas da 
Copersucar. Abaixo, vemos o gol de abertura, feito pelo combinado 
local, apesar do bonito vôo do goleiro Malheiros. Finalmente, o mo- 
mento em que o Doutor Aderbal Loureiro da Silva, representando o 
Presidente da Copersucar, Dr. Jorge Wolney Attala, entregava o “Troféu 
Integração” ao Dr. Sérgio Vivacqua de Medeiros, presentes os Drs. 
Prentice Avelino da Cunha e esposa e Márcio Diniz Gotlib. 
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- pecuár do Centro-Sul, 1973. sp. (Cir- 


RUDA, Norma Bergallo de — Cultura 
s.l. Instituto de Pesquisa Agro- 


14) 


A posição do Brasil na produção | 


E a isa O clima, solo « e se- 


7 DNPEA PERES kona. 30 P il 
érie avulsa) 
lação de todas as seia in- 


uzidas na área do IPEACS., rela- 


: “cionando também todo O material dis- 


* ponível para o intercâmbio com outras 


Ea regiões, sugerindo 'uma nomeclatura 


* para as forrageiras introduzidas e na- 


tivas. Tabelas mostrando as condições 
" climáticas do Brasil bem como as prin-. 
— cipais características física e química 
“do solo, vegetação espontânea e subes- 


* pontânea, herbácea ou arbustiva, com 


ç, “a indicação das espécies quais frequen- 


É ad 


tes. - 


“LENERO, Otero Luis — onteções sócio- 


“cultura do crescimento e distribuição 
“de população. Rio de Janeiro, Progra- 
mas Internacionais de População, 1973. 
2 P. (Conferência apresentada ao Se- 
minário Sobre População e Desenvol- 
“vimento para Jornalistas Latino-Ame- 


o Ro - ricanos, I, Santa Marta, 1973) 


é 
+ 


e 


- O estudo da dinâmica da população. 


“A análise da alteração social. Perspec- 


tivas funcionalista, de dinâmica con- 
- flitual e de argumentação entre ambas 


as correntes. Níveis e dimensões de | 
Ex piigdição, social da io fecun- | 


Bus AGUCAREIRO 


didade e culturas em. trânsicão: Po- 
pulação e outras dimensões macrosso- 
“ciais, níveis microssociais relacionados 
com a família e a fecundidade. Políti- 


“ca social de população. 
LINHARES 


— Estação Experimental de 
“Linhares. Pesquisa a serviço da agri- | 
cultura capixaba, Linhares, 1973. 31 p. 

À il. (Circular, 12) 
Informações sobre as atividades da 
e: Estação Experimental de Linhares, des- 
tacando-se seu histórico, localização, 
finalidade, programa de trabalho e re- 


- sultados de pesquisas que vem sendo 


desenvolvidas em sua sede e em outrás 
regiões do Estado a partir de 1967. 


“ARTIGOS ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 


EL BAGAZO no es para quemar. Azúcar 
— y diversificación, Santo Domingo, 
- (13):16-8; 40, nov. 1973. 
A utilização do bagaço de cana na 
fabricação do papel no Mexico. O uso. 
do papel nos jornais mexicanos. 
BALDASARI, Paolo — Azúcar líquido de 
- Ja melaza de cafia. La industria azuca- 
rera,. Buenos Aires, -80(937):226-27, 
“nov. “dic., 1973. 
El proceso Reggiane de azúcar líqui- 
do sacado de la melaza de cafia se basa 
en la capacidad purificadora de gra- 
- nulados tales como resinas de permu- 
tación iónica, decolorantes y materiales 
absorbentes. El ciclo técnico y la ins- 
talación misma son simples y muy 
“prácticos. De los resultados obtenidos 
en instalaciones piloto se deduce que 
el nuevo proceso es en extremo reco- 
mendable. 
BOSE, S. & MUKHERIEE, S. — A pos- 


sible utilization of byproducts of sugar . 


“industry. Sugar News, Bombay, 
e aci :'4-8, April 1973. 


Maro— 197449 


A indústria da cana-de-açúcar a par- 
tir de 1850. Estatística mundial da 
produção da cana-de-açúcar desde 1961 
a 1971 e a industrialização do bagaço 
e do melaço. 

GUPTA, D. N. — Sugarcane yield & 
juice quality effect of NPK. Sugar 
News, Bombay, 5(6):15-7, Oct. 1873. 

Studies on the effect of three most 
important macronutrients, Nitrogen, 
Phosphorus and Potash, on the yield 

"* and juice quality of sugarcane were 
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organic matter into the soil which, in | 


to) Es x 


E 
é 


, ' j x : " Ê 
considerable amount of nitrogen and | 


turn, prompted tillering and dry ma-. 
tter yield by 17 and 57 per cent, res- 


pectively. 


Nitrogen uptake by the ratoon crop | 


under burnt conditions was also in- 


Ê 


creased by 33 kg. per hectare. 


The burning of trash resulted in the 


succesful control of black bug but it 


increased the incidence of shoot borers 


under taken at 17 experimental cen- VIDAL, Luiz. El mosaico de la caíia 


tres situated in different sugar factory 
zones of western Uttar Pradesh during 
the year 1965-66 and 1966-67. The re- 
sults so obtained have been discussed 
in this paper. 

Increasing doses of nitrogen corres- 
pondingly increased the crop yield but 
the difference in yield due to 225 kkg. 
N/ha. over 150 kg N/ha. was of lower 
order. Phosphate proved beneficial 
only when applied with higher doses 
of nitrogen, and upto 75 kg. N/ha. 
phosphatic fertilizer need not be appli- 
ed. Potash did not show any beneficial 
effects. Thus 150 kkg. Np and 75 kg. 
P.Osha. appeared to meet the poti- 
mum requirement of the crop. 

HEDICK, William C. et alii — Pneumatic 
system for cane trash removal. Sugar 
Journal. New Orleans, 36(6):10-13, 
nov. 1973. 

Sistema de remoção dos restos de 
cana deixandos nos canaviais (palhiço) 
Transportes usados. 

PRENSA de bagazo y magneto para re- 
cuperar azúcar del bagazo. Sugar y 
Azúcar, New York, 68(k0):58, Oct. 
1973. 

Instalação de um novo sistema de 
prensa de bagaço em St. Mary Sugar 
Cooperative Inc., em Louisiana, sua 
produção de açúcar e a entrada da 
cana de açúcar desde do campo a 
moenda. 

SINGH, B. N. — Effects of trash on plant 
growth & pest incidence in sugarcane 
ratoon during hot weather. Sugar 
News, Bombay, 5(6) :18-9, Oct. 1973. 

The effect of trash burning on soil, 
ratoon and pest incidence was studied 


at the Sugarcane Research Station, 


Shahjahanpur in 1972. The results 
indicated that trash burning supplied 


de azúcar. Azúcar y diversificación, 
Santo Domingo, 2(13):11-2, Nov. 
1973. 

Relacio de las cepas matizadas de 
la cafia de azúcar. Lectura del pluvio- 
“metro durante el experimento, cose- 
cha, producción y aphis maides. 


ZENDE, G.K. — The role of micronu- 


"developed and used in the separation . 
of colorants in juice, syrup and the. 


trients in cane cultivation. Sugar 


News, Bombay, 5(6):21-7, Oct. 1973. 


Micronutrient Status of Sugarcane 


soils in different States of India. De- 


ficiency symptoms exhibited by sugar- 
cane crop and the micronutrient con-. 
tent of diseased plant parts. Effect of 


application of micro nutrient on cane 
yield. Effect of application of micro- 
nutrient on uptake of nutrients and 
cane composition. Response of ratoon 
crop to micronutrient application. 
TERZINGER, Marcel — Continuous 
thickening filter. Listy cuckrovarnic- 
ké, Praha, 90(1):20-3, Jan. k974. 
Construction and function of a new 
article of the firm VÚCHZ Chepos, e.g. 
a thickning filter for the saturated 
juice has been described. The article 
deals with a continuously working 
apparatus with a total filter area 68 
m?. On a 1/12 area the mud is“conti- 
nously thrown down and the filter 


leaf is cleaned. The draining of the . 


thickened part from the thickner is 
“also continuous. 


TU, C.C. — Sources of colourinig matter 


in commercial sugar. The internatio- 
nal Sugar Journal, London, 76(9013: 
3-6, jan. 1974. 


A method of liquid chromatography 


sugar crystal in described. 
There are two groups of colorants 


Nº 5 (PÃc. 430). 
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(brown and zrownish-yellow) of diffe- 
rent molecular weights present in jui- 
ce, syrup, and sugar. The low-M.W., 
brownish-yellow materials (those with 
a molecular weight less than 5000) are 
the major colorants in juice and Syrup. 
The major found in the highly colour- 
ed commercial sugar are the high- 
M.W. brown materials with a molecu- 
M.W. brown materials with a mole- 
cular weight over 500. Bot the low-and 
high-molecular-weight colorants in 
juice syrup, and sugar crystals origi- 
nate mainly from the cane plant ra- 
ther than being largely produced in 
processing under normal operating 
conditions. 'The principal sources of 
the high-M.W. brown materials are 
from the cane tops and leaves. 

VALTER, Vladimir — Principles of con- 
ductometric control of boilling mas- 
secuites. TI. Composition of solutions. 


Jan. 1974, 

Calculation of the concentration of 
sucrose, dry matter, nonsugars, ash 
and electrolytes in solutions with the 
coefficient of purity 80 to 95%, tem- 
perature 70 to 80ºC Centigrade and 
coefficient of oversaturation 1,0 and 
1,4. On calculating the average com- 
position of thick juices from the cam- 
paigns 1960/65 do 1970/71 was taken. 
“The extension of the equivalent con- 
centration of electrolytes was about 
from 0,2 (Q = 95%) to about 1,0 
(Q = 80%) dmº.. 

VANE, G.W. — Colour measurement in 
the sugar industry. La sucrerie belge, 
Bruxelles, 92 (kK0) :379-80, Oct. 1973. 
On discute divers aspects du problé- 
me de mesure de la coloration. Dans 
la, partie L on considêre la validité de 
la méthode de mesure de coloration 
ICUMSA; dans la partie II, on exami- 
ne les résultats des métrodes 1,2 et 4 
par diffraction de la lumiére et par 
mesure de la transmission de 18 sucres 
de pureté variable. La théorie de dif- 
fraction de lumiére la nonvalidité de 
la méthode 1. Les résultats expérimen- 
taux de la partie II le confirment et 
montrent égalament que la méthode 
2 est incertaine. On montre que la 
méthode 4 est valable pour les sucres 
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List cuckrovarnické, Prana, 90(1) :9-14, . 


impurs mais Vest moins pour les sucres ' 


raffinés. On discute des implications 


des résults: 


VIDAL, JUNIOR, Máxima — La indus- 
tria azucarera y su mercado, passado, 
present y futuro. Segunda parte Cap. 
HI. Azúcar y diversificación, Santo 
Domingo, .2(13):34-40, Nov. 1973. 

A economia dos países latino-ameri- 
cano, o comércio açucareiro, reservas 

* mundiais, produção mundial e o preço 
do açúcar no mercado livre. 


ARTIGOS DIVERSOS 


AVELA, E. —- Selective substitution of 
carbohydrate hydroxyl groups via me- 
tal chelates. La sucrerie belge, Bruxel- 
les, 92(9) :337-44, Sept. 1973. 

Dans le but de réaliser la substitu- 
“ion sélective de groupés hydroxlés dé- 
terminés de composés polyhdriques 
tels que les sucres, les polyols aliphati- 
ques qu alicycliques et les polyphénols, 
on décrit ume méthode qui comprend 
la formation de complexes meétral!i- 
ques des polyols dans des conditions 
anhydres, dans des solvants tels que 
le tetrahydrofurane ou la diméthyl- 
formamide. Sur ces complexes on peut 
effectuer des substitutions sélectives 
tells que Vestérification ou I'étherifica- 
tion et on obtient des rendements éle- 
vés des produits de la réaction. 


AÇÚCAR 


BUENAS realidades y mejores promesas 
para 1974. La Industria azucarera, 

' Buenos Airés, 80 (937) :199, Nov./Dic. 
1973. 

A indústria açucareira argentina no 

ano de 1973, sua posição mundial e 
perspectivas para o ano de 1974.. 

CHOU, Chung Chi —- Carbon adsor- 
bents... oxigen reaction. Sugar Jour- 
nal, New Orleans, 36:21-6, Nov. 1973. 

He kinetics of bone char oxidation 

were examined in detail for the first 
time. In the temperature range of 
300-450ºC, the surface oxidation was 
half order with activation energies of 
20 kcal/mol ir the region affected by 
mass transport and 36 kcal/mol in the 
chemical-control region. The study 
also suggested that the inorganic pha- 
se of the bone char functions as a 
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catalyst in the bone char oxidation. 
Some characteristics of bone char car- 
oxidation. Some characteristics of 
bone char carbon were elucidated from 
the oxidation data. It was calculated 
that the active surface area of the bone 
char is about 7.3% the average diame- 

“ter of a carbon crystallite is about 
624. 


KULKARANI, D.P. — Technological pro- 
blems of indian sugar industry. Sugar 

- News, Bombay, 5(6):10-4, Oct. k973. 
Major technological problems in su- 

gar cane and sugar production have 
“been reviewed. Evolving new varieties 
for prologing season and farm mechs- 
nisation deserve special attencion. The 
factories should be allowed to exercice 


control on quality of cane and help the | 


farmers in improving the farm produc- 
tivity by rendering technological ser- 
vice and running a demonstration 
farm. In factories new techniques & 
new equipment are required for solv- 
ing the problems in process & reduc- 
ing losses in manufacture. 

In regard to use by products con- 
ducting pilot plant studies by the in- 
dustry will lead to large scale, utili- 
sation of the waste materials of sugar 
manufacture. The gur industry needs 
more technical guidance and scientific 
research for improving productivity 
and reducing sugar losses im manufac- 
ture, since this will increase supply of 

- Cane to sugar factories. The palm 
industry which is a highly decentra- 
lised industry badly needs the help 
modern technology. 

MARKET in China for australian sugar. 
The australian Sugar Journal, 65(8): 
379-80, Nov. 1973. 

Negociações de comércio do açúcar 

- entre a China e a Austrália. 

MOREL, Pierre — Le sucre et ses rivaux; 
étude sur la rivalité des produits ali- 
mentaires de base dans un marché iné- 


lastique... La sucrerie Belge, Bruxel- 


les, 92(10) :387-402. Oct. 1973. 

Les avis sont extrêmement partagés 
en ce qui concerne Vavenir de la con- 
sommation du sucre dans les pays 
développés d'une part, dans ceux du 
tiers-monde d'autre part. 

L'auteurs de cette étude pense que 
les conditions d'écoulement du sucre 
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ne seront plus jamais les mêmes qu'au- 
trefois pri auge en raison de “ 
“Vactivité technique et commerciale 
d'un certain nombre de rivaux du sac- 


— les corps gras (pour la fornture 
calorique), 4 
— les amidons, | à 
— les autres sucres de provenance 
végétale (glucose, | isomérose, 

e 


— lés édulcorants synthétiques. 


a 


Les producteurs de sucre doivent 
prendre en considération ces nouveaux . 
facteurs et faire les efforts d'adapta- 
tion, d'information et de promotion 
nécessaires pour maintenir et encore 
développer leurs marchés. 

BRAZIL — lessons for Australia? The 
australian Sugar Journal, Brisbane, 
65(8):375, Nov. 1973. 

A indústria açucareira no Brasil. A 
Austrália e a falta de conhecimento | 
sobre o Brasil devido a sua localização 
geográfica, barreira lingiústica restrin- 
gindo a expansão de informações entre. 
os dois países. 

CABANETTES, J.P. et alii, — Comparai- 
son de trois méthodes de determina- 
tion du potassium, dans un sol ferral- 

“litique (deux méthodes chimiques et 
une méthode isotopique. L'Agronomie 
tronicale, Paris, 28(12):1200-6, Dec. 
1973. 

Se han comparado tres métodos de 
análisis del potasio empleando 72 
muestras de un suelo ferralítico que 
había sido objeto de un ensayo agro- 
nómico en Costa de Marfil: 

intercambio mediante el aceta de 

método de dilución isotópico cf | 42 
amonio N de pH7, 

extracción por el tetrafenilborato de 
sódi 


O, 
método de dilución isotópico con 42 
E | ; 


La identidad estadística (r = 0,981) 
de las cantidades extráidas por los dos 
métodos químicos y la relación lineal 
(r = 0,972) que relaciona los resulta- | 

“dos obtenidos con el método isotópico y 

los resultados obtenidos con el método 
basado en el acetatato de amonio, per- 
mite pensaré que dichos métodos se 
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aplican al mismo estado del potario del 

suelo. La energia de enlace de los io- 
nes con los coloides podría constituir 
um elemento de interpretación de los 
resultados obtenidos. 

CHEN, James C.P. — Polymer flocculants 
in mud filtration. Sugar Journal, New 
Orleans, 36(6) :8-9, Nov. 1973. 


Different types of new polymers. 
Polymer as mud flocculant. Compari- 
sion of flocculants. 

HILL, Fred R. — Endulzantes — ide 
maíz. Sugar y Azucar, New York, 
68 (10) :44-7, Oct. 1973. 

“Produção e consumo de milho. O 
mercado, tipos comerciais de milho. O 
processo corn wet milling. 


ATO N.º 19/74 — DE 23 DE ABRIL DE 1974 


Dá nova redação às alíneas “a” e str do 
art. 3.0 do Ato nº 19/73, de 27 de abril 
de 1973. nl Ra 

O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso das atri 

buições que lhe são conferidas por lei, E Á a 


K Ê 
RESOLVE: 
Art. 10 — As alíneas “a” e “f” do art. 30 do Ato nº 19/73, | 
de 27 de abril de 1973, passam a ter a seguinte redação: URIA 4 
a OS RAN, 


a) finalidades — aquisição de caminhões, tratores, carretas | 
de transporte de canas, de máquinas e implementos | 
agrícolas, e de bens que se destinem à fabricação de 
insumos modernos, devendo todos esses bens ser uti- 
lizados na prestação de serviços aos associados, mediante 
remuneração compatível com suas possibilidades. Re- 
passe aos associados com cotas de fornecimento, no mí-. 
nimo, de 3,0 mil toneladas, para compra de caminhões, 
tratores, carretas de transporte de canas, máquinas e 
implementos agrícolas, na hipótese em que a beneficiá- 
ria seja cooperativa de produção de fornecedores; | 
garantias — os bens adquiridos com o crédito, compro-. 
metendo-se a beneficiária a promover, com recursos pró- 
prios, a substituição dos bens durante a vigência do con- 
trato, quando necesrário. Subrogação nos direitos cre- 
rag da cooperativa, no caso de repase previsto na 

ea “an ã É 


Art .2º — O presente Ato vigora nesta data e será publicade no 


“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do Alcool, 
nte e três dias do mês de abril do ano de mil novecentos e 
e quatro. 


Rd 


Gen. ALVARO TAVARES CARMO 


Presidente 


ATO N.º 20/74 — DE 30 DE ABRIL DE 1974 


Dilata, para 31 de maio de 1974, o prazo 
de encerramento da moagem da safra de 
e nas usinas da Região Norte-Nor- 
este. x 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso das atri- | 


buições que lhe são conferidas por lei e considerando que a irregulari- 


dade na moagem das usinas da Região Norte-Nordeste, decorrente d 


- condições climáticas adversas, determina a prorrogação do prazo de 


encerramento da moagem estabelecido no Plano da Safra de 1973/74, 
: RESOLVE: 


Art. 1.º — Fica dilatado para 31 de maio de 1974, independente de 
quaisquer formalidades de ordem fiscal, o prazo de encerramento da 
moagem da safra de 1973/74 nas usinas da Região Norte-Nordeste, 
fixado para 30 de abril de 1974 pelo art. 2.º da Resolução n.º 2.074, de 
30 de maio de 1974, que aprovou o Plano da Safra de 1973/74. 


Parágrafo único — O novo prazo de encerramento da moagem 
previsto neste artigo se aplica, inclusive, à produção de excedentes 
individuais de qualquer tipo de açúcar. : 


Art. 2.º — O volume: de açúcar produzido durante o mês de mai 
de 1974 receberá o benefício da warrantagem, nas bases estabelecidas 
para a safra de 1973/74. a 


Art. 3.0 — o presente Ato vigora nesta data e será publicado no 
“Diário Oficia da União”, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Presidência do Instituto dé Açúcar e do Álcool, aos 


trinta dias do mês de abril do ano de mil novecentos e setenta e aço 


Gen. ALVARO TAVARES CARMO 
Presidente 


“o o PO RD TO 


ATO Nº 21/14 — DE 30 DE ABRIL DE 1974 


Dispõe “sobre a pireea 
da e ear 1 


| o ê: e e] 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, Reage um 
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o disposto na 
AE nº 2079, de 17 de abril de 1974, | 


P 


RESOLVE: 


Art. 19 — A produção global de 83,2 milhões de sacos de 60 sessen- 
ta) quilos de açúcar centrifugado, atribuída às usinas da ge a: 
Sul na safra de 1974/75, na forma do disposto no art. 1º da Resol su 
nº 2079, de 17 de abril de 1974, presta! à distribuição o indir dt al Es 
constante do anexo a este Ato. A 


Art. 2º — As usinas situadas na Região Centro-Sul poderão iniciar 
a sua moagem de canas a partir do dia 1º de maio de 1974, tendo em 
vista as condições climáticas peculiares a cada zona canavieira. | 


Art. 3P — As usinas localizadas nos Estados de Minas Gerais, Espí- ' 
rito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Mato Grosso e Goiás, ficam autorizadas a comercializar durante o mês 
de maio de 1974 o volume de açúcar cristal que for produzido bao nai 
o mesmo mês, a fim de atender ao abastecimento dos centros de consumo. 
da região. a 

Art. 4º — O presente Ato vigora nesta data e será publicado no 

“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em con brito. pf y 
 £ 
Gen. Álvaro Tavares Carmo 

Presidente. 


MIC - Instítuto 'do Açúcar e do Álcool Anexo ao Ato nº 21/74 


DISTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL DA PRODUÇÃO AUTORIZADA - SAFRA DE 1974/15 » ú 
REGIÃO CENTRO-SUL 
UNIDADE: SACO DE 60 QUILOS 


Produção 
Autorizada 


USINAS - Municípios Totais 


Filiadas à Cooperativa 
de Minas Gerais |. 


an 1. Ana Florência . l|Ponte Nova Minas Gerais. É 500 000 

18) 2. Ariadnópolis Campo do Meio Minas Gerais 215 000 
3. Boa Vista Três Pontas |. “IMinas Gerais 450 000]. 

&. Jatiboca [Urucaânia Minas Gerais 525 000 

5. Malvina Bocaiuva ; Minas Gerais 300 000 

; . » 6. Paraíso Astolfo Dutra. Mínas Gerais 165 000 

o, 7. Rio Grande - YPassos Minas Gerais 600 000 


8. São João (1) I|Visc. Rio Branco Minas Gerais 580 000 


Filiada à Cooperativa 
Central de São Paulo * 


“1. Alvorada | Tupaciguara [Minas Gerais 500 000 


Cooperadas 


“Delta/Uberaba Uberaba Minas Gerais 100 000 
2. Mendonça Conquista Minês Gerais i 230 000 
j 3. Monte Alegre Monte Belo ” - [Minas Gerais 385 000 
pe : 4. Ovídio de Abreu [Lagoa da Prata . Minas Gerais 850 000 é 

IR 5. Passos Passos Minas Gerais 600 000] 6 000 000 
1. Paíneiras lrtapenirim — [Espírito Sento 650 000 

2. São Miguel Cach.do Itapemirim [Espírito Santo 150 000 800 000 

di Filiadas à Cooperativa | = = ; ) 88 
o Ra Fluminense o AE og , 8 415 000 | W 
|, Barcelos |são João da Barra |Rio de Janeiro. . 840 000 
2. Cambaíba (2) Campos Rio de Janeiro - 970 000 
“3. Conceição de Macabu]Conceíção de MacabujRio de Janeiro -, 285 000 
"4. Novo Horizonte |Campos - Rio de Janeiro 220 000 
” 5. Outeiro "* [Campos Rio de Janeiro - 1 440 000 
lin 6. Paraíso : Campos “- [Rio de Janeiro 770 000' 
7. Pureza a São Fídéits Rio de Janeiro . 320 000 
8. Queimado ampos | [Rio de Janeiro 500 000 
9, Santa Cruz Campos * [Rio de Janeiro 640 000 
O. Santa Maria . Bom Jesus de Itaba- é 
a E es S poana Rio de Janeiro 600 000 
. t Campos Rio de Janeiro 980 000), 

11. Santo Amaro emp 850.000 


Pty 12. São João Campos Rio de Janeiro 


1. Carapebus 
2. Cupim 


Não Cooperadas 
l. Quissamã 


2. São José 
3. Sapucaia 


Filfadas à Cooperativa 
Central de São Paulo 


1. Açucareíra da Serra 


Albertína 
3. Amalia 

4. Azanha 

5. Barbacena 
6. Barra Grande 
7. Barreirinho 
8. Bela Vísta 
9. Boa Vista 
Bom Jesus 
Bom Retiro 
Bonfim 
Campestre 
Catanduva 


Cerradinho 
Costa Pinto 
Crescíumal 

Da Barra 

Da Pedra 

De Cillo 
Diamante 
Furian 

Guarani 
Ipiranga 
Iracema 

27. Junqueira 

28. Maringá 

29. Martinópolis 
30. Modelo 

31. Monte Alegre 
32. N.S. Aparecida 
33, N.S. Aparecida 
34, Palmeiras 

35. Paredão 

36. Piracicaba 

37. Porto Feliz 
38. Rafard 

39. Sarita Adelaide 
40. Santa Adélia 


25. 
26. 


Filiadas à Cooperativa 
Central de São Paulo 


Central Paulista 


Macaé 
Campos 


Macaé 
Campos 
Campos 


Ibaté 

Sertãozinho 
Sta.Rosa de Viterbo 
Sta.Dárbara d'Oeste 
Pontal 

Lençóis Paulista 
Barra Bonita 

Pontal 

Iracemápolis 

Rio das Pedras 
Capivari 

Guariba 

Penápolis 

Ariranha 

Jaú 

Catanduva 
Piracicaba 

Leme 

Barra Bonita 
Serrana 

Sta.Bárbara d'Oeste 
Jaú 

Sta.Bárbara d'Oeste 
Severínia 
Descalvado 
Iracemápolis 
Igarapava 
Araraquara 

Serrana 

Piracicaba 
Piracicaba 

Itapira 

Pontal 

Araras 

Oriente 

Piracicaba 

Porto Feliz 

Rafard 

Dois Córregos 
Jaboticabal 


de Janeiro 
de Janeiro 


de Janeiro 


de Janeiro 


de Janeiro 


Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 
Paulo 


1 170 


500 
670 


2 415 


600 
1 080 
7135 


54 688 


1 072 
277 
1 077 
269 
566 
1 294 
318 
278 
382 
602 
353 


486 
1 106 
1 427 
269 
1 620 
269 
2 918 
875 
910 
660 
269 
269 
269 
167 
987 
907 
313 
328 
954 
879 
324 
404 
419 
000 
098 
965 
663 
548 


= pá 


000 


000 
000 


000 


000 
000 
000 


8os 
809 
933 
511 
081 
610 
068 
336 
957 
566 
507 
480 
527 
563 
415 
511 
278 
511 
964 
083 
232 
652 
511 
511 
511 
004 
552 
327 
415 
346 
362 
627 
400 
895 
672 
044 
759 
556 
315 
101 


12 000 000 
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USINAS 


Santa Bárbara 
Santa Cruz 
Santa Cruz 
Santa Ernestina 
Sata Fé 
Santa Helena 
Santa Lina 
Santa Lúcia 
Santa Luiza 
Santa Maria 
Santana 

Santa Rita 


Santa Rosa 

Santa Rosa de Lima 
Santa Teresinha | 
Santo Alexandre 
Santo Antônio 
Santo Antônio 

São Carlos 

São Domingos 

Sao Francisco 

São Francisco 

São Geraldo 

São João 

São Jorge 

São José 

São José É 
São José da Estiva 
São Luís 

São Luís 

São Manuel 

São Martinho 
Tamoio 

Zanin 


Cooperadas 


Ester 

Itaiquara 
Maluf 

Maracaí 

Nova América 
Santa Elisa 
Santa Lídia 
São Bento 

Vale do Rosário 


Filiadas à Cooperativa 
Central de São Paulo 


1. Central Paraná 
2. Jacarezinho 


Não Cooperadas 


1. Bandeirantes 
2. Santa Teresinha 


Eds E ” 
é pr a Ea 1! 


Sta.Barbara d'Oeste|São Paulo 
Américo Brasiliense|/São Paulo 


Capivari 
Dobrada 

Nova Europa 
Rio das Pedras 
Quata 

Araras 
Araraquara 
Cerquilho 
Rio Claro 
Sta. Rita do Passa 
Quatro 
Boituva 
Ipauçu 
Mogi-Guaçu 
Mococa 
Sertãozinho 
Piracicaba 
Jaboticabal 
Catenduva 
Elias Fausto 
Sertãozinho 
Sertãozinho 


“JAraras 


Rio das Pedras 
Macatuba 

Rio das Pedras 
Novo Horizonte 
Ourinhos 
Piraçununga 
São Manuel 
Pradópolis 
Araraquara 
Araraquara 


Cosmópolis 
Tapiratiba 

Sto. Antônio da Posse 
Maracaí 


JAssís 


Sertãozinho 
Ribeirão Preto 
Elias Fausto 
Morro Agudo 


Porecatu 
Jacarezinho 


Bandeirantes 
Maringá 


Paraná 
Parana 


Paraná 
Parana 


3. 


Produção 


Autorizada Totais 


839 314) - - , 


280 859 

276 678 

670 228 

269 511]. 
- 431 876 


269 539 + : 


454 746] - ; 


269 511 
286 100 


550 541]. 
334 342 + 
269 511 E 
269 511 
269 511 
922 4“l4 
269 511 
636 918 
280 691 
420 374 
991 060 
923 354 
2 576 656 
320 441 
1 429 458 
269 511 
269 511 
797 Blá 
701 300 
712 859 
408 
995 455 
455 388 


= q 
pé 
o 
tw 


5 311 132 


i 254 439 
E. 486 333 
269 511 
274 107 

721 339] 
982 619 
462:573 
269 511 


| 590: 700] 60 000 000 p a: 


1 920 000 


1 260 000 
660 000 


1 080 000 


$00 000 


180 000): 3 000 000 


“-l. Adelaide Ilhota 
2. Santa Catarina Joinville 
3. Tijucas [São João batísta 


; Agasa [Santo Antônio Rio Grande a Sul 


1. Jaciara Jaciara [Mato Grosso 


Filiadas à Cooperativa 
Central de São Paulo 

1. Goianésia |Cotanésia. | x: 
2. Santa Helena S. Helena de Colás : 000] 400 000 


CONTINGENTE TOTAL AUTORIZADO «.cesecorececovos 83 200 000 


(1) - Inclusíve o volume a produzir na Usina São João II (ex-Usina Río Branco). (2) - In 
clusive o volume a produzir na Usina Cambaíba II (ex-Usina Santo Antônio), 


ATO Nº 22/74 gia DE 9 DE MAIO DE 1974 


* Dispõe sobre a Eroduão de açúcar para 
exportação, a cargo de usinas do Estado 
“de São Raio, na safra de dio 


E: 


RE 6 Elesidênio de nstitito do ads e do Alcool, no uso das at 
* buições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o disposto . na 
pe iEsnlução nº 2079, de 17 de abril de 1974, 


RESOLVE: 


| its Rs o) abs de va 0 milhões de sacos de 60 (sessenta) 
quilos de açúcar para exportação, a ser produzido por usinas do Estado 
de São Paulo na saíra de 1974/75, deferido pelo art. 1º da eps 


A, nº 2079, de 17 de abril de 1974, terá a seguinte distribuição: 


“TIPOS DE AÇUCAR 


“Demerara Especial RE Total | 


“COOPERADAS 13 670 549 4559072 | 18229 e21 
* NÃO COOPERADAS. -1329451 | 440928 1770379 

418 147 418 147 

162 111 - 162111 

A 89 837 

| e ) 91369 

N ova rténica , à À 240 447 

“Santa Elisa .. e | — 327 540 

3 ) ; x 154 191 154 191 

a, ARE E Ra ss 89 837 

Vale do Rosário RR , 196 900 196 900 

TOTAL DO ESTADO .... | 15000000 5 000 000 | 20 000 000 


Art, 2º — Até o dia 17 de maio de 1974, a Cooperativa Central dos. 
“Produtores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo indicará à Divi- | 
são de Estudos, e Planejamento a distribuição individual da. prato É 
atribuída a usinas cooperadas pelo artigo anterior. pao 

Art. 3º — Os contingentes de açúcar para exportação, designados 
no art. 1º deste Ato, serão produzidos pelas respectivas usinas e 
iectvantia, om seguintes pe e aa 


PRN 


Demerara Especial 
(milhões de sacos de 60 kg) 


a. 


E 
wa 


Sima 
Ha CO Ha 


À ud 
[em 


Art. 4º — As usinas paulistas não cooperadas e a Cooperativa Cen- 
tral dos Produtores de Açúcar e Alcool do Estado de São Paulo ficam 
responsáveis pela produção integral dos volumes de açúcar de expor-. 
tação de que trata este Ato e por sua entrega ao IAA dentro dos prazos 
e quantidades estabelecidos no artigo anterior. 2 RN 

Art. 5º — A usina não cooperada que não se considerar hapilitada 
a produzir uma parte ou a totalidade do volume do açúcar de exportação 
que lhe foi designado por este Ato, deverá fazer a necessária comuni- | 
cação à Divisão de Estudo e Planejamento até o dia 17 de maio de. 
1974, para efeito de ser atribuída a produção da respectiva parcela à 
Cooperativa Central dos Produtores de Açúcar e Alcool do Estado de 
a Paulo e ficar assegurada a exportação dentro dos prazos estabele- 
cidos.. 

Art. 6º — O açúcar demerara será acondicionado em sacos novos 
de juta, forrados internamente com sacos de polietileno destacáveis, en- 
quanto que o açúcar cristal de tipo especial será acondicionado em sa- 
cos novos de algodão, revestidos de saco novo de juta. 

Parágrafo único — Os sacos dé polietileno e de juta referidos neste 
artigo deverão obedecer às especificações contidas nos artigos 13 e 14 
da Resolução nº 2 074, de 30 de maio de 1973. E 

Ar. 79º — O IAA pagará à Cooperativa Central dos Produtores de 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo ou às usinas não cooperadas, 
responsáveis pela produção dos volumes de açúcar demerara e/ou cris- 
tal de tipo especial, juntamente com o preço-base de aquisição, o valor 
do saco de juta ou de polietileno e o custo operacional do revestimento 
da sacaria. | 

Art. 8º — Os açúcares demerara e cristal de tipo especial serão pro- 
duzidos com observância das especificações técnicas estabelecidas no 
Capítulo III da Resolução nº 2 074, de 30 de maio de 1973, e sujeitos 
aos ágios e deságios que forem previstos nã Resolução que aprovar o 
Plano da Safra de 1974/75. - 

Art. 9º — As usinas produtoras somente poderão iniciar o acondi-. 
cionamento do açúcar destinado à exportação a que se refere este Ato 
após a emissão, pela Inspetoria Técnica Regional do IAA em São Paulo, 
do certificado de aprovação da respectiva sacaria. : 

Art. 10 —- O presente Ato vigora nesta data e será publicado no 
“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. | 

Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
nove dias do mês de maio do ano de mil novecentos e setenta e quatro. 


+ 


: Presidente 
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ATO Nº 23/74 — DE 14 DE MAIO DE 1974 
| Fixa os preços da cana e do açúcar 


para a safra de 1974/75 e dá outras 
providências. 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do Alcool, no uso das atri- | 


1 


buições que lhe são conferidas por lei e considerando a decisão profe- 
rida pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico em reunião de 7 de | 
maio de 1974, | f- .M E 


RESOLVE: | 


Art. 1º — Os preços oficiais de liquidação do açúcar cristal “stan- 
dard”, por saco de 60 (sessenta) quilos, na condição PVU (posto veículo | 
na usina), são fixados em Cr$ 45,48 (quarenta e cinco cruzeiros e 
quarenta e oito centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 50,68 (cinquenta 
cruzeiros e sessenta e oito centavos) na Região Norte-Nordeste. | 

Art. 2º — Os preços oficiais de faturamento do açúcar cristal “stan- 
dard”, por saco de 60 (sessenta) quilos, na condição PVU (posto veículo 
na usina), são fixados em Cr$ 57,38 (cinquenta e sete cruzeiros e trinta 
e oito centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 58,06 (cingiienta e oito cru- . 
zeiros e seis centavos) na Região Norte-Nordeste, já incluídos em ambos 
os preços a contribuição para o IAA de Cr$ 3,29 (três cruzeiros e vinte 
e nove centavos) por saco e o valor do Imposto de Circulação de Mer- 
cadorias (ICM) calculado na base de 15% (quinze por cento) para a 
Região Centro-Sul e 16% (dezesseis por cento) para a Região Norte- 
Nordeste. 

Art. 3º — Os preços oficiais de faturamento indicados no artigo | 

“anterior somente se aplicam à circulação da mercadoria dentro do Es- 
tado produtor, na forma da legislação em vigor. os 
Art. 4º — Quando a venda do açúcar se destinar à saída para 

outros Estados, o preço oficial de faturamento será de Cr$ 56,06 (cin- 
quenta e seis cruzeiros e seis centavos) nas duas regiões produtoras, já 
incluídos nesse preço a contribuição para o IAA de Cr$ 3,29 (três cru- 
zeiros e vinte e nove centavos) por saco e o valor do Imposto de Circula- 
ção de Mercadorias (ICM), calculado na base de 13% (treze por cento) 
para ambas as regiões. E: RE 

Art. 5º — Os tipos de açúcar de qualidade superior, destinados ao 
mercado interno, com as especificações indicadas no Capítulo HI da 
Resolução nº 2074, de 30 de maio de 1973, terão os seguintes ágios: 


Tipos Centro-Sul Norté-Nordeste 


- Cristal triturado ou moído Cr$ 2 Cr$ 3,04 
2. Cristal superior ... EEE Cr$ 4,55 Cr$ 5,07 


Art. 6º — O açúcar cristal de tipo especial, destinado à exportação E 
com as especificações indicadas no Capítulo III da Resolução nº 2074, ' 
de 30 de maio de 1973, terá os ágios de Cr$ 14,55 (catorze cruzeiros e 
cinquenta e cinco centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 16,22 (dezesseis 
cruzeiros e vinte e dos centavos) na Regão Norte-Nordeste. 


“a 


- Nº 5 (Pão. 444) 
+ 4 


sessenta e cinco centavos) na 

cálculo o deságio econômico de 

reços. x 

ço-base de aquisição pelo IAA; do açúcar demerara - 

pelas usinas do Estado de Pernambuco e destinado 

À exp ao pelo Terminal Açucareiro do Recife, é fixado em Cr$ 764,52 

(setecentos e sessenta e quatro cruzeiros e cinquenta e dois centavos) 
por tonelada métrica, na condição PVU (posto veículo na usina). | 

Art: 9º — Na conformidade do convênio celebrado com o Governo 

“do Estado de Pernambuco, o IAA terá a seu cargo o recolhimento do 

Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM) incidente sobre as canas 

“utilizadas na fabricação do açúcar demerara pelas usinas daquele Es- . 

tado, deduzindo, consequentemente, dos preços de Cr$ 48,65 (quarenta e * 

“oito cruzeiros e sessenta e cinco centavos) ou Cr$ 764,52 (setecentos e 


"Sessenta e quatro cruzeiros e cinquenta e dois centavos) fixados nos 


artigos 7º e 8º deste Ato, o valor de Cr$ 7,80 (sete cruzeiros e oitenta 


NE - centavos) por tonelada de cana,-Cr$ 4,99 (quatro cruzeiros e noventa 


e nove centavos) por saco ou Cr$ 83,52 (oitenta e três cruzeiros e cin- 
quenta e dois centavos) por tonelada de açúcar, correspondente à pro- 
Visão tributária da cana dentro dos preços fixados para a Região Norte- 


Nordeste. 


- Art. 10 — No Estado de São Paulo, os preços-base de aquisição 
pelo IAA, do açúcar destinado à exportação, já incluído o valor do 


- Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM) incidente sobre as-canas 


utilizadas na fabricação do respectivo açúcar e calculado com aplica- 
“ção do percentual de 10% (dez por cento) estabelecido no parágrafo 4º 
do art. 28-I acrescentado ao Regulamento do Imposto de Circulação de 
Mercadorias (ICM) pelo art. 1º do Decreto nº 3 608, de 26 de abril de 
1974, serão os seguintes: E 


Preço-base Valor do Preço-base 
Cide de aquisição ICM total 
Açúcar demerara ERA Cr$ 43,66 Cr$ 437 Cr$ 48,03 
Açúcar crital especial ..... - Cr$60,03 é Cr$ 6,00 Cr$ 66,03 


Tipos | 


Art. 11 — Os preços-base da tonelada de cana posta na esteira e 
fornecida às usinas do País são fixados em Cr$ 42,75 (quarenta e dois 
cruzeiros e setenta e cinço centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 48,73 

“(quarenta e oito cruzeiros e setenta e três centavos) no Região Norte- 
Nordeste, já incluído, neste último preço, o Imposto de Circulação de 
Mercadorias (ICM) que, na Região Centro-Sul, não incide sobre as ca- 
nas utilizadas na fabricação tributária vigente. E : 

Art. 12 — Os fornecedores de cana participarão das diferenças de 
preço sobre os estoques de açúcar cristal pendentes de comercialização 

“a zero-hora do dia 15 de maio de 1974. an é ag 

Ed — Os subsídios previstos no Ato nº 66/73,'de 28 de dezem- 
bro E E FE a ser calculados ng base percentual de 25% (vinte. 
e cinco por cento) ao invés de 10% (dez por cento) e ficam ea rom 
para Cr$ 11,30 (onze cruzeiros e trinta centavos) por saco de aç E 
cristal e Cr$ 10,85 (dez cruzeiros € oitenta e cinco centavos) E Pp 
“de açúcar demerara, em ambas as regiões produtoras, ou Cr$ | 30 7 


MaLo—I974—65 


nm , p ogia e 
a bosê esp pa = 
o E ema ao Ego * Miss 
cad das a E Sado id o 
= o 4 
TPM CEC di) P 


—* (cento e sessenta e nove cruzeiros e trinta centavos) Re mo 

trica de açúcar demerara a granel no Estado de Pernambuco. 2] o 
Parágrafo único — Nos subsídios por saco de açúcar, fixadi og mes 

artigo, já estão incluídos os subsídios por tonelada de cana, de ei 
(dez cruzeiros e sessenta e nove centavos) na Região Centro-Sul | e. 
Cr$ 10,23 (dez cruzeiros e vinte e três centavos) na Região Norte-Nor- | 
deste, equivalentes a Cr$ 6,82 (seis cruzeiros e oitenta e dois centavos) | 
por volume de matéria-prima correspondente a um saco de açúcar. | 


Art. 14 — O subsídio direto ao produtor de cana da Região Norte- 
Nordeste, previsto na Resolução nº 2 059, de 31 de agosto de 1971, fica 
reajustado para Cr$ 14,64 (catorze cruzeiros e sessenta e quatro c cen- 
tavos) por tonelada de cana. À 

Art. 15 — Os subsídios previstos no art. 13 deste Ato, que vigorarão f 

a partir de 15 de maio de 1974, serão pagos por saco de “açúcar direta 
ar às cooperativas centralizadoras de vendas ou às usinas não coope- 
radas, incidindo sobre toda a produção realizada a contar daquela. e + 
nas Regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste. 

Art. 16 — Os estoques de açúcar dos tipos cristal, demerara e am 
nado granulado, em poder dos produtores a zero-hora do dia 15 de maio 
de 1974, receberão o benefício da diferença entre os subsídios de 10% 
(dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) referidos no art. 13 . 
deste Ato. 


Art. 17 — Os fornecedores de cana participarão da diferença de 
subsídios sobre os estoques de açúcar a que alude o artigo e derid ca- 
bendo à Divisão de Assistência à Produção adotar as providências ade — 
quadas à elaboração das respectivas tabelas. ra 

Parágrafo único — Aprovadas as tabelas da participação dos for. 
necedores de cana, as cooperativas centralizadoras de vendas ou as 
nas não cooperadas realizarão o pagamento da parcela a que tenha 
feito jus cada fornecedor, dentro do prazo de 15 (quinze dias) contado 
da data em que receberem do IAA a diferença de subsídio devida. | 

Art. 18 — Os produtores de açúcar que deixarem de receber de . 

“seus fornecedores qualquer parcela das cotas de fornecimento mínimas 
legais atribuídas pelo IAA, sofrerão uma redução de Cr$ 2,00 (dois cru-. 
zeiros) no valor do subsídio de 25% (vinte e cinco por cento) que lhes 
deveria ser pago, incidindo essa redução sobre a tonelagem de canas 
não recebida. 

Parágrafo único — A sanção estabelecida neste artigo não se apli- 

cará nos casos em que, mediante verificação feita pelo IÃA, ficar com- 
provado que o não recebimento de parcelas das cotas mínimas legais 
de fornecimento, resultou do fato de os respectivos fornecedores não 
disporem, na safra, de volume de canas suficiente para o prêen 
mento de suas cotas. 

Art. 19 — Os preços e valores fixados neste Ato terão gado a 
contar do dia 15 de maio de 1974. 

Art. 20 — O presente Ato vigora nesta data e será publicado no 

“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 


Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
catorze pero do mês de maio do ano de mil, nora e setenta e quatro. 


) 


Gen. ALVARO TAVARES carmo 
PRESIDENTE 
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Rd DISCRIMINAÇÃO 


Tonelada de cana, posta na esteira, 
exclusive ICM ESP AE RR RI 


Tah Valor da cana por saco de açúcar ... 

Custo da industrialização .......... 

Preço líquido para os produtores ao 
bos - a IRAM UE no PRaialo o o 01h as a 0 o o/a p 
Contribuição para 0 IMA .....cccemes 
ICM por saco de açúcar exmmesacenene 
PREÇO DE FATURAMENTO NA CONDIÇÃO PVU 


Preço líquido para os produtores ... 

” a Mp EDER RS EE ria 

, ICM sobre a cana por saco de açúcar. 

E di PREÇO OFICIAL DE LIQUIDAÇÃO (PVU) .4: 
RR a o 

- PREÇO-BASE DO AÇÚCAR DEMERARA (PVU). 

VALOR DA WARRANTAGEM POR SACO DE AÇÚ 


» consecerece ri eu ease neu aa 
q R . 


z 


bsb 
Rat a 


vor EU, rã 
isa m 4 


PREÇOS NO CENTRO-SUL PREÇOS NO NORTE-NORDESTE 


Aumento 


35,99 


23,73 


DEMONSTRATIVO DO REAJUSTAMENTO DE 15% NOS PREÇOS DA CANA E. DO AÇÚCAR 


43,66 


27,29 
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tem - (1) 
ces 


Custo da tonelada de cana eenereenenenenanaconeumenintanannanas 37,25 — 
f. ' 


Plano de Integração Social (PIS) - 0,57. Censenenenan soon aena nan nas L 0,19 


PREÇO DA TONELADA DE CANA NO CAMPO To agro Soo 4 app PR SS rag |  M,hk 


bear RV RES TRA DRE SR 297 À Snes e 
o o ANT , — —— 


PREÇO DA TONELADA DE CANA NA RIALRÁ 0 bits 15 epa a a era 75 


REGIÃO NORTE-NORDESTE 


.. 


Custo da tonelada de cana E AE PES Se A 3 44 | 35,44 
Plano de Integração Social (PIS) - 0,5% ........»» | O 0,18 


PREÇO DA TONELADA DE CANA NO CAMPO ...ccsececmenner | 35,620 | 35,620 
TXANGPOFER acer trop E cvicanõa 0h pofo dar og note | A 5,31 Ê | 5,31 


Subtotal .essscerecorccnecrescrasino 40,93 40,93 


ICM eeccprrcc canas sivensos cas epcanssc acao ss ensaasa 1 ç V l 6,12 o 


PREÇO DA TONELADA DE CANA NA bafo pos 47,05 


(1) - Nos Estados da Região Centro-Sul não incide sobre o preço da. cana o Im to 
de Circulação de Mercadorias (rcM), que foi deslocado para a segunda opera- . 
ção, na forma do legislação tributária vigente, 
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REAJUSTAMENTO NOS PREÇOS DO AÇÚCAR CRISTAL - SAFRA DE 1974/75 


REGIÃO CENTRO-SUL 
(Rendimento Industrial básico = 94 kg/t) 


Custo da matéria-prima no Campo ......cccceccectsceeeees 


ERR PE e DR aula dintel A via ia io AU dio tags pro po anda au se dai ses 


CONES amo «é e Rms mo cia cacado 
Misco industehadO sea Wo anosado siga» Souwinaopocdo usas do 


; mo SUDtOtal escuaqo e aísio suo EEE ED a 
Plano de Integração Social (PIS) - 0,5% ..iccccccccsreso 


BRECOTORECIANIDE DEQUADAÇÃO (a cs dgdas sen cega spasesnpass no 


TCM - caleulado sobre o preço final ...-.isccscosociscuo 
REPETE SORRALA O IRA: 045 ao ataca into cespe (Sp o dn edic dada 


* 
PREÇO DE FATURAMENTO NA CONDIÇÃO PVU ......c....cue e. .. 


REGIÃO NORTE-NORDESTE 
(Rendimento Industrial básico = 90 kg/t) 


Custo da matéria-prima no campo .....execceccccercreceso 


DEROSPOLTe cando cacasaco su na co us vio on wc ROS aa qa rd, dci dad 
Rubtotal Sa. ccnwmavriastrccea so pessoa 
TEM LOM Gaja vigia Fono ia aja oia q aialave a 6 4 a 010 mito 0 6 a 0 DA a Ud 
GUBLO TA Lo = abiaá efe vp ni é a Db anoite duto é 
Custo Industrial ....ccccconcconcoscoraccoreracannasores 
Subtotal” «Saatadm e co. ..u RR, q ED 


Plano de Integração Social NPISN o D,9L acuvs var tta pesso 


PREÇO OFICIAL DE LIQUIDAÇÃO ....cviccccoceccecaccrenacs 
ICM - calculado sobre o preço final .......cccceseneeroe 


| Contribuição para O IAM ...«cecccecncenceneeneeenereesos 


Dedução do ICM sobre o custo da matéria-prima cevescenes 


PREÇO DE FATURAMENTO NA CONDIÇÃO PVU L..eciscccueenenees 


ICM + 157 
Cr$ 


23,90 
o MPE 


57,38 


32,49 
17,90 


23,75 
3,54 


27,29 
: 5,20 


63,26 
- 5,20 


AÇÚCAR DEMERARA - PREÇOS-BASE DE AQUISIÇÃO PELO IAA (Deságio de 47%) 
Região Centro-Sul ......cecenzeenenucenecrnneneaceeeeo Cr$ 43,66 


Região Norte-Nordeste ..ecescerenceccencernnnenececeno Cr$ 48,65 | 


ICM - 13% 
Cr$ 


23,90 
3,39 


27,29 
17,90 


45,19 
0,29 
45,48 
7,29 
3,29 


56,06 


ICM - 13% 
Cr$ 


23,75 
3,54 


27,29 
5 20 


32,49 
17,90. 


50,39 
0,29 
50,68 
7,29 
3,29 


61,26 
- 5,20 


56,06 


REAJUSTAMENTO NOS PREÇOS DO AÇÚCAR DEMERARA 
nc $ ” 
REGIÃO NORTE-NORDESTE 


» 


Valor da matéria-prima «cccriveccreepaconsuue sô 
ICM - 167% LEE ED E PP PP RS 
' Subtotal cena u nas Aneis 4 “., 


Custo Industrial (inclusive PIS = 0,5%) ......r. 


f 


PREÇO-BASE DE AQUISIÇÃO PELO IMA ....cccececeeea 


+ 
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VALORES LÍQUIDOS ADOTADOS PARA CÁLCULO DO SUBSÍDIO DE 25% 


AOS PREÇOS DA CANA E DO AÇÚCAR 


REGIÕES 
DISCRIMINAÇÃO 
Norte-Nordeste. 


Por tonelada posta na esteira, exclusive o 
TOM aido uia too e a tera = door sala bia dai 0 00 0. 0,086.0 0,0:8 


Cr$ 42,75 Cr$ 40,93 


AÇÚCAR CRISTAL 


Por saco de 60 kg na condição PVU - valor lí 
quido para os produtores ....«.cuuuerenaneera Cr$ 45,19 Cr$ 45,19 


ç: 
ço 


AÇÚCAR DEMERARA 


* 


Na condição PVU -- valores líquidos para os 
produtores, exclusive 0,57% (Cr$ 0,26) do. PIS 
sobre o preço-base de aquisição pelo IM e o 
ICM (Cr$ 4,99) incidente sobre a matéria-pri 
ma na Região Norte-Nordeste:. 


Cr$ 43,40 
Cr$ 677,18 


3.1 - Por saco de 60 kg Ea de a 
3.2 - Por tonelada métrica ....ecuerccseccre 
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VALORES DOS SUBSÍDIOS AOS PREÇOS DA CANA E DO AÇÚCAR NA BASE DE 25% | 


DISCRIMINAÇÃO é dos] Subsídio, Preços subir ho 
eajustados) ge 257. |subetaio. É Se raid de 25 sussígio 
E a ud. ; ECA od crs 
“Tonelada de cana, posta na 
- esteira, excluisve ICM-..... 

Valor da cana por saco de açú 


CARAS Dio «ai oras 
Custo da industrialização .. 


Preço líquido para os produ- 
BURRA Eos co ERR a ão» cicia do MI 


E a Oy DS PDD 
ICM da matéria-prima ....... 


PREÇO OFICIAL DE LIQUIDAÇÃO 
CPUU)- ques eenens soe 


* Preço-base do Açúcar Demera- = E 
TA cecerercrasecerrearecenas 3,! 43,66 


TCM da matéria-prima ....... Í k 4,99: 

PREÇO-BASE TOTAL .....c.cres 4 54, 48,65 

Subsídio por tonelada de ca- SÊ ê al ; 
na (Resolução nº 2 059/71) . 7d! 164 14,64 


Subsídio por saco de açúcar ) 
cristal ..cccecesenerenerero o +30. 1 11,30 


Subsídio por saco de açúcar f ] 
demerara ....ccuscrcesancero -— 10,85 ' 10,85 


Subsídio por tonelada métri- 7 : ! 
ca de açúcar demerara .....« - | j | 169,30 $ 


Subsídio por tonelada de cana na esteira da usina: 
(Resolução nº 2 059, de 31/8/71) 


Valor Teajustado .espereconsonves Cr$ 17,22 
Redução de 15% .eceecescerencenro Cr$ 2,58 
Novo valor do subsídio ... Cr$ 14,64 


UÇÃO — -— - Nº 2080 de 6 de maio de 1974. | 


4º 


la e “Revigora é a Hesolição nº 2.064, de 5 de fevereiro de teia, 4 JR 
a ee sobre o parcelamento dos débitos fiscais. 5 


E. FAC os benéficos efeitos pesa pela Resolução E 
9 de fevereiro de 1972, he ana do o e cep parcelado 


de 
- 


Dndiros tivos à EE e o economia açucareira, ainda em fase de exe- 2 M 
Ed 2 * cução, na conformidade das normas legais próprias, e E - Y 


e CONSIDERANDO, finalmente, que no presente se verificam as mes- 
“mas razões que : motivaram aquela da a indicando a necessidade na 
de sua Tenovação, Ega ua j A 


Eae = a RR pa se SB O LUVA; e 


o OR REA: 1º — E a revigoradas, Gelo prazo de 120 (cento e vinte) “sl 

Pad FL “dias, a contar da data da vigência desta Resolução, as disposições cons- , 

RE o: Rd; “tantes da Resolução nº 2064, de 9 de fevereiro de 1972, abrangendo tom 

RA OR dEDItOs: fiscais cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de março | Rg 
Eres Tide 1974, estendidas aos demais devedores. 


E E A “Parágrafo único — Salvo as respectivas multas, excluem-se dos q 
56 po A a benefícios desta Resolução os débitos resultantes dos artigos 36, letra “a 
ja “Pp” e 64, da Lei nº 870, de 1º de dezembro de 1965. A) 


BR RS RR, 29 E Os. devedores já beneficiados, na forma da Hesoinicão 
RR nº 2 064, terão a faculdade de requerer o parçelamento de débitos fiscais 
ed não incluídos, bem como os provenientes de' procedimentos fiscais pos- a 
a teriores, desde. que estejam em dia . com os compromissos assumidos “ss 
“quando da es inicial. o 

a. Art. 3º — Os processos referentes E) concessão de benefícios insti- 
= tuídos na presente Resolução serão pn à Divisão Jurídica deste 
y Instituto. “aa 
na - Parágrafo único — O processo referente ao novo benefício terá seu “A 
RR O O rd CRISO independente do relativo ao primeiro parcelamento. 


PEA Art. 4º — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-. 
E nr ai ÇÃO, revogadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões do Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar: 
e do Álcool, aos seis dias do mês de maio do ano de mil novecentes e 


setenta e quatro. 


Gen. Alvaro Tavares Carmo . “1 
Presidente. 1 


- Maro—19T4—T3 


RESOLUÇÃO - — Nº 2 081, de 13 de maio de 1974 . 


o 
ASSUNTO — Dispõe sobre a instalação de destilarias jet 
álcool no País. l 


O Conselho Deliberativo do Instituto do Álcool, no uso das atribui. 
ções que lhe são conferidas por lei e considerando ser necessário estabe- 
lecer normas para a instalação de novas destilarias autônomas, visando | 
à expansão do piano alcooleiro do País, 


“4, 


RESOLVE: — 


Art. 1º — Será permitida, na forma desta ad e india 
prévia autorização do Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
a instalação de novas destilarias autônomas para a produção de álcool 
obtida diretamente da moagem de canas, desde que, pela sua localiza- 
ção não haja possibilidade de concorrência na aquisição de canas utili- 
záveis na fabricação de açúcar. 

a rg único — Excepcionalmente, e a juízo do Presidente do 

IAA, poderá ser autorizada a utilização de mel residual ou de exce- 
dentes de canas de terceiros não utilizáveis na produção de açúcar. 

Art. 2? — A unidade industrial açucareira que tenha deixado dez 
operar em decorrência de relocalização ou de cancelamento da respec- 
tiva inscrição, em face da incorporação ou fusão de sua cota oficial de 
produção, poderá ser transformada em destilaria autônoma de álcool, 
mediante prévia autorização do Presidente do IAA. 

Art. 3º — Os proprietários de unidade industrial açucareira nas con- - 
'dições do art. 2º, que se habilitarem à sua transformação em destilaria 
autônoma de álcool, obrigam-se a desmontar e retirar do estabeleci- 
mento industrial remanescente, antes do início da operação da desti- 
eua e autônoma, todos os equipamentos desnecessários à produção de 

cool. 

Art. 4º — As empresas interessadas na instalação de destilarias 
autôncmas de álcool deverão dirigir ao IAA carta-consulta da qual cons- 
tarão obrigatoriamente os seguintes dados: 

a) caracterização da empresa requerente; 

b) descrição dos equipamentos destinados à instalação da “desti- 

* laria autônoma e o dimensionamento de sua capacidade; 

c) localização da fábrica e sua distância da unidade agro-industrial 

açucareira mais próxima 

d) vias de comunicação e suas distâncias em relação ” local de . 

instalação da destilaria autônoma; 

e) disponibilidade de área agrícola que possibilite a Fonda da 

cana necessária ao abastecimento da destilaria autônoma; 

f) condições ecológicas da região, adequadas à cultura da cana, 

considerada a localização da destilaria autônoma; | 


g) reflexo das necessidades de matéria-prima sobre o sistema de 
fornecedores vinculados à unidade agroindustrial açucareira . 
mais É aca 


h) possibilidades de formação de um sistema de abastecimento 

de matéria-prima, mediante fornecimento de canas de terceiros; 

i) utilização a ser dada às caldas da destilaria autônoma, tendo 

em vista a legislação específica que veda o seu lançamento nos 
cursos de água. 

Art. 5º — As novas destilarias autônomas, cuja instalação for auto- 
rizada consoante dispõe esta Resolução, não poderão ter a mesma razão 
social de empresa proprietária de unidade agroindustrial açucareira nem 
usar a designação de usina na denominação da fábrica. 

Art. 6º — As novas destilarias autônomas deverão ter a capacidade 
mínima de produção de 60,0 mil litros de álcool em 24 (vinte e quatro) 
horas e dispor de equipamento completo para a fabricação de álcool 
dos tipos anidro e hidratado industrial. 

Art. 7º — A produção de álcool nas destilarias autônomas desti- 
nar-se-á prioritariamente à mistura carburante e ao abastecimento do 
mercado interno. Apenas os excedentes poderão ser exportados. ê 

Art. 8º — Os fornecedores de cana às destilarias autônomas insta-. 
ladas na forma desta Resolução, terão seus direitos reconhecidos pelo 
IAA, de acordo com a legislação vigente. 

- Parágrafo único —- A indenização aos fornecedores de cana, prevista 
no art. 6º do Ato nº 50/71, de 20 de setembro de 1971, é obrigatória 
nos casos de transformação de usinas extintas em destilarias autônomas, 
na forma desta Resolução, não se aplicando para esse efeito a exceção 
do art. 7º do mesmo Ato, nem o disposto no parágrafo 1º do art. 74 
do Decreto-lei nº 3 855, de 21 -de noverbro de 1941. 

Art. 99 — A instalação de destilarias autônomas não conferirá ao 
seu proprietário, em hipótese alguma, o direito de transformá-la em 
unidade produtora de açúcar. 

Art. 10 — Qualquer concessão para montagem de destilaria autô- 
noma, já deferida anteriormente pela Presidência do IAA, será regida 
pelas normas estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 11 — Nos casos de inobservância ao disposto nesta Resolução, 
a destilaria autônoma terá sua inscrição cancelada e seus equipamentos 
serão apreendidos e lacrados pela Fiscalização do IAA, na forma pre- 
vista no art. 22 e seus parágrafos do Decreto-lei nº 1 831, de 4 de dezem- 
bro de 1939. g 

Art. 12 — A presente Resolução vigora nesta data e será publicada 
no “Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões do Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar 
e do Álcool, aos treze dias do mês de maio do ano de mil, novecentos e 
setenta e quatro. à 


Gen. ALVARO TAVARES CARMO 
PRESIDENTE : 


Maro—1974-—"N75 


ia 
a DA 
pad) , 


DA o e ES AO ra E dd E 
' semen e - ad 
e RA Ce PE s : 
| TEM U 
| dE lim A 


| THE INTERNATIONAL 
“SUGAR JOURNAL 


é o veiculo Ideal para qre V. St conheça o 
progresso em curso nas. as açucareiras do 
mundo. - 


Com seus artigos informativos e que convidam 
à reflexão, dentro do mais alto nível técnico, e 
seu levantamento completo da literatura açucareira 
mundial, tem sido e preferido dos tecnólogos pro- 
gressistas há quase um século, À 


Em nenhuma outra fonte é possível encontrar 
tão ranidamente a Informação disponível sobre 
um d-do assunto eç"eareiro qranto em rosses In- 
dices anuais, publicados em todos os números de 
dezembro e compreendendo mais de 5.000 entradas. 


O custo é de apenas US$ 10,00 por doze edições 
mensais porte pago; V, Sº permite-se não assinar? 


THE INTERNATIONAL SUGAR 
JOURNAL LTD 
Inglaterra 


Enviamos, a pedido, exemplares de amostra, tabela 
- de preços de anúncios e folhetos explicativos, 
23-A Easton Street, High Wycombe, Buck. 


Isso é que é. 
Coca-Cola 


MARCA REG. 0 a 


DELEGACIAS REGIONAIS DO L.A.A. 


RIO GRANDE DO NORTE: DELEGADO — Maria Alzir Diógenes 

Av. Duque de Caxias, n.º 158 — Ribeira — Natal — Fone: 22796. 

PARAÍBA: DELEGADO — Amobio Angelo Mariz 

Rua General Osório — Edifício Banco da Lavoura — 5º andar — João 
Pessoa — Fone: 1427. 


PERNAMBUCO: DELEGADO — Antônio A. Souza Leão 
Avenida Dantas Barreto, 324 — 8.º andar —— Recife — Fone: 24-1899. 


ALAGOAS: DELEGADO — Cláudio Regis 
Rua do Comércio, ns. 115/121 - 8º e 9º andares — Edifício do Banco 
da Produção — Maceió — Fones: 33077/32574. 


SERGIPE: DELEGADO — Lúcio Simões da Mota 

Pr. General Valadão — Galeria Hotel Palace — Aracaju — Fone: 2846. 

BAHIA: DELEGADO — Maria Luiza Baleeiro 

Av. Estados Unidos, 340 - 10º andar - Ed, Cidade de Salvador - Salvador 
— Fone: 2-3055. 


MINAS GERAIS: DELEGADO — Zacarias Ribeiro de Souza. 
Av. Afonso Pena, 867 — 9º andar — Cali Postal 16 — Belo Horizonte 
-— Fone: 24-7444., 


ESTADO DO RIO: DELEGADO — Cleanto Denys Santiago 
Rua 7 de Setembro, 517 — Caixa Postal 119 — Campos — Fone: 2732. 


SÃO PAULO: DELEGADO — Nilo Arêa Leão 
R. Formosa, 367 — 21º — São Paulo — Fone: 32-4779. 


PARANÁ: DELEGADO — Aidê Sicupira Arzua 
Rua Voluntários da Pátria, 475 - 20º andar - C. Postal, 1344 - Curitiba 
— Fone: 22-83408. 


DESTILARIAS DO LA.A. 
PERNAMBUCO: 
Central Presidente Vargas — Caiza Postal 97 — Recife 


ALAGOAS: : ; 
Central de Alagoas — Caixa Postal 35 — Maceió 


MINAS GERAIS: 
Central Leonardo Truda — Caixa Postal 60 — Ponte Nova 


MUSEU DO AÇÚCAR 


Av. 17 de Agosto, 2.223 — RECIFE — PE. 


: Ê es Maro—1974--77 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO 


(Rua 1º de Março, nº 6 — 19 andar — GB) 


| 


1 — PRELÚDIO DA aca — ae da Câmara 
Cascudo ...... + dh RR 


Coleção Canavieira 


2 — AÇÚCAR — Gilberto Freyre .............. 
3 — CACHAÇA — Mário Souto Maior ............ 
4 — AÇÚCAR E ÁLCOOL — Hamilton Fernandes . 


5 — SOCIOLOGIA DO AÇUCAR — Luís da Câmara. 
- Cascudo o. RE 


6 — A DEFESA DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA — Gee iençã 
nardo Truda .... E et ai E a 


era a NA VIDA BRAS LEIR. 
JOS CODJÊ .....crandnaro cr Coe é o erp nda or ae ia 


8 — BRASIL/AÇUCAR ............ PR Er rn tad 
9 — ROLETES DE CANA — Hugo o de Oliveira . 


10 — PRAGAS DA CANA-DE-AGUCAR (Nordeste do. 
Brasil) — Pietro Guagliumi .........ccsesentes 


11 — ESTÓRIAS DE ENGENHO — Claribalte Passos .. 
12 — ÁLCOOL DESTILARIAS — E, Milan Rasovsky 
13 — TECNOLOGIA DO AÇÚCAR — Cuhha Bayma : 4 cr 1 

14 — AÇUCAR E CAPITAL — Omer Mont'Alegre ...... Cr$ 25,00 


Nº 5 (PÃo. 458) 


Estórias de Engenho | 


Homem e Terra e Paisagem e 

Flora e Fauna e Culinária e , 
“Vocabulário e Costumes e Lendas eu 
Folciore e Um mundo diferente de. A 
um Engenho do Nordeste 


| 
| 
COLEÇÃO CANAVIEIRA 


alribalte fases 


| 

| 

| 

| SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO 
(Rua 1º de Março nº 6 — 1º andar — GB) 


1 — PRELÚDIO DA CACHAÇA — Luís da Câmara 


NET EACILADIES ESTA a = fa, 058 Po ie e meiu Po mio SRD 8 mia e Cr$ 10.00 
2 — AÇÚCAR — Gilberto Freyre ...........cu..... Cr$ 20,00 
3 — CACHAÇA — Mário Souto Maior ............ Cr$ 20,00 


4 — AÇÚCAR E ÁLCOOL — Hamilton Fernandes... — 
5 — SOCIOLOGIA DO AÇÚCAR — Luís da Câmara 


PACUdO” SEC qro uid da dia a de pisjên pro mo ai Cr$ 25,00 
6— A DEFESA DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA — 
Leonardo Truda ....xcnetenererccrarerasônoo Cr$ 25,00 
7 — A CANA-DE-AÇÚCAR NA VIDA BRASILEIRA — 
Cr$ 20,00 


JOSE CONDO” cvs nim q aeemio o 4ipsainça WA aa gia a 
EEE BRASIL/AOUOADES cigens e domenimga ns ana es ani 
9. — ROLETES DE CANA — Hugo: Paulo de Oliveira Cr$ 20,00 


10 — PRAGAS DA CANA-DE- -AÇUCAR. (Nordeste do 
Brasil) — Pietro Guagliumi ......ccueeseeoo 


11 — ESTÓRIAS DE ENGENHO — Claribalte Passos Cr$ 25,00 
12 — ÁLCOOL — DESTILARIAS — E. Milan Rosovsky — 
13 — TECNOLOGIA DO AÇÚCAR — Cunha Bayma.. Cr$ 25,00 
14 — AÇÚCAR E CAPITAL — Omer Mont'Alegre .... Cr$ 25,00 


MaIo—1974-—79 


Cr$ 50,00 
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(0) mer À MontA legre 


“CANAVIEIRA” 


Dia 9 do corrente, em ato simples, nas dependências | 
do Serviço de Documentação (Divisão Administrativa) do 
Instituto do Açúcar e do Álcool, realizou-se o lançamento 
do volume nº 14, da COLEÇÃO CANAVIEIRA, cujo pri- 
meiro título saiu em 1968. Trata-se do livro do Economista 
Omer Mon'Alegre, atual representante da nossa Autarquia, 
em Londres, AÇÚCAR E CAPITAL, apresentando expres- 
siva capa do renomado artista, Hugo Paulo. Na próxima 
edição publicaremos comentários sobre o livro, de autoria + 
de nosso colaborador Raymundo Souza Dantas. 


Nº 5 (Pás. 460) 


a. sd sia 


Si 


Nos dois flagrantes tomados por J. Souza, acima e abaixo, nesta 
página, foram registradas as reuniões promovidas pelo Instituto do Açú- 
car e do Álcool, sob a presidência do General Álvaro Tavares Carmo, na 
Sala de Sessões do CONDEL (Conselho Deliberativo) na oportunidade 
das discussões com Representantes dos Industriais, Fornecedores e dos 
Ministérios, concernentes à aprovação do novo PLANO DE SAFRA/ 
1974/1975. 


| PLANO DA SAFRA 
AÇÚCAR E ÁLCOOL 
1974175 


RESOLUÇÃO N.º 2.082 DE 31/5/74 | 


ENCARTE ESPECIAL. 


“BRASIL 
AÇUCAREIRO 


MAIO/74 | | 


ÇÃO — N.º 2.082 de 31 de maio de 1974 


| ASSUNTO — Aprova o Plano da Safra de 1974/15. 
- O Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar e do Alcool, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, | E 

RR A REBOLVE: 


] 


PRIMEIRA PARTE . 
22 Do Açúcar 


* CAPÍTULO I 
Do Período da Safra 


CC Art. 1º — O período oficial da safra dé 1974/75 terá início em 
1º de junho de 1974, nas usinas da Região Centro-Sul, e 1.º de seterm- 
Pro de 1974. nas usinas da Região Norte-Nordeste, encerrando-se em 
Cs 31 de maio de 197,5, na primeira região, e 31 de agosto de 1975, na 
o Segunda. o A É rn 
CO Art. 2º — O período oficial da moagem de canas será de 1.º de 
- “junho de 1974 a 31 de dezembro de 1974, nas usinas da Região Centro- 
“Sul, e de 1.º de setembro de 1974 a 30 de abril de 1975, nas usinas da 


Região Norte-Nordeste. | 
— $ 1.º — Considerando as condições climáticas peculiares às zonas 


canavieiras de cada região, as respectivas usinas poderão iniciar a 


«si 


moagem de canas, para a produção de açúcar, a contar das seguintes 
datas: a” k ne 
a) 1.º de maio de 1974, na Região Centro-Sul; 
b) 1.º de junho de 1974, nos Estados do Pará, Maranhão, Piauí 
é Cegrás ar, ER Sa 
c) 1.º de agosto de 1974, nos demais Estados da Região Norte-Nor- 
deste. * « : | | 
— 8 2º — Para os fins do disposto no parágrafo anterior, as usinas 
farão a necessária comunicação à Fiscalização do IAA, iniciando a 
"moagem a partir da data estabelecida, independente de quaisquer outras 
- formalidades. : 


CAPÍTULO II 

- Da Produção A > 
autorizada para a safra de 1974/75, 
a ser processada pelas usinas das Regiões e Unidades da Federação 


“ . “ EA [a . .. End y de di so 
abaixo indicadas, fica estabelecida em 125,0 milhões de sacos 
(sessenta) quilos de açúcar centrifugado, assim distribuídos: 


Art. 3.0 — À produção nacional 


Mercado 


Autoriza- 


Regiões e 


Unidades da ção da cus : 
Federação Safra rista Cristal 
Er Demerara | Especial 


NORTE-NORDESTE 41 800 000 


PETER res 200 000 


nene ss 
esa nau 

...... 
senna su 


nessa" 


a | a a e AN 1 000 000 
CENTRO-SUL 


83 200 000 À 


Minas Gerais ..... 6 000 000 6 000 000 
Espírito Santo .... 800 000 800 000 
y Rio de Janeiro ....| 12000000] 11200000 
São Paulo ........ 60 000 000 | 40 000 000 


PARANÁ 450 240 A; 3 000 000 3 000 000. 

Santn Catarina . 700 000 700 000 

t nr Rio Grande do Sul. 200 000: 200 000 
s + + Mato Grosso ..... 100 000 100 000 
as 400 000 


BRASIL 125 000 000 


j ra EU Parágrafo único — Nos casos em que a usina tenha recebido, em 
decorrência da distribuição constante deste artigo, uma autorização 


E AR qo de produção superior ao volume de sua cota oficial de produção, os 
: ve fornecedores de cana a ela vinculados participarão do abastecimento 
- de matéria-prima em quantidade proporcional ao aumento de produção 
- deferido. 


— Art. 4.0 — Para atender às exigências do consumo e às necessidades 
/ | de exportação, o Presidente do IAA poderá, mediante Ato, modificar os 


2 contingentes e tipos de açúcar estabelecidos no artigo anterior. 
É o Art. 5.º — As usinas que atingirem as suas autorizações individuais 
“ss de produção e ainda dispuserem de matéria-prima própria e de forne- 


“cedores, ficam autorizadas a prosseguir a moagem de canas para a 
fabricação. de açúcar no tipo que for oportunamente designado PR ad 
da Presidência do IAA. 


R Parágrafo único — Os fornecedores de cana vinculados a Pre, 


cs usina participarão do abastecimento de matéria-prima para a continua- 
Pe ção da moagem, observando o disposto no “caput” do art. 81. 
| “aa Art. 6.º — Os contingentes de açúcar demerara deferidos,às usinas 


de Pernambuco, Alagoas e São Paulo, terão sua produção concentrada, 
mediante seleção feita nos termos do art. 39 da Lei n.º 4.870, de 1.º de 
dezembro de 1965. 

Parágrafo único — A Presidência do IAA estabelecerá mediante 
ato, a concentração e os períodos de produção dos contingentes ide “ 
açúcar demerara referidos neste artigo. " sugl 

Art. 7.º — As parcelas de produção de açúcar dos tipos cristal para 
mercado interno e demerara destinado à exportação, autorizadas às. 
usinas cooperadas, serão atribuídas globalmente às respectivas coope- 
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j k is Me 
, Pê Á e ns ko Y fe a * 
u a UM y a É - 


= Trativas centralizadoras de vendas, que responderão, perante o L 
RE er peeoda 
Co Art. 89 — O contingente de açúcar cristal tipo especial destinado 
CC à exportação, de que trata o art. 3.º desta Resolução, será produzido 

dentro das especificações indicadas no art. 18 e sua distribuição 
* se fará por Atos da Presidência do IAA. 

E AE, 9.º — O IAA poderá adquirir para exportação, tendo em vista 
as conveniências de mercado, lotes de açúcar refinado granulado de 
tais a Sé produção direta de usinas e de refinarias autônomas. e. 

e “Parágrafo único — Quando se tratar de lotes adquiridos a refinarias ua 
d autônomas, serão fixados, por Ato da Presidência, os. contingentes de E. 
“matéria-prima que essas fábricas deverão adquirir no mercado livre | 
para a produção do açúcar refinado granulado... 
Art. 10 — Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 
vç fabricação, o IAA providenciará a retirada dos contingentes de açúcar 
 demerara e cristal para exportação, deferidos na forma desta Reso- . 
—  s Jução, determinando a transferência do produto para os armazéns que” 
designar, correndo por sua conta, os juros e despesas bancárias, o custo | ; 
“do transporte, armazenagem, seguro e outras que se verificarem na 
sua movimentação e retenção. vd DAS NÃ 
- Art. 11 — O açúcar demerara a granel, a ser exportado através 
"* do Terminal Açucareiro do Recife, será ensilado nas usinas de Per- 
rambuco previamente selecionadas e transportado sob a responsabili- 
dade do IAA. A 


E 4 SEA a 


Parágrafo único — O prazo fixado no artigo anterior não se aplica O 
EM “à retirada do açúcar demerara a granel, que obedecerá à capacidade dos q 
silos instalados nas respectivas usinas. “a 
Co Art. 12 — A sacaria de juta para acondicionamento do- açúcar 4 
xs demerara destinado à exportação, deverá obedecer às seguintes especi- E 
* ficações: » + PÇA oa à 
"Tecido .................' tipo trançado, com admissão máxima de L 
: a - fibras de malva e/ou rami, desde que a A 
igé resistência mínima do tecido esteja em 15 À 
' E kg/em, pi 
Peso dosaco ............ 500 gramas, com variação de mais ou me- a 
ARE ' - nos 5% com 14% de umidade no tecido. o. 
Medidas internas ....... 92 cm de altura x 65 cm de largura, mais “a 
Pta - ou menos 2%.% A 
areia sir atos == «>; 1,8 Om (mínimo). sa 
DA e em o ss ADE Li CM | a 
Ordidura oco saias + 9,1 fios por cm. 88 
pe NES A 2 aco = ati é nia/o a «. 465 fios por cm. E a E 
2 Costura ............... Fio duplo de juta (fio de juta 8 kg/em) . 
ao tipo pé de galinha ou fio duplo de algodão 


e/ou juta e fibra sintética. 
Pa SCOTtê . cm sr O a ni ata 135 cm mais ou menos 2%. 


Parágrafo único — Tendo em vista a diferença do preço vigente 

-“ no mercado, em relação ao valor do saco de algodão, o IAA indenizará 
“aos produtores, Ms a com Oo preço-base do e 

importância-de Cr$ 243 (dois cruzeiros e quarenta 
nor saco novo de juta adquirido para a safra de 1974/75, desde que ms 

utilizado na exportação. E N 
Art. 13 — O acúcar demerara e o açúcar refinado granulado, “M 

para exportação, serão acondicionados em sacos de polietileno desta- 

cáveis; revestidos de sacos novos de juta, enquanto que o açúcar cristal 
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especial será acondicionado em sacos de algodão, revestido « des nc08 
novos de juta. ; Ê- 
$ 1.º — Os sacos de polietileno deverão obedecer às seguintes é pe- 
Eres a À 


Matéria-prima 


02 mm tdo dupla). 


— $2º — O IAA pagará aos produtores, juntamente « com o E: reço- 
-base do açúcar destinado à exportação, o valor da sacaria de polietileno 
utilizada na forma prevista neste artigo, bem como o. custo operacional | 
do seu revestimento, que for apurado. “Da a + 

Art. 14 — As usinas somente poderão iniciar o acondiciona mento 
do açúcar de exportação após a emissão, pela Inspetoria Técnica Ri : 
nal, do certificado de aprovação da respectiva. sacaria. 

Art. 15 — O acúcar demerara destinado à exportação, aser recebido 
pelas Superintendências de Armazéns do IAA em Pe buco, Alagoas 
e São Paulo, para qualquer fim ou efeito, obedecerá às specif - 
constantes desta Resolução, com os seguintes ape e deságios sobre o 
preço oficial de aquisição: 


Deságios (%) 


3,750 
3,375 
3,000 
2625 
2.250 
1,875 
1,500 
1.125 
0,750 
0,370 


Umidade — Fator de Segurança 


Deságio: para. cada O og acima de 0,25 até 0,30, inclusive: doque 
- 0,12%. k 


Cinzas 


Ágio: . para cada 0,01% de teor de cinzas abaixo do tedr padrão 
mínimo: ágio de 0,005%. 


Es ns para cada 0,01% de teor de cinzas acima do teor poa 
"máximo obtido: fo seo de 0,01%. : 


Ertuidomálria 
| Ágio: para cada 1% abaixo de 20%: ágio de 0 02%. 
Deságio: para cada 1% acima de 55%: deságio de 0,04%. 
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EE ” é . : 
e px E, Es Eudes dá E 
o Re 2 La : O Cor da 

GE Filtrabilidade e ão 
ea Ágio: limite 0,8%: para cada mililitro acima d - 
ERR = de 005%, ido É 

bi Hm “Deságio: para cada mililitro abaixo de 45: FR de 0,06%. 
e Cor. 
— Ago: | para cada unidade abaixo de 100: ágio de 0,005%. 


f Deságio: — para cada unidade acima de 250: deságio de 0,01%. 


” “Sendo a cor encontrada A, se A for menor do que 100, o ágio será 
calculado (100 — A) X 0 005%; se À for maior do que 250, o saca 
será calculado (A — 250) X 0,01%. 


81º — O: açúcar demerara que não. aetidei ieiinltancamente às 
— especificações mínima para polarização e máxima para fator de segu 
rança, estabelecidas nesta Resolução, será rejeitado. : 


92º — O IAA poderá pagar bonificação aos produtores, quando o 
açúcar demErrar destinado à exportação para o mercado preferencial 
norte-americano, apresentar polarização superior a 98º. 


Art. 16— As Delegacias Regionais do IAA em Pernambuco, Alagoas 
e São Paulo, mediante apresentação do Certificado de Análise do açúcar - 
demerara da produção mensal de cada usina, emitido pela Inspetoria 

" Técnica Regional respectiva, computado e autorizado pela Divisão de 

"Exportação, pagarão ou debitarão ao produtor os ágios ou deságios a 
que se refere o artigo anterior. 


Art. 17 — As usinas designadas pelo IAA para produzir açúcar 
demerara a granel, ficam obrigadas a manter ou instalar, a partir da 
“safra de 1974/75, enxofreira e secador de açúcar, para habilitarem-se 
“a fabricar açúcar cristal sempre que as necessidades do abastecimento 

da região exigirem esta providência. 


CAPÍTULO III 
“Da Classificação dos FApO de Açúcar 


Art. 18 — Fica estabelecida: para a safra de 1974/75, a classificação 
dos tipos de açúcar de produção direta das usinas e refinarias autôno- 
mas do País, sujeita às seguintes Gn OR 


1 — AÇÚCAR DEMERARA 


Polarização — ºS a 20º0C — de 96,0 a 98, go, 
Umidade — relacionada com o Fator de Segurança não Esq ca 


de 0,30: 
% de umidade 


7 te E e. Ls = E Ago a e A ; p - É 
+ RETRATA RARE (RR DE NS ÇA 


| Fator de Segurança eis = 
s 100 — Pol. 


Cinzas — e het relacionadas com o não-açúcar em função 
da polarização, ficando estabelecidos dois limites: 
Teor Padrão Máximo — Percentual não-açúcar gs rpuEaÃe selos EA 
fatores: 
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DUO niê GEO A 
Do 16,2 até 98,0 ;.. isa 
De 98,4º até 98,60. 

De 98,60 até 98,80 


Teor Padrão Mínimo — - Percentual não-açúcar multi plicado pelo 
fator 0,16. Í a 
Entende-se como percentual não-açúcar a relação: 


100 — (% de umidade + Pol) = % não-açúcar 


Granulometria — determinada pela percentagem através de En 
neira Tyler de 23 MESH entre 55 e 20%. 


Filtrabilidade — de 45 a 140 ml/10 minutos a 2500 '=-0, ºC Er 
Cor — de 100 a 250 (ICUMSA) 560 mu 


| — AÇÚCAR CRISTAL 


Umidade % | aa | Fed : 
é Ti | mínima Sp io : 


“Standard” 
Superior .... 
Especial .... 


Total de Gllei- 
A des (sacaro- 
Umidade % pia se + reduto- | 
i dos % de ma- 
- téria seca) 
mínimo 


Amorfo de 1.º .. 
Amorto de 2.2... 
Grmaltado 


Art. 19 — Aplicam-se, para efeito deste Capítulo, os métodos « 
análise estabelecidos pela ICUMSA — 1970 (International Cornmision of 
Uniform Methods for Sugar Analysis) e pela Bolsa de Café e Açúcar 
de Nova Iorque (New York Coffee and Sugar Exchange, Inc.) — Con- 
trato n.º 10 para açúcar demerara.. 


Art. 20 — O açúcar de tipo superior comercializado pelas usinas 
não cooperadas ou cooperativas centralizadoras de vendas, “Que tenha | 
sido faturado em desacordo com as especificações estabelecidas nesta 
eletiva. sofrerá redução de ágio correspondente à sua classificação. 

etiva 
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e A ESA Na hipáleso prevista neste artigo, 4 
aa Na MADONESO + quando -se tratar 

* açúcar do tipo cristal “standard”, aplicar-se-á o deságio de/até 10% 
(dez por cento) sobre o seu preço oficial de liquidação. 
$ 2.º — No caso de reclamação contra o faturamento de açú 
e dy cares 
de tipos superiores em desacordo com as especificações oriatinina deste 


- Capítulo, o IAA procederá à análise do produto e fará a necessária 


comunicação à Superintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB) 
para as providências cabíveis, em consonância com a decisão proferida 


pelo Conselho Monetário Nacional em sua sessão de 26 de abril de 1973. 


« Art. 21 — A Divisão de Assistência à Produção, exercerá, através 
de seus órgãos técnicos, o controle das especificações para classificação 
“dos tipos de açúcar. às do E 


— CAPÍTULO IV 
“Da Comercialização 


“Art. 22 — Para fins de comercialização, o Território Nacional 

“divide-se em duas regiões, tendo em vista o disposto no art. 2º da 
Lei n.º 5.654, de 14 de maio de 1971. 

Art. 23 — O abastecimento do Estado do Acre e do Território de 
Rondônia será livremente atendido pelas duas regiões produtoras. 

Art. 24 — Na forma do art. 9.º do Decreto-Lei n.º 308, de 28 de 
“fevereiro de 1967, dependerá da prévia autorização do IAA a transfe- 
rência de açúcar de uma para outra região produtora, onde a produção 
exceda as necessidades do consumo, tendo em vista ser n 
proteger a respectiva produção “açucareira, assegurar os interesses do 
“fornecedor, garantir o abastecimento do mercado interno e evitar o 


“abuso do-poder econômico e o eventual aumento arbitrário de lucros. . 


Parágrafo único — A violação do disposto neste artigo sujeitará o 
infrator ao pagamento de multa igual ao valor do açúcar vendido ou 
encontrado na região desacompanhado da respectiva autorização, sem 
prejuízo da apreensão do açúcar, que será considerado clandestino para 
os demais efeitos legais, consoante dispõe O parágrafo único do art. 9.9 
do Decreto-Lei n.º 308, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 25 — Excetua-se do disposto no artigo anterior a transferên- 
cia de açúcar de produção da Região Centro:Sul para o Estado da Bahia, 
autorizada pela Resolução n.º 2.078, de 28 de março de 1974, cuja vi- 
gência expirará em 30 de setembro de 1974. | 

Art. 26 — Para o fim de disciplinar o ritmo do escoamento da pro- 
dução de açúcar, atender às necessidades do consumo € complementar 
as medidas de estabilização do preço no mercado interno, consoante O 


disposto no art. 51 e seus parágrafos, da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezem- - 


pro de 1965, continua vigente o regime de cotas básicas de comercia- 
lização para as Regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul. 


Art. 27'— A cota básica de comercialização mensal corresponde à 


quantidade de açúcar a que à usina poderá dar saída livremente durante 

- O respectivo mês, consoante os volumes fixados em Atos baixados pela 

Presidência do IAA, na devida oportunidade. Re | 
Art. 28 — As cotas básicas de comercialização serão calculadas 

com base na avaliação das necessidades de cada área, consideradas, 

ara esse fim, as disponi li : 
fes remanescentes - as autorizações de produção, em açúcar cristal, 
deferidas às respectivas usinas, obedecidas as seguintes normas: 


IX 


bilidades gerais formadas pela soma dos esto- . 


Es 


; Ed O E 
+ ED A, 


ye 


I1— Região Norte-Nordeste: 


E 

a) as cotas de comercialização rss bias o período dese | 
tembro de 1974 a agosto de 1975; 

b) para as usinas de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Sergipe, | 
as cotas básicas de comercialização serão fixadas em parcelas 
duodecimais, calculadas em função do volume do eompaaDo k 
estimado para a área; 

c) as usinas situadas no Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, | 
Grande do Norte e Bahia poderão comercializar praiadAs 
suas respectivas produções. 


IH — Região Centro-Sul: 


a) as cotas de comercialização compreenderão o período de 
junho de 1974 a maio de 1975; 

b) para as usinas do Rio de Janeiro e São Paulo, as cotas pais K 
serão duodecimais, estabelecidas em função da estimativa de 
consumo de cada área; 

c) para as usinas de Minas Gerais e Paraná, as cotas mensais 
serão calculadas na base de 1/9 da produção autorizada; 

d) as usinas situadas no Espírito Santo, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Mato Gro-so e Goiás, 'poderão comercializar 
livremente suas respectivas produções. 


Art. 29 — Os saldos das cotas bésicas de comercialização não utili- 
zados em cada mês poderão ser usados nos meses posteriores. 


Art. 30 — A Presidência do IAA fica autorizada a ampliar ou reduzir 


o volume das cotas básicas mensais da respectiva área produtora, tendo . : 


em vista a posição estatística e o comportamento do mercado interno. . 


Art. 31 — Para o efeito de disciplinar o abastecimento de açúcar 
nos mercados regionais, ficam vedadas a comercialização e a remessa 
de açúcar, por usinas, ou cooperativas centralizadoras de vendas, situa-. 
das nas áreas referidas nas letras “b” e “c” dos incisos I e II do art. 28, 
para os centros de consumo a seguir indicados: 


a) dos Estados da Paraíba e Sergipe para os Estados de Pernam- | 
buco e Alagoas, aplicando-se a mesma regra a estes dois 
Estados em relação àqueles; 

b) dos Estados de Minas Gerais e Paraná para os Estados do Rio 
de Janeiro e São Paulo; 

c) do Estado do Rio de Janeiro para os Estados de São Paulo, 
sa Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e 
Goi 

d) do Estado de São Paulo para os Estados do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo. g 


Parágrafo único — As cooperativas centralizadoras de vendas ou 
as usinas não cooperadas que derem saída a açúcar com inobservân- 
cia ao disposto neste artigo sofrerão redução, na sua cota de co mpg 
lização do mês seguinte, de um parcela correspondente ao dy see 
açúcar saído irregularmente, ressalvada a hipótese de ocorrer pede 
simultânea, punível na forma do artigo 32 desta Resolução. 


Art. 32 — Todo açúcar saído além das cotas mensais de comercia- 
lização estabelecidas consoante o disposto nos artigos 26 e 30 desta 
Resolução, será considerado clandestino, na forma do que dispõem os 
parágrafos 2.º e 3.º do art. 51, da Lei n.º 4, 870, de 1.º o dezembro de 
1965, observadas as normas do art. 8.º do Decreto-Lei n.º 56, de 18 de | 
novembro de 1966. 
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— Art. 33 — Nos Estados onde houver cooperativas centralizadoras 

“de vendas, as cotas individuais de comercialização das usinas cooperadas 
ficam atribuídas globalmente às respectivas cooperativas, competindo 
a estas utilizá-las de acordo com as suas programações de vendas. 


$ 1.º — Em face do disposto neste artigo, as cooperativas centra- 
lizadoras de vendas ficam responsáveis, perante o IAA, pela observância 
de suas cotas globais, sob pena de incorrerem nas sanções dos pará- 
grafos 2.º e 3.º do art. 51, da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, 
e do Decreto-Lei n.º 56, de 18 de novembro de 1966. 


— $ 2º — As cooperativas centralizadoras de vendas se obrigam a 
entregar às respectivas Inspetorias Fiscais Regionais do IAA, até o dia 
25 (vinte e cinco) de cada mês, uma relação das saídas de açúcar 
das usinas filiadas, realizadas durante o mês anterior. 


$ 30 — As cooperativas centralizadoras de vendas comunicarão, 


“ imediatamente, às Inspetorias Fiscais Regionais do LA.A. qualquer mo- 


dificação ocorrida no seu quadro de usinas filiadas. 

— Art. 34 — Para efeito de cumprimento do disposto no artigo ante- | 
“rior. nenhuma usina cooperada poderá realizar vendas diretas ou dar 
saída a açúcar sem a prévia e expressa autorização da cooperativa a 
que esteja filiada, sob pena de ser considerado clandestino o açúcar 
vendido ou saído, ficando a usina sujeita às sanções estabelecidas no 
art. 32 desta Resolução. Dee 


“CAPÍTULO V 
Do Abastecimento das Refinarias Autônomas 


“Art. 35 — A fim de assegurar o normal suprimento de matéria- 
-prima às refinarias autônomas dos Estados de Minas Gerais, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, Guanabara, São Paulo e Paraná, continuará 
vigorando na safra de 1974/75 o regime de cotas mensais compulsórias, 
restabelecido na forma do art. 25 do Decreto-Lei n.º 308, de 28 de feve- 
reiro de 1967. E 


Art. 36 — Mediante Ato, o Presidente do IAA fixará os volumes de 
“açúcar correspondentes às cotas mensais:-compulsórias de suprimento 
“às refinarias autônomas dos- Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Guanabara, São Paulo e Paraná, que serão atribuídas 
às cooperativas centralizadoras de vendas e usinas não cooperadas dos 

Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Paraná, tendo em vista o disposto no artigo anterior. pg 


- Parégrafo único — Quando ocorrer a h'pótese de comprovada 
aceleração na demanda dos centros de consumo de açúcar refinado, o 
Presidente do IAA poderá fixar, por Ato, volumes adicionais de açúcar 


para suprimento compulsório às respectivas refinarias. 


: Art. 37 — O Presidente do IAA, distribuirá, por Ato, os volumes 
globais das cotas compulsórias de suprimento às refinarias autônomas, 
mediante parcelas mensais que serão reajustadas trimestralmente, 7) 
a at necessidades de consumo- das áreas abastecidas com açúcar 
refinado. 


$ 1º — A retirada das cotas compulsórias referidas neste artigo 
será feita obrigatoriamente, pelas refinarias recebedoras, dentro do mês 
correspondente. Ê 


x. 


$ 20º — As cotas compulsórias ou os seus saldos não retirados 


pelas refinarias até o último dia do mês a que se referem, serão auto- 


“maticamente cancelados pela usina ou cooperativa supridora a partir | 


do dia 10 do mês imediatamente seguinte, mediante simples comuni- | 


cação às refinarias recebedoras e à Fiscalização do IÃA. 


$ 3.º — Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior, os casos em. 
que a demora na retirada das cotas compulsórias ou dos seus saldos a 


tenha sido ocasionada pela usina supridora. 

$ 40 — Nos casos de cancelamento de cotas compulsórias ou dos 
seus saldos, com base nas disposições deste artigo, o respectivo açúcar 
será incorporado pelos produtores às suas disponibilidades para comer- 
cialização mensal no mercado livre. 

Art. 38 — As cotas mensais compulsórias destinadas às refinarias 
autonômas dos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Guanabara, São Paulo e Paraná, serão fornecidas em açúcar cristal 
“standard”, sujeito às especificações constantes do Capítulo III desta 
Resolução. 

Parágrafo único — Quando o açúcar cristal “standard”, relativo às 
cotas compulsórias mensais. não atender às especificações previstas no 


Capítulo III desta Resolução aplicar-se-á o deságio de/até 10% (dez 
mediante 


por cento), de acordo com a regulamentação a ser baixada 
Ato da Presidência. 

Art. 39 — O Presidente do IAA fixará, por Ato, o volume, preço e 
condições de fornecimento do açúcar destinado ao suprimento das refi- 
narias autônomas do Estado de Pernambuco. 

Art. 40 — Para efeitos fiscais, as cotas mensais compulsórias, refe- 


ridas no art. 36 desta Resolução, são consideradas parcelas integrantes | 


das cotas mensais de comercialização atribuídas às cooperativas cen- 


tral'zadoras de vendas e às usinas não cooperadas dos Estados de Minas 


Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná. 


Parágrafo único — Excetuam-se do disposto neste artigo as cotas 


compulsórias que serão supridas pelas usinas do Espírito Santo, em 
face da norma da letra “d” do inciso II do art. 28 desta Resolução. 

Art. 41 — O açúcar para cumprimento das cotas compulsórias será 
reservado pelas respectivas usinas não cooperadas e pelas cooperativas 
centralizadoras de vendas para suprimento exclusivo às refinarias autô- 
nomas recebedoras do produto, sob pena de serem aplicadas, às usinas 
infratoras, as sanções previstas nos parágrafos 2.º e 3.º do art. 51 da 
Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, combinados com o art. 8.º 
do Decreto-Lei n.º 56 de 18 de novembro de 1966. 

Art. 42 — O açúcar cristal “standard” correspondente às cotas 
mensais compulsórias a que se refere o art. 36 desta Resolução, somente 
poderá ser usado pelas refinarias autônomas dos Estados de Minas 
Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara, São Paulo e Paraná, 
na produção do açúcar refinado destinado à distribuição nos centros de 
consumo que estão obrigadas a abastecer. 

Art. 43 — As cooperativas centralizadoras de vendas e as usinas 
não cooperadas dos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Paraná, ficam obrigadas a programar a sua pro- 
dução, no sentido de terem disponíveis os contingentes de açúcar cristal 
“standard”, para cumprimento das cotas mensais compulsórias desti- 
nadas ao abastecimento das refinarias autônomas, que lhes forem 
atribuídas na forma do art. 36 desta Resolução. |. 

$ 1.º — No caso de inobservância ao disposto neste artigo, as 
cooperativas centralizadoras de vendas e as usinas não cooperadas, dos 
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"Paraná, ficam obrigadas a entregar às respectivas refinarias autôno- 
mas, para cumprimento das cotas mensais compulsórias, açúcar cristal 


* anterior, o faturamento dessa qualidade será feito ao preço oficial 


“Nordeste. 


e 


Estados de Minas Gerais, 


Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e 


do tipo superior, em substituição ao tipo “standard” não produzido. 
“8 2.º — Quando ocorrer à entrega das cotas mensais compulsórias 
em açúcar cristal do tipo superior, na conformidade do parágrafo 


fixado para o açúcar cristal “standard”. 

— Art. 44 — Qualquer inobservância, por parte das refinarias autô- 
nomas, usinas não cooperadas ou cooperativas centralizadoras de ven- 
das, às disposições referentes ao regime de cotas compulsórias de su- 
primento, será comunicada à Superintendência Nacional do Abasteci- 
mento (SUNAB), para as providências cabíveis. 

Art. 45 — Para efeito do disposto no artigo anterior, a Fiscalização 


“do IAA procederá, mensalmente, ao balanço do movimento de cada : 


refinaria autônoma no mês anterior, apurando o volume de açúcar das 


“cotas compulsórias recebidas e da produção realizada e distribuída. « 


BABITULO VE = e 0, o j 
Dos Preços do Açúcar | 4 
LA 


“Art, 46 — Os preços oficiais de liquidação do açúcar cristal 
“standard”, por saco de 60 (sessenta) quilos, na condição PVU (posto 


veículo na usina), são de Cr$ 45,48 (quarenta e cinco cruzeiros E 


e quarenta e oito centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 50,68 (cin- 


Art. 47 — Os preços. oficiais de faturamento do açúcar cristal 


» 
Re A 
* quenta cruzeiros e sessenta e oito centavos) na Região Norte-Nordeste. =. 
“standard”, por saco de 60 (sessenta) quilos, na condição PVU (posto a 
k 


veículo na usina), são de Cr$ 57,38 (cingienta e sete cruzeiros “a 

e trinta e oito centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 58,06 (cinquenta e E. 
oito cruzeiros e seis centavos) na Região Norte-Nordeste, já incluídos al 
em ambos os preços a contribuição para o IAA de Cr$ 3,29 (três cruzeiros “ua 
e vinte e nove centavos) por saco e o valor do Imposto de Circulação de 
Mercadorias (ICM) caleulado na base de 15% (quinze por cento) para 
a Região Centro-Sul e 16% (dezesseis por cento) para a Região Norte- aa 

Art. 44 — Os preços oficiais de faturamento indicados no artigo 
anterior somente se aplicam à circulação da mercadoria dentro do 
Estado produtor, na forma da legislação em vigor. 

Art. 49 — Quando a venda do açúcar se destinar à saída para 
outros Estados, o preço oficial de faturamento será de Cr$ 56,06 (cin- - ê 
quenta e seis cruzeiros e seis centavos) nas duas regiões produtoras, : 
já incluídos nesse preço a contribuição para o IAA de Cr$ 3,29 (três |. 
cruzeiros e vinte e nove centavos) por saco e o valor do Imposto de é 
Circulação de Mercadorias (ICM), calculado na base de 13% (treze MM 
por cento) para ambas as regiões. kãs 

Art. 50 — Os tipos de açúcar de qualidade superior, destinados ao 
mercado interno, com as especificações indicadas.no art. 18, terão os 
seguintes ágios: 

Tipos: Centro-Sul Norte-Nordeste 


1. Cristal triturado ou moído vaio STS Cr$ 3,04 a k 
2. Cristal. superior -.2....- RR vc CIR 4,0D Cr$ 5,07 4 


“am 51 — O açúcar cristal de tipo especial, destinado à export ação, 
“com as especificações indicadas no art. 18. terá os égios de Cr$ 14,55 
(catorze cruzeiros e cinquenta e cinco centavos) na Região Era 2d 
e Cr$ 16,22 (dezesseis cruzeiros e vinte e dois centavos) na Região Norte- 
“Nordeste. 


Art. 52 — Os preços-base de aquisição pelo TAA, do açúcar demerara 
destinado à exportação, com as especificações exigidas no art. 18, são 
Cr$ 43,66 (quarenta e três cruzeiros e sessenta e seis centavos) na 
Região Centro-Sul e Cr$ 48,65 (quarenta e oito cruzeiros e sessenta 
e cinco centavo”) na Região Norte-Nordeste, admitido para o seu. 
cálculo o deságio econômico de 4% (quatro por cento) em ambos os 
preços. 

Art. 53 — O preço-base de aquisição pelo IAA, do açúcar demerara 
a granel, produzido pelas usinas do Estado de Pernambuco e destinado 
à exportação pelo Terminal Açucareiro do Recife, é de Cr$ 764,52 
(setecentos e sessenta e quatro cruzeiros e cinquenta e dois centavos) 
por tonelada métrica, na condição PVU (posto veículo na usina). 


Art. 54 — Na conformidade do convênio celebrado com o Governo 
do Estado de Pernambuco. o IAA terá a seu cargo o recolhimento do 
Imnosto de Circulação de Mercadorias (ICM) incidente sobre as canas 
utilizadas na fabricação do açúcar demerara pelas usinas daquele Es- 
tado, deduzindo, consequentemente, dos preços de Cr$ 48,65 (quarenta 
e oito cruzeiros e sessenta e cinco centavos) ou Cr$ 764,52 (setecentos e 
sessenta e quatro cruzeiros e cinquenta e dois centavos) fixados nos 
artigos 52 e 53, o valor de Cr$ 7,80 (sete cruzeiros e oitenta centavos) 
por tonelada de cana, Cr$ 4,99 (quatro cruzeiros e noventa e nove 
centavos) por saco ou Cr$ 83,52 (oitenta e três cruzeiros e cinquenta e . 
dois centavos) por tonelada de açúcar, correspondente à provisão tri- 
butária da cana dentro dos preços fixados para a Região Norte-Nordeste. 


Art. 55 — No Estado de São Paulo, os preços-base de aquisição 
pelo IAA, do açúcar destinado à exportação, já incluído o valor do 
Imposto de Circulação de Mercadorias (TCM) incidente sobre as canas 
utilizadas na fabricação do respectivo açúcar e calculado com aplicação 
do percentual de 10% (dez por cento) estabelecido no parágrafo 4.º do 
art. 28-I acrescentado ao Regulamento do Imposto de Circulação de 
Mercadorias pelo art. 1.º do Decreto n.º 3.608, de 26 de abril de 1974, 
serão os seguintes: 


Preço-base Valor do Preço-base 
“de aquisição ICM total 


Tipos 


Açúcar demerara Cr$ 43,66 Cr$ 4,37 cr$ 4803 
Açúcar cristal especial .. Cr$ 60,03 Cr$ 6,00 Cr$ 66,03 


Art. 56 — Tendo em vista a decisão adotada pelo Conselho Mone- 
* tário Nacional em sua sessão de 26 de abril de 1973, caberá à Superin- 
tendência Nacional do Abastecimento (SUNAB) fixar os preços máxi- 
mos de venda ao consumidor, em todo o Território Nacional do açúcar 
cristal de tipos “standard” e superior, com as especificações estabele- 
cidas pelo IAA, bem como baixar as normas para a sua pornergulinatãs 
e embalagern. 


Art. 57 — Os subsídios diretos ao produtor, de que tratam a Reso- 
lução n.º 2.059, de 31 de agosto de 1971, e o Ato n.º 66/73, de 28 de 


dm Ra a ) 
PRA |) 
RR em 


z FSus , , do: a 


“dezembro de 1973, serão pagos na safra de 1974/75 na forma prevista no 


apare Ato n.º 23/74, de 14 de maio de 1974. º 3 

— Parágrafo único — Para os efeitos do d'sposto neste artigo, ficam Ja 

"mantidos pela presente Resolução as normas e valores estabelecidos no - e 

“Ato n.º 23/74, de 14 de maio de 1974. - ma 

| : E AA a 
| CAPÍTULO VII |. BA 
R Ra A j “Do Pagamento da Cana , 


8 a Ras ca j 
| — Art. 58 — Os preços-base da tonelada de cana posta na esteira 
| e fornecida às usinas do País na safra de 1974/75, são de Cr$ 42,75 : 
- “(quarenta e dois cruzeiros e setenta e cinco centavos) na Região Centro- | 
— ES -Sul e Cr$ 48,73 (quarenta e oito cruzeiros e setenta e três centavos) | 
4 E “na Região Norte-Nordeste. já incluído neste último preço, o Imposto à 
| “de Circulação de Mercadorias (ICM) que, na Região Centro-Sul, não 
incide sobre as canas utilizadas na fabricação do açúcar destinado ao . 
mercado interno, na forma da regulamentação tributária vigente. 
Art. 59 — Os preços constantes do artigo anterior são referentes aos 


E ER ado rendimentos básicos de 90 (noventa) quilos de açúcar cristal por tone- á P 
o RUBRO, lada de cana na Região Norte-Nordeste e de 94 (noventa e quatro) quilos a 
1 Lad na Região Centro-Sul. ai dA E, 
| Art. 60 — O preço de liquidação da cana será calculado em função ks 


q ur di do rendimento médio do Estado, observado durante a safra, tomando-se 
o. por base as primeiras 3.600 (três mil e seiscentas) horas efetivas de 
ol + o moagem, verificadas no período máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
— EDER consecutivos de saíra. “a ; 
' Etna a $ 1.º — Para efeito do cálculo do rendimento médio do Estado, + 
É ; toda a produção de açúcar demerara, álcool direto e mel não residual ' 

| realizada será convertida em cristal “standard”, considerando-se as 

| i perdas ou acréscimos de rendimento industrial estabelecidos pelo IAA. 

| q 254 $2º0 —OIAA, através de seus órgãos técnicos, procederá a estudos 

o: Ro sobre álcool direto e mel não residual, para efeito do cálculo previsto 

| no parágrafo anterior, tendo em vista o que preceitua o art. 11 da Lei 

a n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965. 

| A — 83º — Na execução do disposto no parágrafo anterior, a Divisão “Sa 
| | “de Arrecadação é Fiscalização procederáia, dois (2) levantamentos, a 
E “saber: o 

| e a) encerrado o período previsto no “caput” deste artigo, e na 
JE forma do parágrafo anterior, aplicar-se-á tão somente o deságio 
2 À técnico do demerara e considerar-se-á a produção do cristal 
no “ como sendo apenas “standard”; 
: b) a Divisão de Assistência à Produção com base no levantamento 
o -, previsto na letra anterior calculará o primeiro rendimento «Sd 
E médio para os fins referidos neste artigo; | 

| c) após o encerramento do período da safra estabelecido no art. 1.º 
| - desta Resolução, proceder-se-á a novo levantamento baseado 
na comercialização, por tipo de açúcar, efetivamente reali- 
a! zada, convertendo-se os tipos superiores em cristal “standard”; 


ssa "sã" 


d) a Divisão de Assistência à Produção de posse do levantamento * 

referido na alínea anterior, recalculará o rendimento médio do a 

JE “Estado, com a finalidade de complementar a parcela já paga do à A 
| ge A preço final de que trata este artigo. | q 
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g 4º — Para os fins da RO RA strial, 
no parágrafo 1.º deste artigo, deverá ser levada em conta 
do açúcar demerara, com polarização variável de 96 
96º, com a subsequente transformação em açúcar cristal * 
de 99, 3º mediante aplicação do fator de recalque de 4%. 

Art. 61 — O preço de liquidação, em cada Estado, será cale 
através da fórmula: , 


P, = Preço de liquidação 

Ps, = Preço básico da Região 

Rs: = Rendimento básico da Região 

Re = Rendimento do Estado, durante a safra | 


Parágrafo único — Quando o rendimento do Estado for | padrao: 
rendimento básico, considerar-se-á para cálculo do preço da tens. po 
rendimento básico da Região. - 
Art. 62 — De acordo com o art. 11 da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezem- 
bro de 1965, ao fornecedor de cana será paga uma bonificação quando a $ 
usina obtiver rendimento na safra superior ao rendimento do Estado, E 
observado o disposto no art. 60 desta Resolução. e bs 

$ 1.º — A bonificação prevista neste artigo variará em função bass 
relações de rendimentos, calculadas mediante a aid nice 


By 


K=——— 


Re 


Relação entre o ato da usina e o rendimento do. 
Estado 


Rendimento da usina 
Rendimento do Estado 


— A bonificação será paga conforme a tabela seguinte: | 


4 4 


UA 
Kia 


| o a 
Pro e id ci ce a di 


a rm he =. 


úiho id 


1,00.00 
1,00.25 
1,00.50 
1,00.75 
1,01.00 
1,01.25 
1,01.50 

1,01.75 
1,02.00 
1,02.25 
1,02.50 
1,02.75 
1,03.00 
1,03.25 
1,03.50 

1,03.75 
1,04.00 
1,04.25 
1,04.50 
1,04.75 


1,05.00 


K=R=>R 
U 


B=7 (k) 
% PL Ak)= ORA BIK- 


E 


BONIFICAÇÃO (EXCLUSIVE ICM) 


ty Ch CENTRO-SUL NORTE-NORDESTE 


E: o 


41,72.40 


0,00.244 0,10.43.10 0,09.98.69 


39, 20012 


0,00.475 0,20.30.63 0,19.44.18 


37,44.88 


0,00.694 | 0,29.66.85 0,28.40.54 


35,22.60 


0,00.900 0,38.47.50 0,36.83.70 


33,17.40 


0,01.094 0,46.76.85 0,44.77.74 


30,95.12 


0,0152753 0,54.50.63 0,52.18.58 


28,89.88 


0,59.10.29 


0,01.444 0,61.73.10 


26,67.60 

0,01.600 0,68.40.00 | 0,65.48.80 
24,62.40 

0,01.744 0,74.55.60 |. 0,71.38.19 
22,40.12 


0,01.875 0,80.15.63 0,76.74.38 


20,34.88 


0,81.61.44 


0,01.994 0,85.24.35: 


18,12:60 


0;02.100 | 0,89.77.50 0,85.95.30 


16,07.40 . 


0,89.80.04 


0,02.194 | 0,93.79.35, 


13,85.12 


0,02.275 Q,97.25.63 0,93.11.58 


11,79.88 


0,95.93.99 


0,02.344 1,00.20.60 


9,57.60' 


0,02.400 1,02.60.00 0,98.23.20 


ET aa 40 


0,02.444 1,04.48.10 1,00.03.29 


5,30.12 


1,01.30.18 


0,02.475 1,05.80.63 


3,24,88 


1,06.61.85 1,02.07.94 


0,02.494 


1,02.60 


0,02.500 1,06.87,50 1,02.32.50 


P base 


Dif. Prop. 


39,94.76 « 
37,81.96' 
35,85.44 
33,72.64 
31,76.16 
29,63.36 
27,66.84 
25,54.04 
23,57.56 
21,44.76 
19,48.24 
17,35:44 
15,38.96 
13,26.16 
11,29.64 
9,16.84 
7,20.36 
5,07.56 
3,11.04 


0,98.24 
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região 
Art. 63 — Até o dia 31 de janeiro de 19 


p .- 


e até o dia 31 de maio de 1975, na Região 


; x Rg *> 
usina quando o seu rend: As: 


“e Lp 


1a 

$ 1.º — O segundo levantamento será efetuado até o dia 30 de junho 
de 1975, na Região Centro-Sul, e até o dia 30 de setembro de 1975, na | 
Região Norte-Nordeste. 

8 2.º — Os resultados dos levantamentos a que se refere este artigo 
serão aprovados pelo Conselho Deliberativo no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contado da data do seu encaminhamento à Presidência 
do IAA, devendo o Delegado Regional publicar, em seguida, na imprensa 
local, as respectivas tabelas fixado o prazo de 15 (quinze) dias para o 
necessério pagamento, ressalvado o disposto no art. 76 e seus parágrafos 
desta Resolução. 

Art. 64 — Os fornecedores de cana cotistas e não cotistas partici- 
parão das diferenças de preço sobre os estoques de açúcar cristal 
pendentes de comercial'zação, conforme estabelecido no art. 12 do Ato. 
n.º 23/74, de 14 de maio de 1974. 

Art. 65 — Os fornecedores de cana cotistas e não cotistas partici- 
parão das diferenças de preço, resultantes de eventuais reajustamentos 
ocorridos no curso da safra, que incidirem sobre os estoques de açúcar 
cristal pendentes de comercialização na data da vigência. 

Art. 66 — Em todas as usinas do País, o pagamento das canas . 
será feito, no máximo, quinzenalmente, em dinheiro, e compreenderá | 
os fornecimentos realizados na quinzena anterior, admitidas as seguin- 
tes deduções: 


a) as taxas estabelecidas em lei; 


b) o Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM), quando in- 
cidente; . 


c) os adiantamentos concedidos ao fornecedor; 


d) os descontos estabelecidos em contratos firmados pelo for- 
necedor para pagamento de seus débitos com entidades finan- 
ceiras em que a usina seja interveniente; 


e) contribuições destinadas à assistência social e à manutenção 
dos órgãos de classe, estabelecidas em lei e/ou convênios ho- 
mologados pelo IAA. e 


Parágrafo único — Será levado em conta o preço da tonelada de 
cana no campo, para efeito do desconto das contribuições de qu tratam 
a letra “b” do art. 36 e o art. 64, da Lei n.º 4.870, de 1.º de embro 
de 1965, e o art. 8.º do Decreto-Lei n.º 308, de 28 de fevereiro de 1967, 
e do percentual da renda da terra. 

Art. 67 — A cana de fornecedores deverá ser entregue às usinas 
fresca, madura, limpa e despalhada. à 

Art. 68 — Quando a entrega não obedecer ao disposto no artigo 
anterior, as usinas poderão efetuar os seguintes descontos sobre o peso 
bruto da cana: , , 
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a “até 1% (um por cento) se contiver amarrilhos ou atilhos; 
” E b) até 1% (um por cento) se contiver, em grau considerável, 
Re palmitos ou pontas; 


À Vaga | c) até 1% (um por cento) se contiver, em grau considerável, pa- . 
E AN x 4 lhas e raízes. dn 


E 


E 


ne 


e a ade: 


Ar. 69 — A entrega da cana às usinas deverá ser feita dentro do 
período máximo de/até 48 (quarenta e oito) horas efetivas, após o seu 
A. 25 corte, não se computando nesse período as horas em que as usinas não 
per Tais - receberem canas dos fornecedores. 

e: - Parágrafo único — Se a entrega exceder o prazo previsto neste 

: artigo, por culpa do fornecedor, as usinas poderão recusar-se a reccber 
CR ta a cana. * Pe pi 

tes 0 Art. 70 — Quando as canas apresentarem infecção manifesta e 


BG 


E soro AS vai 


= 


É às generalizada, as usinas poderão recusar-se a recebê-las. 

Es ga SS Parágrafo único — Fica facultado ao fornecedor da cana solicitar 
Fem à Fiscalização do IAA o seu arbitramento para efeito de ser verificada 

a procedência da recusa. de ova wi 
Art. 71 — Será admitido um desconto de 2% (dois por cento) sobre 

as canas carregadas mecanicamente, desde que as usinas adotem a 

mesma prática. PM ed ain 


e 


Ea 


ke: 


sa 


E, 


ES a “Parágrafo ún'co — As usinas que não utilizarem o processo mecã- 
= iam nico de carregamento de canas, não serão obrigadas a receber as canas 
“carregadas pelo mesmo processo. | aa de, 
Art. 72 — Fica permitido aos fornecedores a queima de suas canas, 
Cissa “no limite das respectivas cotas diárias de entrega, desde que as usinas 
a SE ad recebedoras adotem a mesma prática, ou não tenham cana própria. 
“$ 1. — Não sofrerão quaisquer descontos os fornecimentos de cana 
queimada realizados até 48 (quarenta e oito) horas efetivas após a 
queima, não se computando nesse período as horas em que as usinas 
não receberem canas dos fornecedores. 
90 — As usinas não serão obrigadas a receber a cana se esta 
tiver mais de 48 (quarenta e oito) horas efetivas de queimada, exce- : 
tuado o caso em que o atraso for de responsabilidade direta ou indireta E: 
das usinas. do E E PRO A 
$ 3º — Quando a queima resultar de;-fato acidental, aplicar-se-ão E. 
as disposições dos artigos 48.e 50 da Resolução n.º 109, de 27 de E 
junho de 1945. ' ' To: 
| rag $ 4º — Os fornecedores deverão dar ciência às usinas, com antece- a 
| a q dência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, de que irão proceder à vi 
RR E queima de canaviais. | E : 
] 


cha 


“e qem 
1 pt: 


e 
ça 


ge 
Psi, 


TA. capa es E a RÃ 


8 50 — Caso o fornecedor promova a queima de seus canaviais 


ke sem observância do disposto no parágrafo anterior, ser-lhe-á aplicado + TR Ê 
Ea + o desconto previsto no art. 49 da Resolução n.º 109, de 27 de junho Ro 
j DRA o, de 1945. o 


E. — Art. 73 — As entregas de canas poderão ser feitas pelo fornecedor, 

RR a diretamente, ou, em seu nome, pela Cooperativa de Plantadores a que - 
E. À esteja filiado; a qual poderá efetuar o seu faturamento, de acordo com 
4 am as disposições legais vigentes. A 
| “Art. 74 — Ficam as usinas obrigadas a adotar O novo modelo H-281, 
4 bt anexo à presente Resolução, para emissão do Certificado de Pesagem 

Ha ES das canas de seus fornecedores. | 
* a ; 


KIX 
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$1º— A Divisão de Arrecadação e Fiscalização notificará as usinas 
para o uso do novo modelo do Certificado de Pesagem, concedendo = , 
para isso, o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da publicação 
desta Resolução no “Diário Oficial da União”. e 

82º — É facultado às usinas a utilização, na safra de 1974/75, 
dos talões de modelo anterior, desde que seja feita a necessária adapta-. hi 
ção para atender aos requisitos do novo modelo, no que se es 
descontos previstos nesta Resolução. 

Art. 75 — As usinas são obrigadas a entregar, a seus pe q 
o certificado relativo a cada pesagem de cana, o qual deverá ser acom- . 
panhado do “ticket” mecânico da pesagem, na medida em que forem 
sendo instaladas as balanças com dispositivos de impressão. 4 


“ME Art. 76 — No caso de aplicação do regime de comercialização a 
que se refere o art. 51 da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, 08 
fornecedores de cana participarão da retenção de estoques consequen- 


A tes da fixação das cotas mensais de comercialização, na conformidade | o 
E do disposto no parágrafo 5.º do citado artigo, e receberão, sob a forma 
Ê de adiantamento, por tonelada de cana, parcela proporcional aos for- 


necimentos realizados e ao financiamento deferido. 
$ 1.º — Os fornecedores de cana não participarão das despesas de 
retenção e comercialização do açúcar. 


se $ 2º — No prazo de 15 (quinze) dias, contado da publicação da 
y presente Resolução, o Conselho Deliberativo fixará as normas para, 
execução do-sistema de canas a que se refere este artigo. 


e Art. 77 — As usinas são obrigadas a receber, na safra de 1974/75, . 
os contingentes agrícolas fixados pelo IAA para os respectivos forne- . 
. cedores no período de 150 (cento e cinquenta) dias efetivos de moagem . 
na Região Centro-Sul e até 180 (cento e oitenta) dias estos na Região 
- Norte-Nordeste. 

Art. 78 — Na determinação do contingente de canas a ser utilizado 
na produção da cota de açúcar demerara deferida às usinas, aplicar-se-á 

º deságio de 4% (quatro por cento). 


o Art. 79 — No recebimento diário das canas dos fornecedores, as 
E usinas são obrigadas a observar as exigências estabelecidas na Resolução 
' n.º 239, de 20 de outubro de 1948, devendo a descarga dos veículos, das 
a usinas ou de fornecedores, obedecer rigorosamente à checa de chegada 
aos respectivos pontos de entrega. 
$ 1.º — É assegurado aos fornecedores que tenham sis de forneci- 
Es mento até 200 (duzentas) toneladas, o direito de realizarem a entrega 
s > total de suas canas no decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, conforme 
previsto no art. 8.º da Lei n.º 4.071, de 15 de junho de 1961. | P, 
ma $ 2.º — Na elaboração dos quadros de entrega das canas de for- 
necedores, a que alude este artigo, as usinas deverão estabelecer quan- . 
à regiã de recebimento que porspitao a lotação dos veículos peculiares 
região. 

Art. 80 — As usinas que pleitearem operações de crédito junto ao 
IAA, Banco do Brasil S.A. ou outros estabelecimentos oficiais de crédito, 
instruirão os seus pedidos com a declaração de que se encontram em 
situação regular com os seus fornecedores, no que concerne ao recebi- 
b mento e pagamento das canas, declaração essa que será firmada pelo | 


ds y à o á 


q, Delegado Regional do IAA. 
] $ 1º — A inexistência da denúncia à Delegacia Regional do IAA 
à pelas entidades representativas da classe ou pelos fornecedores de cana, 


importa na presunção de que a situação da usina esteja regular. 
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-— $ 2º — Somente quando se tratar de denúncia que especifique os 
nomes das usinas faltosas e dos fornecedores julgados prejudicados, o 
Delegado Regional do IAA, a fim de fundamentar o seu despacho, pro- 
moverá a apuração da denúncia dentro do prazo improrrogável de 
quatro (4) dias úteis. 4 


Art. 81 — Os saldos de cotas individuais de fornecimento não 
preenchidos por seus titulares, serão remanejados entre os demais 
fornecedores vinculados à usina, mediante ratéio que será feito, em 
tempo hábil, pela respectiva Associação de Fornecedores, comunicado 
o fato à usina recebedora, com observância do volume global do contin- 


gente de canas de fornecedores distribuído pelo IAA para a mesma usina. 


8 1.º — Qualquer fornecimento de cana para preenchimento de saldos 
ociosos, na forma estabelecida neste artigo, não constituirá direito a 


aumento das cotas individuais dos que o realizarem, nem produzirá os 
* efeitos previstos nos artigos 43 e 77 do Decreto-Lei n.º 3.855, de 21 de 
novembro de 1941. RE Sa da 


s 20 — Para o fim a que se refere este artigo, os fornecedores 


somente poderão utilizar canas oriundas dos fundos agrícolas a que 
estão vinculadas as respectivas cotas. ; 


- Art. 82 — Na conformidade do disposto no art. 63 da Resolução 
n.º 109, de 27 de junho de 1945, é assegurado aos fornecedores de cana 


o direito de adquirirem nas usinas, ao preço oficial de faturamento, 


na condição PVU, a quantidade de açúcar necessária ao suprimento de 
seus dependentes e trabalhadores, na correspondência de um (1) saco 
de açúcar para cinquenta (50) toneladas de canas entregues. 


- $ 1.º — Quando da venda do açúcar referido neste artigo, aos seus 
dependentes e trabalhadores, os fornecedores de cana somente poderão 


acrescer ao preço oficial de aquisição as despesas decorrentes de carreto 


e imposto. A A 
$ 2.0 — Fica proibida a transferência, a terceiros, do açúcar adqui- 
rido pelos fornecedores de cana na forma deste artigo. 


Art. 83 — Aos fornecedores de cana de todas as regiões, assiste O 
direito de adquirirem mensalmente, das usinas a que estão vinculados, 
para uso na alimentação animal e na proporção das canas fornecidas, 
até 3,5 litros ou 4,900 quilos de mel residual por tonelada de cana, ao 
preço oficial estabelecido para a saíra de 1974/75. 


Parágrafo único — Na hipótese de ocorrer a transferência a ter- 
ceiros ou à industrialização própria, do mel residual adquirido, os forne- 
cedores perderão o direito que lhes é assegurado por este artigo. 


Art. 84 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, nos Estados | 


em que é praxe o recebimento de mel residual pelo fornecedor, as usinas 
continuam obrigadas a entregar, na forma prevista no art. 51 da 
Resolução n.º 109, de. 27 de junho de 1945, e independente de paga- 
mento, três (3) litros de mel por tonelada de cana fornecida, cuja 
destinação será livre. io 
Parágrafo único — Os fornecedores de cana ficam obrigados a 


“ retirar da usina, dentro do mês subsequente ao do fornecimento da 


cana, a quantidade de mel residual que lhes tiver sido atribuída, sob 
pena de perderem o direito que lhes é assegurado por este artigo. 
Art. 85 — A parcela de Cr$ 5,31 (cinco cruzeiros e trinta e um cen- 


tavos) relativa ao frete de canas nas regiões Centro-Sul e Norte-Nor- 
deste, incluída no preço-base, refere-se à cana posta na esteira da usina. 
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$ 1.º — Quando as canas forem Ro £ RARO E: 
da usina, correndo por conta desta o enchimento do veículo, o valor Em 
do frete deverá ser deduzido do preço-base. É 


'$£ 2º — Quando a usina efetuar por sua conta o transporte « 
canas, a partir do canavial, utilizando qualquer veículo, inclusive a 
via férrea, particular ou não, se o enchimento dos veículos ficar 
cargo dos fornecedores, a usina deduzirá, do preço-base, 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor do frete. 


$ 3º — Na Região Norte-Nordeste, quando a coleta das canas 
não se fizer na forma prevista no parágrafo 1.º deste artigo, a parcela. 
referente ao transporte, da palha até o ponto de embarque da via 
férrea ou rodoviária, será estabelecida no mínimo de 10% (dez por 
cento) do frete oficial e no máximo de 25% (vinte e cinco por cento), 
mediante ajuste entre a usina e seus fornecedores. 

$ 40 — Na hipótese de já existir acordo particular Cu a usina 
e seus fornecedores, estabelecendo bonificação para o frete, o montante 
desta será compensado até o limite do valor estabelecido nos sd cais 
anteriores para o transporte das canas. 


$ 5.º — Na Região Centro-Sul, quando o transporte das canas, a 
partir dos pontos de embarque ou das balanças intermediárias, for 
realizado pela usina, esta deduzirá, do preço-base, importância corres- | 
pondente a 50% (cinquenta por cento) do valor do frete. 

“Art, 86 — As usinas são obrigadas a entregar, a cada um dos seus 
fornecedores, mensalmente, um extrato da respectiva conta-corrente. 


CAPÍTULO VIII 


Do Financiamento 


Art. 87 — Onde se fizer necessário e para assegurar a defesa da 
safra e atender ao abastecimento normal dos mercados regionais, o IAA 
promoverá o financiamento do açúcar cristal e dos tipos superiores não 
refinados, na base de/até 80% (oitenta por cento) dos preços oficiais 
de liquidação, na condição PVU (posto veículo na usina), do 28 
cristal “standard”. | 


Art. 88 — As usinas comprovadamente em atraso no pagamento . 
das canas recebidas nas safras anteriores e/ou na presente, e que reti- 
verem as importâncias descontadas dos seus fornecedores, a qualquer 

- título, para crédito do IAA, Banco do Brasil S.A. ou de outras tidades, 
públicas ou privadas, inclusive as de classe, sem prejuízo das sanções 
que a lei determinar terão suspensos os respectivos financiamentos e a 
compra, pelo IAA, de açúcar, de qualquer tipo, até que realizem os 
pagamentos ou recolhimentos devidos, ressalvado o disposto no pará- 
grafo 2.º do art. 58 da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965. 


Parágrafo único — Para os efeitos do disposto neste artigo, apli- 
“cam-se as normas constantes dos parágrafos 1.º e 2.º do art. 80 desta 
Resolução. 


4 


SEGUNDA PARTE 
Do Álcool 
CAPÍTULO I 
Da Produção 
Art. 89 — A produção nacional de álcool de todos os tipos, na safra 
de 1974/75, a ser processada, no período fixado no art. 1.º desta 
Resolução, pelas destilarias das Regiões e Unidades da Federação a 


seguir indicadas, fica estabelecida em 740,0 milhões de litros, assim 
distribuídos: Ê 


psd Tipos de Álcoo 

Regiões e Unidades na Ep 
da Federação ga ex 

Anidro Hidratado 
NORTE-NORDESTE q 140.000 000 | 15.000.000 | 125.000.000 
tu iairiaiça À (fo DRE E 500.000. — 500.000 
ENE A tis peida > set een em 500.000 — 500.000 
Rio Grande do Norte ...... 2.000.000 — 2.000.000 
a 5 5 6.000 000 — 6.000.000 
Lnfematana a, o Leio DR 96.000.000 | 12.000.000 | 84.000.000 
ET mio DR PR Rg - 33.000.000 3.000.000 | 30 000.000 
[E 692 9] 2 E gg ua 2.000.000 — 2.000.000 
CENTRO-SUL 600 000 000 | 305.000 000 | 295 000.000 
Minas Gerais ......... | 20 000.000 1.000.000 | 19.000.000 
Espirito Sento ui... 2.000.000 — 2.000.000 
Bio do JANSIVO” . sc. so 70.000.000 2.000 000 | 68.000.000 
SAI LO, ME ado aceito ao “. | 480.000 000 | 300.000.000 | 180.000.000 
Paraná o: e risada ado 20.000.000 2.000.000 | 18.000 000 
Santa Catarina ..... PS A 4.500 000 — 4.500.000 
Rio Grande do Sul ....... 1.050.000 — 1.050.000 
Nato: GTassa” seia ams ad. 450.000 — 450.000 
ERA AN RS so 2.000.000 — 2.000.000 
BRASIL | À | 740.000.000 | 320.000.000 420.000.000 


| 
Parágrafo único — Tendo em vista as exigências do mercado inter- 
no, o Presidente do IAA poderá modificar, mediante Ato, os contin- 
gentes e tipos de álcool indicados neste artigo. 
Art. 90 — Os volumes de produção de álcool autorizados no artigo 
anterior terão a seguinte aplicação: 


" (milhões de 
litros) 
Para fins carburantes .........ccucerececereco 270,0 
Para fins industriais: y 
EE PP Tara PRN 50,0 
XxHI 


ao 
60 | 
740,0 


Art. 91 — Será considerada como obtida diretamente da cana ou. É. 
do mel rico, a produção de álcool que ultrapassar 7 (sete) litros por 
saco de açúcar, na forma do art. 5.º do Decreto n.º 25. 174-A, de 3 de. 
julho de 1948. 


Parágrafo único — Para os efeitos deste artigo, não será computado 
o álcool resultante de matéria-prima adquirida a terceiros. 


Art. 92 — A produção de álcool anidro carburante, para, entre 
aos distribuidores de gasolina na safra de 1974/75, no total de/até 270,0 
milhões de litros, conforme comunicação a ser feita semestralmente ao | 
Conselho Nacional do Petróleo, fica atribuída às destilarias das seguintes 
Unidades da Federação: 


$ 1.º — O contingente de álcool anidro para mistura carburante 
poderá ser alterado, de acordo com o comportamento da safra e do 


mercado interno. 


$ 2.º — O IAA disciplinará a produção de álcool anidro carburante, 
dentro da quantidade estimada, podendo, para esse efeito, atribuir cotas | 
às destilarias, consoante as respectivas estimativas de produção. | 


$ 3º — As parcelas de produção e entrega, deferidas às usinas 
cooperadas, serão distribuídas e controladas pelas respectivas coopera- 
tivas centralizadoras de vendas, enquanto que as parcelas das usinas 
não cooperadas ficarão a cargo da Delegacia Regional do IAA a que 
estiverem jurisdicionadas. 


$ 4º — A entrega dos volumes de álcool anidro carburante obede- 
cerá ao regime de cotas mensais, durante o ano-safra, para permitir 
que sejam mantidas as proporções uniformes de mistura e não haja 
interrupção no fornecimento aos distribuidores de gasolina. 


Art. 93 — As destilarias autônomas autorizadas a funcionar na 

forma prevista na Resolução n.º 2.081, de 13 de maio de qo rogo 

* produzir álcool na safra de 1974/75, “desde que tenham cumprido as 

exigências estabelecidas pelo IAA em decotruncia oa disposições da 
mesma Resolução. 


Parágrafo único — Para os efeitos deste artigo, as destilarias autô- 
nomas deverão comunicar ao IAA a data em que iniciarão a sua ope- 
ração industrial, para que lhes sejam designados os tipos de álcool a f 
produzir na safra, observado o disposto no da 7.º da Resolução n.º 
2.081, de 13 de maio de 1974. 


e 


Dos preços do Álcool e do Mel Residual 


qualquer tipo e graduação, destinado a fins industriais, serão reajus- 


“tados para a safra de 1974/75 mediante Ato da Presidência do IAA, 


com observância do índice de aumento que for autorizado pelo Conselho 


“Interministerial de Preços (CIP). 


$ 1.º — Os preços vigentes para a venda do álcool anidro destinado 
à mistura carburante serão reajustados por Ato da Presidência do IAA, 
de comum acordo com o Conselho Nacional do Petróleo (CNP), tendo 
em vista o disposto no Decreto n.º 59.190, de 8 de setembro de 1966. 

8 2º — Os preços para comercialização do mel residual, adquirido 
pelas indústrias produtoras de gêneros de primeira necessidade desti- 
nados ao consumo do mercado interno, serão fixados por Ato da Pre- 


* sidência do IAA, tendo em vista a decisão que for adotada pelo Conselho 


Interministerial de Preços (CIP) sobre o assunto. . 
CAPÍTULO HI 
Da Distribuição do Álcool Industrial 


Art. 95 — A circulação e a distribuição de álcool para fins indus- 


“triais, disciplinadas pelo Decreto-Lei n.º 5.998, de 18 de novembro 


de 1943, e revigoradas pelos Decretos-Leis n.º 16, de 10 de agosto de 
1966, e 56, de 18 de novembro de 1966, continuam sujeitas às normas 
estabelecidas na Resolução n.º 1.993, de 3 de agosto de 1967. 


“Art; 96 — Nas Unidades da Federação onde existam cooperativas 
centralizadoras de vendas, as Ordens de Entrega de Álcool poderão ser 
extraídas pelas Delegacias Regionais do IAA a favor das mesmas coope- 
rativas, em quantidades globais, especificando, cada ordem, a usina 
produtora correspondente. |. 

$ 1.º — Em face do disposto neste artigo, as cooperativas centra- 
lizadoras de vendas ficam responsáveis, perante o IAA, pela fiel obser- 
vância das normas estabelecidas na Resolução n.º 1.993, de 3 de agosto 


"de 1967, sob pena de incorrerem nas sanções previstas nos artigos 1.º a 


4.º do Decreto-Lei n.º 5.998, de 18 de novembro de 1943, no Decreto- 
-Lei n.º 56, de 13 de novembro de 1966 e no Decreto n.º 58.605, de 14 
de junho de 1966. a 


$ 2.º — As cooperativas centralizadoras de vendas e as usinas não - 


cooperadas ficam ainda responsáveis pelo abastecimento de álcool nas 


“áreas de sua jurisdição. 


$ 3º — As cooperativas centralizadoras de vendas, as usinas não 
cooperadas e as destilarias autônomas ficam obrigadas a entregar às 


Delegacias Regionais do IAA, nos respectivos Estados, mensalmente, 


uma relação das vendas realizadas em cobertura. de cada Ordem de 
Entrega de Álcool, global, expedida. ai 


E 


“Art. 97 — De acordo com as «conveniências do abastecimento do 
mercado interno, o IAA poderá sustar a expedição das Ordens de Entre- 
ga de Álcool em quantidades globais, referidas no artigo anterior, 
passando a adotar o sistema contido na norma do art. 1.º do Decreto-Lei 
n.º 5.998, de 18 de novembro de 1943. 
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Art. 94. — Os preços vigentes para a comercialização do álcool de a 


Da RR do Mel Residual + e - 
“Art. 98 — “Tendo em vista a capacidade de produção de suas Des. 
tilarias Centrais, o IAA adquirirá mel residual das usinas, de confo: a 
midade com as especificações e os preços de faturamento a ss. À 
que serão fixados por Ato da Presidência. é 


Art. 99 — O IAA pcierá, à vista de proposta das usinas e : mediante | 
contrato, realizar compras de mel residual com pagamento antecipado, — 
obedecidas as seguintes condições: 


a) indicação das parcelas mensais a serem Entrei pela usa, 
de acordo com o programa de produção de cada Destilaria 
Central; =. É 


b) adiantamento, no ato da assinatura do contrato, a título de ERA 
sinal, de uma parcela de/até 80% (oitenta por cento) do valor al 
do volume de mel residual adquirido, liquidando-se o restante 
após a última entrega; : 


fixação da riqueza média básica de 55% (cinguúenta e cinco 
por cento) de açúcares redutores totais (ART), para efeito bg 
adiantamento previsto; 


"o volume de mel residual correspondente ao valor do adianta- | 
mento efetuado será considerado estoque à disposição do IAA, . 
ficando a usina vendedora como sua fiel depositária, na forma 
da lei; 


no caso de inadimplemento, a firma PSA 4 fica pe 

a devolver em dobro a quantia recebida do IAA como sinal, | 
procedida a cobrança por via judicial, além de sujeitarem-se 
Pr meia is firma às penas cominadas para o deposi- q 
tário infiel; Í 


não será permitida a fist dita, na própria usina ven- 
dedora, do mel residual adquirido pelo IAA. 


CAPÍTULO V 
Das Diga Especiais 


Art. 100 — Para efeito de assegurar o abastecimento das decomi: 
dades do mercado interno, ficam estabelecidas as cotas de mel residual 
constantes do Anexo I. 


81. o — As cotas individuais atribuídas às usinas situadas nos Es- 
tados exportadores da Região Centro-Sul são as Condagatas do Anexo II. 


$ 2.0 — A Presidência do IAA, mediante Ato, estabelecerá oportuna- 4 
mente as cotas individuais das usinas dos Estados exportadores da Região 
Norte-Nordeste, de acordo os respectivos Rogtini proa de exportação 

“consignados no Anexo I. 
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— $3º — Serão atribuídas cotas de mel residual, para transformação 

“em álcool, a todas as usinas da Região Norte-Nordeste, que poderão 

optar entre vender a matéria-prima correspondente às Destilarias Cen- 

— trais do IÃA ou industrializá-la em suas próprias destilarias, ou nas de 

ne E ficando, neste caso, sujeita à prévia autorização da Presidência 
o IAA. 


$40º — Para fins de programação do abastecimento do mel residual 
às suas Destilarias Centrais situadas na Região Norte-Nordeste, o IÃA 
E receberá, até o dia 31 de julho de 1974, propostas das usinas interessadas 
Cd: em firmar contratos de vendas antecipadas através daquelas fábricas. 


v 


E. $ 5.º — Aceitas as propostas de que trata O parágrafo anterior, 
A * constarão dos respectivos contratos as condições estipuladas no art. 99. 


“Art. 101 — O contingente de 60,0 milhões de litros de álcool hidra-. 
" tado, destinado a exportação na safra de 1974/75 e ao cumprimento 
“de contratos já firmados com a mrévia autorizacão do IAA. deverá ser 
REM = produzido por usinas dos Estados de Pernambuco e Rio de Janeiro, | 
ar 4 dentro da seguinte distribuição: E 


(milhões de 
litros) 


ra 18806-091 0 bc é PR RR Ena do, 0,0 a 
RR RE nero cer soccer eee 30,0 


$ 1º — O TAA atribuirá quantidades adicionais de álcool para 

! exportação por interessados devidamente habilitados, desde que as usi- 
a "nas se disponham a produzi-las em detrimento de suas cotas de mel 
residual destinadas à venda para mercados externos. 


$ 2º — Na hipótese de ser integralmente produzido o volume de 

* álcool industrial destinado ao consumo núcional, e ao término da safra 
“de 1974/75 registrar-se disponibilidade no mercado, o IAA poderá desig- 
nar quantidades adicionais de álcool para a exportação. 


Sa Art. 102 ps Para os efeitos desta Resolução e objetivando assegurar 
o atendimento normal do consumo industrial de álcool e mel residual, 
“as usinas deverão dar prioridade às cotas de suprimento destinadas a0 


ES mercado interno e a cada finalidade. 


Parágrafo único — Na forma do disposto neste artigo, o mel residual 

F destinado a exportação somente poderá sair das usinas acompanhado 

E MGIA : de Ordens de Entrega de Mel Residual (OEMR), consoante as normas 
a estabelecidas no Ato n.º 59/73, de 30 de novembro de 1973. 


Art. 103 — Somente poderão adquirir mel residual destinado ao 
tg mercado interno, as pessoas físicas ou jurídicas que o utilizarem como 
E matéria-prima para atividades agrícolas, industriais ou da pecuária, 

“ficando vedada sua revenda “in natura” a terceiros. 
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$ 2º — O Presidente do IAA poderá adotar, mediante Ato, as me- 
didas que se tornarem necessárias ao cumprimento do disposto no pará- 
grafo anterior. 


bs 
Art. 104 — Os pedidos de licença para exportação de mel dmg 
e álcool serão submetidos à Carteira de Comércio Exterior (CACEX), do 
Banco do Brasil S.A., mediante prévio pronunciamento do IAA. 


Art. 105 — O IAA somente considerará, para efeito de liberação 
junto à Carteira de Comércio Exterior (CACEX) do Banco do Brasil S.A., 
os embarques que forem programados a partir do terceiro ii após o 
início da safra em cada Região produtora. 


Art. 106 — A liberação, pelo IAA, de cotas de mel residual e de 
álcool para exportação, dependerá do atendimento das cotas fixadas 
para suprimento ao mercado interno e da observância das normas esta- 
belecidas no Ato n.º 59/73, de 30 de novembro de 1973. 


Art. 107 — Para preservar os interesses dos produtores e 
dores, as vendas de cotas individuais de mel residual ou de áleool so- 
mente serão realizadas mediante prévia autorização do IAA, a: do . 
produtor, que indicará a firma compradora e a respectiva quantidade 
a ser vendida. 


Art. 108 — Após a concretização da venda, o produtor deverá dar 
ciência da mesma ao IAA, juntando cópia do contrato firmado com o 
comprador, para efeito de registro e controle das liberações junto à Car- 
teira de Comércio Exterior (CACEX) do Banco do Brasil S.A. ms 


Art. 109 — Caberá à Divisão de Arrecadação e Fiscalização, através 
de suas Inspetorias Fiscais Regionais, fornecer às Delegacias Regionais 
do IAA, quinzenalmente, os dados sobre produção, distribuição e estoque 
de álcool e mel residual das usinas dos Estados exportadores, para per- 
mitir o controle das Ordens de Entrega de mel residual e de álcool, nos 
termos das normas estabelecidas no Ato n.º 59/73, de 30 de novembro 
de 1973. 


Art. 110 — Nenhuma qibiniiinde de mel residual será exportada 
sem que, previamente, os exportadores obtenham dos órgãos a 
do IAA o certificado de análise do produto, com a determinação dos 
açúcares redutores totais (ART), e do Brix. 


Art. 111 — O Presidente do IAA poderá rever, mediante Ato, os 
contingentes de mel residual e de álcool estabelecidos nesta Resolução, 
tendo por base o comportamento da produção e as necessidades do,con- 
sumo nacional. 


Fa 


CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 
Art. 112 — As usinas que derem saída ao mel residual para fins de 
exportação, sem a prévia autorização do IAA, ficarão passíveis, na pri- 
meira infração e na reincidência, pela ordem, “das seguintes asian; 


a) suspensão imediata das liberações de sua cota de exportação; 
b) cancelamento definitivo do saldo dessa cota. 


BRASIL AÇUCAREIRO | 
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8 1º — Aplicadas as sanções previstas neste artigo, caso a usina 
Er e RR continue dando saída ao mel residual, para fins de exportação ou para o 
as ni dn mercado interno, em quantidade superior à cota destinada a esse fim, 
TO ai EAR - terá suspensos todos os benefícios de caráter financeiro concedidos pelo - 
E CC TAA, imelusive o da warrantagem de açúcar. 
CO + 82º — Se for apurado, ao fim da safra, que a usina, por qualquer 
CO motivo, deu saída de mel residual para exportação em quantidade a 
Po Superior às cotas que lhe foram atribuídas pelo IAA, prejudicando, cia 
CO assim, o atendimento das parcelas destinadas ao mercado interno, 
perderá ela o direito à obtenção de nova cota de exportação na safra 
E “subsegiente. Ea 
EE [nm Art. 113 — Os produtores ficam obrigados a comunicar ao IAA 
nda a * todas as aquisições de açúcar, mel residual e álcool para utilização em 
CPR de suas destilarias. a PE a ia | 
ADI ua — $1.º — As usinas com destilaria anexa deverão estocar, em depó- 
CO Sitos separados, o mel residual adquirido para fabricação de álcool e.o 
E de o destinado a outros fins. o 
CC $ 2º — O uso de mel residual para fins diversos da produção 
a de álcool, com exceção do mel residual destinado à exportação, deverá 
ser precedida de aviso à Fiscalização do IAA, na zona de jurisdição da 
usina, para O efeito de serem: promovidas as verificações necessárias. 
- 830 — As usinas que fabricam álcool utilizando matéria-prima 
própria ou adquirida de terceiros, somente poderão receber ou estocar 
"mel residual para seu próprio uso. gm, 
GM Me Art. 114 — O IAA cobrará a quantia de Cr$ 0,00.30 por litro de 
álcool industrial transportado nos vagões-tanques de sua propriedade, 
a E a qual será acrescida ao valor do respectivo frete e terá aplicação na 
ta, 4 * cobertura das despesas de seguro e conservação do material. 
es Parágrafo único — A estadia do vagão-tanque na destilaria ou na 
estação de descarga. por tempo excedente de 48 (quarenta e oito) horas, 
qse; : será cobrada pelo IAA na base de Cr$ 0,20 (vinte centavos) por tone- 
pa lada/tara e por dia indivisível. - 
“Art. 115 — As infrações aos dispositivos desta Resolução serão apu- 
radas mediante processo fiscal, que terá por base o Auto de Infração, 


a "na forma da legislação vigente. 
CAPÍTULO VII E: 
Ee a | a “Das Disposições Finais p a 
; Re sa Rm TST TONA E! 
my Art. 116 — As usinas, que não observarem qualquer das disposi- TR 
Ep tac “ções desta Resolução, terão suspensos os benefícios de defesa nela E) 
RA a estabelecidos, inclusive os de caráter financeiro. + 
| Art. 117 — Esta Resolução vigora nesta data e será publicada no n 
“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 2. 
Sala das Sessões do Conselho Deliberativo do: Instituto do Açúcar 
e do Álcodl, aos trinta e um dias do mês de maio do ano de mil nove- 
centos e setenta e quatro. . 
A ÇA ab , Gen. ALVARO TAVARES CARMO 
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ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEL RESIDUAL — SAFRA DE 1974/75 


REGIÕES E 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


NORTE-NORDESTE 


RNA een sia alo toco vita sobe is 
Maranhão ccesenenanas 
Piauí eecncanonconene 
Ceará eccnccesasasa sa 
Rio Grande do Norte.. 
Paraíba escoceses 
Pernambuco seconcaseu 
Alagoas evencanesasas 
Sergipe seca ssa sas 
Bahia dio lo ao pino A 


CENTRO-SUL 


Minas Gerais ..eusa.a 
Espírito Santo ...... 


Ria de Janeiro ssushio | 


São Paulo seesosossas 
Paraná secesenasausos 
Santa Catarina ,.cccs 
Rio Grande do Sul ... 
Nato Grosso .s ste sob 
Goiás ecc as 
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(*) Rendimento de mel 


RESOLUÇÃO Nº 2082 - ANEXO E | 


PRODUÇÃO = — - 
DF AÇÚCAR | proDUÇÃO | PARA CONSUMO |PARA INDUSTRIALIZAÇÃO EM ÁLCOOL EXCEDENTES 


AUTORIZADA | (RENDIMENTO |(FORNECEDORES| consuno | g ARA 
fsocos) | rEGIONAL) * [E IND. DIVERSAS)) intERNO | EXPORTAÇÃO | ExpoRTAÇÃO 
( - 500 000 


15 000 
30 000 
220 000 
- 220 000 
| 15 000 


70 000 
30 000 
10 000 
30 000 


Região Norte-Nordeste 28 kg/saco 


AO cor dai 5 Fabricado À posião Centro-Sul ... 25 kg/saco 
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CEEE ne 2082 - ANEXO IX 


“DAS COTAS DE MEL RESIDUAL - SAFRA DE 1974/75 


Aa — REGIÃO CENTRO-SUL — ESTADOS EXPORTADORES 


% 


COTAS DE MEL RESIDUAL (t) 


pro DE Acad 


Ra j; Eds Gee TE om RR A eroDuçÃo OE 
Rs de UNIDADES DA FEDERAÇÃO | pe açúcar | MEL RESIDUAL [PARA INDUSTRIALIZAÇÃO EM ALCOOL) para VENDAS | EXCEDENTES 
arcano E USINAS AUTORIZADA RR ER GADO NO MERCADO PARA 
o (sacos) Ng is INTERNO EXPORTAÇÃO INTERNO EXPORTAÇÃO 


POE Dr PI SS NO DS Ea eae bao A 


di e és 000] +, = 30 000 
o df * Filiadas à Cooperati- À : : [E rio E 
| va de Minas Gerais 000] 83375) 39 500 - 15 421 
“1. Ana Florência (*) | 000] 12 500 4 000] 3 013 
ÇA -iadnópolis Dear odo ERR | 5000) = = Ê 
Bs - 450 000] 11 250) — - EM NR a - 
a 5258 000)] 13125): 4000 - 3235 : 
R é 5. Malvino "300 000] 77500 55000) "+ =: 886 e 
6. Paraíso | RR oannoo | 6125] «3 000 - 399 4 
7. Rio Grande ...... | 600 000], 15 000 12 000 = 1 064 E 
DB. são Jogo) (0). | | Soom6ood. 14'500) 6.500] + - .2 836 pr 
ra ê Filiadas à Gosperati= | A í 
- va Central de São Paulo | E M 
1, Alvorada OBS 500 000| 12 500) 8 500 um 1 418 E 
Não Cooperadas E 165 000) 54 125) 17 000 - 13 161 E 
Eat A 23 Delta/Uberaba ... | 100000] 2 for pa : 886 y 
ia To DE Mendonça estares. | 0230000]  5:750] = - 2 038 E 
e da Monte Alegre . vt 385 000). 9625] 8 000 - 577 A REM 
4, Ovídio de Abreu.. 850 000| 21 250] 6 500 - 5 229 E 
; 5. Passos (*) ....us "600 000] | 15 000 2 500 - 4 431 
E ESPÍRITO SANTO 800 000] 20 000 6 600 - 10 000 ; 
| 1. Paineiras ...pe.e 650 000] 16 250] * 6 600 tm 6 888 N 
2. São Miguel ...... 150 000] 3 750| - - 3 412 : 
“RIO DE JANEIRO [iz 600 000 300 000) 130 000] 100:000 30 000 
Filiadas à Cooperati-. foge 
va Fluminense Ta OO] - 210375 91 163] 100 000 - 
1. Barcelos ....cccs 840 000) 21.000 9 681 9 457 - 
2. Cambaíba (2) '.... 970 000) 24 250] . 10 000] 10 921 - 
3, Conceição de Macalu. 285.000 77 a e a 6 175 - | 
Fa 4. Novo Horizonte .. | 220 000 5 500 - 4 767 - 
Sh Quteiro ..wsvoshs [alNhhO 000) *.36 000] * 16,596). 16 213 - | 
+ 6, Paraíso ..cccenea 770 000| 19 250 9 874 8 669 - 
Da PO ERG (a ala a eua nte ava 320 000 8 000 3 688 3 603 - : 
E Queihado = «sara 500 000] 12 500 6 763 5 630] =. 
9. Santa Cruz cesses 640 000) 16 000 8 562 7 206 - 
ÇÃO Bánta Marcha . steeis 600 000 | 15 000 5 900 6 755 E 
11. Santo Amaro ....., 980 000] 24 500 8 500) 11 03 - a 
ZAP E6o João case. as |) 850000 |» Bl 250 EL 599 9 570 - p 
A FPiliadas à Cooperati- | a 
] va Contral de São Paulo | 1 170 000] - 29 250 12 675 - 9 791 E: 
; : E a pv 
Ti Cãrapebus ..ccces fo 500 000) 12 500], 3 000 - 4 184 edA 
Os CUPENA ss Woo es u as 670 000 16 750) » 9-675 -. 5 607 - BAN 
y ; : sá 
- Não Cooperadas 415 000) 60 375] 26 162 - 20 209 : 
1. Quissamã ...eces> 600 000] 15000) 6500) = ro AQ 
RR o dose sou sm) E GOD 000 “27 000) 11692 - 9 038 j 
* 3. Sapucaia .essuees 735 000 18 375 7 963 - 6 150 q 
E 470 000] 201 600] 100 000]. 70 000: “4 


18 800" so a 


entregar mel residual à Destilaria Central Leonardo Truda. 
a produzir na Usina São João II (ex-Usina Rio Brenco). | 
a produzir | ma Usina Cambaíba 1 (ane ê Santo Antônio). 
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di cn ad cias ja 


MODELO 
( Art. 74 da Resolução Nº 2082/74) 


PESAGEM AUTOMÁTICA 


CERTIFICADO DE PESAGEM DE CANA 
EMITENTE 


NOMO = rsEta é nabarão foi é rear qscam cm eremntenteo ABA IO serras io sand popa ni o 


Insgr Est ri EMO CC IADE rs COC ssa di MUN. .s ns sia ns See E E 
FORNECEDOR 


ND ces AR mer aerieni AO 1 O copia à testo aos Coreia Am do pra e o 
Fundo Agricola ......m. nim emossea certo siemeammimsmianitndor | MUNICÍPIO io o 
Registro no AA ts mimo iiiitie viria MiBOPIÇÕN ENtOMDI 
TRANSPORTADOR 
NONE usos set 
DESCONTOS 
Amasrilhos Ou Othdaada Case 2". Ds a E (1%) 
Palmitos ou pontas 
Palhas sraizab ms Sr. di 
Carregamento mecânico . .... MES ES 
Total (máximo admissível 5%) . Lc... 
Assinale nos quadrinhos o percentual descontado. 


enenrr come reremm a e neta casa na 


E ip pvaços pi ota mei am pr eme VB TCUIO APIGCOT E o O O 


CLASSIFICAÇÃO 
paço Extratimite [ ] pe 


PESAGEM 


Pero Bruto SE ssa rias 
feto ea APRE Me A O. 


5 
UDU0O 


Eidos Se = 


Desconto... Wc. cui DERA 
Totol li iquido,....-. JR 


Assinatura do recebedor O 


ENCARTE ESPECIAL 
RESOLUÇÃO N.º 2.082 DE 31/5/74 
APROVA O PLANO DA SAFRA DE 1974/75 
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“ACUCAR 


rola 


“TRIFILTRADO 


Desde os tempos do saco azul e cinta encarnada, as 
Usinas Nacionais levam muito a sério o seu trabalho. 
Afinal, é uma tremenda responsabilidade participar da 

“ vida de milhões de donas de casa. 
Por isso, as Usinas Nacionais procuram sempre melhorar, 
aperfeiçoar e atualizar, para fabricar um açúcar cada 

1 vez melhor. E as Usinas Nacionais fazem isso com todo 

carinho e com toda doçura. 


CIA. USINAS NACIONAIS 
| Rua Pedro Alves, 319, Rio. Telegramas: "USINAS 
“Telefone: 243-4830. -- | 
REFINARIAS: Rio de Janeiro, Santos, Campinas, Belo Horizonte, 
Niterói, Duque de Caxias (RJ). 
REPRESENTAÇÕES: Três Rios e São Paulo. 
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